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BRASIL  AÇUCAREIRO 

Este  periódico,  ,a+é  o  seu  numero  anterior, 
apresentou-se  sob  o  titulo  "Economia  e  Agricultu- 
ra". 

Para  a  extinta  Comissão  de  Defesa  da  Pro- 
dução do  Açúcar,  que  o  fundou  e  que,  de  dentro 
da  transitoriedade  da  sua  existência,  pretendeu 
lançar  um  órgão  definitivo,  destinado  a  ser,  no  fu- 
turo, um  arauto  das  questões  económicas  e  agríco- 
las do  pais,  ia-lhe  muito  bem. 

A's  finalidades  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  entretanto  —  organismo  especialisado  e 
permanente  —  que  o  mantém  e  do  qual  êle  se  tor- 
nou, o  órgão  oficial,  era  um  titulo  amplo  de  mais. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  é  o  nome  que  real- 
mente lhe  cabe:  —  define  com  exatidão  os  estu- 
dos a  que  se  consagra,  realisando  o  programa  do 
aparelho  defensor  da  industria  canavieira  no  nosso 
pais. 

E'  comum  imputarmos  a  nós  mesmos  a  pécha 
de  generalisadores,  conhecendo  pela  rama  os  as- 
suntos que  abordamos,  pobres  do  senso  particula- 
rista qlie  faz  a  força  de  outros  povos. 

A  imputação  já  foi  maií  justificada  e  talvez 
não  venha  longe  o  dia  de  nos  penitenciarmos  do 
defeito  oposto,  denunciado  no  excesso  de  técnica, 
possivelmente  mais  formal  do  que  real,  cujo  pregão 
de  chegada  neste  momento  atordoa. 

Escolhendo  para  a  nossa  revista  o  titulo  que 
trará  de  hoje  por  deante,  quizemos  fugir  aos  ex- 
tremos. 

BRASIL.  AÇUCAREIRO  não  é  expressão  tão 
estreita  que  comporte,  apenas,  indagações  de  or- 
dem técnica,  nem  ião  ampla  que  permita  escapar 
ao  têma  da  cana  de  açúcar,  planta,  Industria  e  co- 
mercio. 

E  são  esses  os  aspectos  do  nosso  assunto,  que 
formarão  a  rfiateria  das  nossas  pesquisas  constan- 
tes e  das  nossas  Informações. 


De  "Economia  e  Agríi 
dos  24  números,  que  constituiraí 

BRASIL  AÇUCAREIRO  —  que  se  apresei 
completamente  remodelado,  com  feitura  modei 
sada  dentro  dos  mais  recentes  moldes  Inglezes, 
sabia  e  agradável  sobriedade  —  Iniciará  o  n.  I 
3"  volume. 


Um  convénio  de  natureza  comercial,  acabado 
de  concluir  com  a  firma  A.  Herrera,  desta  e  da 
praça  de  São  Paulo,  completa  a  serie  de  melhon 
mentos  Impressos  á  nossa  revista. 

Por  êle,   a  firma  concessionaria   referida  — 
de  capacidade  e  idoneidade  notórias  —  se  ene 
regará  de  toda  a  corretagem  da  publicidade 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  desde  o  faturamento  do 
suas  contas,  cobrança  e  venda  avulsa,  até  a  dis^ 
buição  aos  assinantes. 

Só  esta  ultima  parte  —  a  certesa  da  reç 
ridade  na  entrega  dos  exemplares  aos  nossos  d 
nantes,  serviço  que  se  resentia  bastante  por  nãoj 
pormos  de  uma  organização  para  Isso  —  justifica" 
namente  a  existência  do  convénio  que  concluimç 
representa  uma  garantia,  a  maior  por  certo,; 
compromissos  que  assumimos  com  os  no^,sos 
guezes  e  leitores. 

O  PROBLEMA  AÇUCAREIRO  , 

A  recente  viagem  do  sr.  Leonardo  Truda, 
dente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
nambuco,  efetuada  nos  primeiros  dias  do  mês'' 
Fevereiro  próximo  passado,  proporcionou^lhe  ^ovo 
contacto  com  os  Industriais  e  membros  das  cias 
agrícolas. 

A  sua  breve    estada  em    Recife,  permit 
também  reallsar  acurado    estudo    sobre  um 
principais  produtos  agrícolas,  que  constitue, 
excelência,  a  base  da  economia  brasileira. 

Dedicando-se,  como  realmente  se  dedica,  ao 
trato  de  todos  os  problemas  económicos  de  atua- 
lidade,  o  sr.  Leonardo  Truda  realisou  no  Jockey 
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Oub  daquela  capital  uma  conferencia,  analisando 
longannente  e  sob  todos  os  seus  complexos  aspectos, 
.1  Industria  do  açúcar. 

..5a  conferencia  de  alto  valor  técnico,  vae  pu- 
blicada em  outro  local  desta  Revista. 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  SAO  PAULO 

Já  está  instalada  e  funcionando,  desde  o  dia  l.° 
de  Fevereiro  p.  findo,  a  Delegacia  Regional  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  Estado  de  São 
Paulo.  A  sua  séde  é  na  Capital,  na  rua  Libero 
Badaró,  n.  14,  1°  andar,  salas  nos.  31  a  33.  O 
Delegado  Regional  é  o  sr.  Manoel  Vitor  de  Aze- 
vedo, autor  do  artigo  A  defeza  do  açúcar,  que 
transcrevemos  de  uma  revista  paulista  e  publica- 
mos em  outro  logar  de  Brasil-Açucareiro  e  no  qual 
o  sr.  Manoel  Vitor  de  Azevedo  responde  ao  sr. 
Estácio  Coimbra,  que,  em  recente  publicação  de 
sua  lavra,  condenou  a  finalidade  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

A  PRODUÇÃO  DÉ  AGUARDENTE  EM 
PERNAMBUCO 

Publicamos  hoje  a  primeira  estatistica  de  produ- 
ção do  açúcar  e  seus  sub-produtos,  serviço  que  o 
Instituto  do  Açúcar  e  Álcool,  por  intermédio  de  sua 
Secção  de  Estatistica,  mantém  permanentemente, 
de  acordo,  aliás,  com  a  fei  orgânica  que  o  creou. 

A  que  inserimos  no  presente  numero  da  nossa 
R  vista  refere-se  á  produção  de  .aguardente  no 
Estado  de  Pernambuco,  no  período  que  vae  de 
1929  a  1932. 

Trabalho  meticuloso,  de  investigação  autentica, 

.  js  os  dados  nele  consignados  foram  obtidos  di- 
r»tamente  dos  produtores.  Por  isso  mesmo,  é  o  mais 
perfeito  e  o  mais  completo  até  agora  publicado. 

Ccnnpulsando-o,  tem-se  conhecimento  exato  da 
fjítuação  dessa  industria  no  importante  Estado  nor- 
•lllta  eiVi  seus  minimos  detalhes. 

Nos\numeros  seguintes  publicaremos  os  quadros 
•statisticas  referentes  ao  açúcar,  rapadura  e  álcool 
ito  mesmo  Estado,  seguindo-se,  depois,  os  dos 
nitros  Estados  açúcareiros,  cujos  trabalhos  já  vão 
bastante  adeantados. 

O  ALCOOL-MOTOR  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL  () 

Na  Usina  Paquete  situada  no  municip,io  de  São 
astião  do  Cai,  de  propriedade  do  sr.  Clóvis 
eff.  está  se  intensificando  a  produção  do  al- 
cool-motor.  O  moderno  equipamento  dessa  usina, 
permite-lhe  obter  uma  produção  diária  apreciável, 
de  forma  a  fornecer  dentro  de  pouco  tempo,  com- 
bustível necessário  ao  consumo  da  capital  do 
E  'ado. 


A  maquinaria  da  Usina  foi  adquirida  na  Alema- 
nha e  o  sr.  Clóvis  Kroeff.  desenvolve  neste  mo- 
mento, grande  atividade  industrial,  preparando  o 
terreno  para  plantação  de  matéria  prima,  da  qual 
deverá  colher  anualmente,  I  I  .  500  toneladas. 

A  Usina  Paquete  já  fabrica  álcool  desnaturado, 
que  é  consumido  em  Porto  Alegre  e  tem  uma  ca- 
pacidade de  2.000  litros  diários,  para  qualque^ 
qualidade  de  álcool. 

Esse  álcool  substitue,  ha  tempos,  o  combustive! 
estrangeiro,  que  era  utilisado  nos  caminhões  da 
Usina. 

O  sr.  Clóvis  Kroeff  viaja  constantemente  nos 
seus  automóveis,  consumindo  álcool  motor;  em  re- 
cente trajeto  de  352  quilómetros,  até,  Tramandai, 
gastou  apenas,  4  latas  de  álcool.  Percorreu  bôas 
estradas,  á  noite,  sem  o  menor  entrave,  sempre  de- 
baixo de  chuva  torrencial. 

SAFRA  DO  AÇÚCAR  SUL-AFRjCANO 

Segundo  as  estatisticas  organisadas  pelo  Banco 
Standard  do  Sul  da  Africa,  as  informações  mais  se- 
,gúras  e  recentes  com  relação  á  safra  em  andamen- 
to dão-lhe  o  valór  de  385.737  toneladas,  das 
quáis,  cerca  de  183.000  já  foram  exportadas  até 
fins  de  Dezembro  ultimo,  ao  preço  de  9  s.  8-3  d. 
por  cwt.  C.  I.  F. 

OS  PLANTADORES  DE  CANA 

O  Sindicato  dos  Plantadores  de  Cana,  de  Per- 
nambuco, empenha-se  porque  lhe  sejam  também 
facultadas  as  concessões  do  Decreto  do  Governo 
Provisório,  estabelecidas  como  base  para  o  reajus- 
tamento económico  do  pais.  Nesse  sentido  solici- 
tou os  bons  oficios  dos  srs.  Interventor  Federal 
e  Ministro  da  Fazenda,  aos  quais  enviou  minu- 
ciosas informações,  sobre  o  assunto.  Ao  chefe  do 
Governo  Provisório  foram  presentes  as  sugestões 
dos  plantadores  de  cana  de  Pernambuco,  prome- 
tendo o  sr.  Getúlio  Vargas  estudar  atentamente  a 
medida  lembrada. 

Por  seu  turno,  o  sr.  Ministro  da  Fazenda  decla- 
rou que  esse  pretendido  reajustamento  será  obje- 
to  de  estudo  posterior,  afirmando  que  uma  lei  es- 
pecial amparará  os  interesses  dos  plantadores  de 
cana. 

GEORGES  P.  PIERLOT 

Com  destino  á  França  acaba  de  embar<:ar,  no 
transatlântico  Florida,  o  sr.  Georges  P.  Pierlot.  In- 
genieur  I.  N.  O.  sr.  Georges  P.  Pierlot  é  nosso 
colaborador  e  representante  no  Brasil,  das  Usines 
de  Melle.  as  quais  já  instalaram  em  todo  o  mun- 
do, incluindo  o  nosso  pais,  83  aparelhos  para  a 
fabricação  de  álcool  absoluto. 
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mcrcio  mundiais  de  açuc       ^^^^T  J 

^^-í'  "SX  ,  onsumo  do  açuca, 
Com  efeito,  o  durantefjr 

^r":rnos   se  eievVa.  nortf: 
dezenas  de  ''^"^^^^     ^  aumentai^ 

de  3%  por  ^."°'.P^'ela  na  prop-"* 
meute,  depois  daquela  y 

'''To  df— o  cirij 
"""fp  .  considerar-se  conju^ 
rante  a  consu 

dos  preços  a  um  nivei  | 

 "ZZ^íT^  Natlons  -i 

(2)  -  Soc  fW  _         32-.  _ 

„ere  social^  ^^^^o  s  J 

"La  crisei  agrlcole  | 


pa.  44 


/ÍMiTAÇÃO  DA  FKUDUÇAO  AÇUCAKEIKA 


Somente  mais  tarde,  A^m  1929/30,  quando 
a  crise  mundial,  que  aintTi  hoje  perdura,  ia 
já  avassalando  todas  as^  >l''ividades,  a  pro- 
cura do  açúcar  começou -í"  a  apresentar  osci- 
laçõeS;  que  lhe  detiv^-^íam  o  curso  antes  as- 
cendente e  chegara  W  mesmo  a  determinar 
uma  redução  apreci^avel.  E'  o  que  se  pôde  ve- 
rificar através  estatística  do  consumo 
mundial  no  quírASíquenio  que  vai  de  1927/28 
a  1931/82  (5^j : 

j^"  CONSUMO  MUNDIAL 

Toneladas  "longs-, 
inglesas,  (equiva- 
lentes   a  1.016,050 
quilogramos) : 


do  seu  aparelhamento  industrial,  proseguiu 
na  ascenção  acelerada,  até  alcançar,  ei7 
3  928/29,  com  um  total  de  17.891.000  toné-.oie 
ladas,  quasi  o  dôbro  da  cifra  média  dos  anos 
precedentes  á  guerra.  Assim,  apesar  do  ter- 
leno  ganho  pelo  açúcar  de  cana,  que  se  apre- 
senta hoje  com  um  volume  superior  em  80% 
á  produção  de  antes  da  guerra,  o  açúcar  de 

Produção  e  estoque  mundiais  de  açúcar 


í\NOS 

)27/28 
328/29 
^1929/30 
1930/31 
1931/32 


25.330 
27  044 
26-424 
27 . 137 
26-494 


A  origem  da  superprodução  se  estriba, 
como  ninguém  ignora,  nas  condições  creadas 
pela  guerra  europea,  que,  restringindo,  no 
Velho  Mundo,  a  produção  do  açúcar  de  be- 
terraba, pelos  obstáculos  insuperáveis  opos- 
tos á  sua  exportação,  abriu  possibilidades 
enormes  ao  açúcar  de  cana  e  determinou  o 
incremento  formidável  da  indústria  nos  paises 
canavieiros. 

A  produção  de  açúcar  de  beterraba  caíra 
da  média  de  7.867.000  toneladas  (dong  tons 
equivalente  a  1.016.050  quilog.)  no  periodo 
de  1909/10  a  1913/14,  ao  limite  de  3.883.000 
toneladas  em  1918/19.  A  produção  de  açu- 
ca"  de  cana  seguira  o  rumo  inverso,  subindo 
9.623.000  toneladas,  média  do  quinquénio 
da  dá  ext^iw*^  guerra,  a  12.362.000  tonela- 
forçados  os  prõL  Restabelecida  a  paz,  o  açu* 
ficios,  sem  duvÍCTííí,nçou-se  á  reconquista  dos 
que  os  que  será  prèv^  E  a  sua  produção  em 
res  brasileiros,  se  tivbpu  voltando  ás  cifras 
coragem,  mas  o  simplé;  as  foi  superando  até 
frentar  o  mal  antes  que  a  cifra  máxima  de 
do  e  se  torne  sinão  invenc 
removível  a  custa  de  doKar  de  cana,  ao  im- 
penosíssimas  amputações .  jdições  creadas  pela 
O  exemplo  mais  frisanl^  determinado  uma 
zer,  mesmo,  o  mais  brut^das  suas  culturas  e 
cios,  é  o  que  oferece  Javí 
neza  de  acucar  havia-seír.  Mikusch,  de  Viena 
1925  nas  cifras  seguinte/  -  ^-  "^"^^  ^  ~ 


Legendo 
Produgão:  |  | 
S  t  o  k  s 


Diagrama  reproduzido  do  volume   "La  Product» 
mondiale  et  le  prix-  1933",  publicado  pela  Soci_J 
des  Nations  —  Pag.  37 

beterraba  não  só  recuperou  o  terreno 
perdera,  como  chegou  a  apresentar,  por 
vez,  um  aumento  de  mais  de  30% 
1 930/81,  aumento  que  se  reduziu  nos  tyV 
posteriores  em  consequência  das  medidas 
restritivas  adotadas  pelos  países  produtores 
A  marcha  ascendente  da  produção  pôde 
ser  observada  no  quadro  seguinte:  (6) 


(6)  —  "The  Commodity  Markets"  —  1933  -J 
Hentz  &  Co.  —  Dados  fornecidos  pelo  "Departa 
oí  Agriculture"  e  Willeth  &  Gray  —  Pag.  42. 
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Média  df 


Avucar  ae      Açúcar  de 

beterraba  cana 
Em    milhares    de  tone- 
ladas Inglêsas  —  (1  016.050 

quiloeramosi:  TOTALi 


'9i:v 
917 
718 


14 

7.867 

it. 

623 

17 

130 

18 

5.015 

12. 

362 

17 

377 

19 

3.883 

11 

908 

15 

791 

20 

3.259 

12 

.230 

15 

489 

21 

4.587 

11 

.936 

16 

623 

4.914 

12 

.701 

17 

615 

5.202 

13 

120 

18 

.322 

24 

5.861 

14 

250 

20 

111 

8.093 

15 

621 

23 

714 

J'" 

8.278 

16 

.251 

24 

.529 

7.685 

15 

732 

23 

417 

9.024 

16 

.294 

'25 

318 

29 

9.388 

17 

.89] 

27 

.27i' 

30 

9.170 

17 

.646 

26 

.816 

31 

ll.Li27 

17 

.156 

2« 

.482 

8.510 

17 

.786 

26 

.29f> 

7.767 

16 

.438 

24 

.206 

■  evidente  a  desproporção  entre  a  per- 
lírem  de  auniènto  do  consumo,  acima  in- 
!a      e  essa  mesmo  mantida  apenas  até 
•io  da  crise  mundial       e  o  formidável 
ito  da  produção.  Em  consequência, 
I  ues  se  foram  tornando  cada  vez 
lea,  como  se  verifica  do  quadro 
■•  (7) 


se- 


ESTOQUE  DE  AÇÚCAR 
(Em  milhares  de  toneladas) 


192-1  (média) 

)26 
11927 
11928 
'l929 
Esf  1930 
inte  <  1931 

janeiro 
abril   . . . 
julho  .  . . 


2.533 
3.756 
3.222 
3.977 


outubro    6 


689 
.690 

.131 
589 
,119 
.920 


32 


janeiro    8.715 

nbril    9.237 


>  —  SociPté  des  Nation8  —  "La  production 
llaJe  et  les  prlx"  —  1933  —  Annexe  I;  Tableau  6  — 
134 


Nota  - 

ein:iii!i;i 

Iludi)', 


-  Os  estoques  compreendidos  sâo  os  da 
T.  tu  To-Eslovaqula    FYança.  Países  Kai- 
1'  !■  Illa,  Reino  Unido,  portos  dos  Esta- 
'-•  Cuba. 


dja  a  atitude  que,  em 
ste,  do  ponto  de  vista 

 ••  Si  fosse  necessário 

ír  êste  depoimento  co- 
julho  ...na  tão  relevante  aato- 
outubro  edade  das  Nações 
1Q^^      •       parte  dos  países,  desae 
janeiro  .t  .^s  órgãos  de  governo 

abril   papel  cada  V- 

económica.  A  m 
Em  tais  condições,  «erno,  motivada 
diam  deixar  de  refletir  desa,^  um  dos  nu- 
situação  tão  calamitosa  pá?f  A  tenden- 
Poucos  produtos  oferecem,  com  curso  dos 
petáculo   de   uma   tão   acent  a  coopera- 
como  o  que  se  nos  apresenta  .ndividuos 
número.^-indices  do  preço  do  açucaica  do 
guns  mercados  típicos,  que  constam  »mai3 
dro  seguinte:  tive- 

„  uma 

NÚMEROS    ÍNDICES    DOS  PRE.p^^. 
DO   AÇÚCAR  (8)  " 
(1928  =  100) 

Pragí! 


1927 
1938 
1939 
1930 
1931 
1931 
J932 


d.' 
(1. 


Nova  York 
Cuba-96 " 
C.  I.  F. 


100 
83 
68 
50 
44 
47 
27 


sem.) 
sem.) 
sem.) 


Londres 
Java-branco 
C.  I.  F. 

100 
80 
72 
54 
47 
42 
36 


Bruto  88.° 

100 

83 
265 

46 

39 

35 

28 


Reduzido  o  valor  da  produção  açucareira 
a  pouco  mais  da  quarta  parte  do  valor  de  seis 
anos  antes,  defrontava-se  aquela  com  uma  si- 
tuação de  positiva  ruina.  E  em  meio  da  des- 
organização a  que,  de  queda  em  quéda,  che- 
gará, era-lhe  impossível  reerguer-se,  pelos 
seus  próprios  meios.  Nem  pelos  esforços  indi- 
fviduais  se  conseguiria  restabelecer  o  equilí- 
brio perdido,  a  menos  que  se  não  quizes.so  H^;.^f^ 
xar  operar  um  lento  e  dolorof  tv» 
seleção  pela  elimin'.cro  cos  nr*f^3  '  4  V'^ 'j 


cesso  a  cujo  choque  não  >ot 


organização  económica  r^jtvs^"^^^  co^^^^- 


grandes  produtores.  O 
vir,  então,  em  socoe' 
permitiv-lhe  reconsti/j^ 
esforço  isolado  das 


no  campo  internacip^^^wsve^^^  des,'^^  o^'^Í 


çao  creava  uma  si 
anular  os  esforços 
teressados,  foi  prec\* 

(8)  —  Institut   

"Les  conditions  de  l  agr: 
II  —  Pnp.  76. 


crise. 


.    .    ,  ]  regulan 


IMITAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 


da  pro- 
maiores 


,        .    .    ,,.  regulamentação 
Sómente  mais  tarde,  .^^^^^  entre  os 
a  crise  mundial  que  amc^^  ^^^^^ 
ja  avassalando  todas  as 

cura  do  açúcar  começor  °  tornou,  assim,  em 
lações,  que  lhe  detiv^/  açucareira,  pela  força 
cendente  e  chegara  "^^^^^  ®  P®^^  fatalidade  das 
uma  redução  apreci^s^^^^^as  determinantes  da 
rificar  através  S^ral  a  que  todos,  ou  quasi 
mundial  no  qn^^'"-  °"  grado,  se  foram  sen- 
a  1931/32  (5Vados  a  curvar-se. 

MEDIDAS  RESTRITIVAS  NOS  DI- 
VERSOS PAÍSES  PRODUTORES 

líntre  os  paizes  ligados  pelo  convénio 
^adbourne,  que  a  Conferencia  Internacio- 


IC, 
1 


fl  de  Bruxelas  adotou,  figuram,  entre  os 


oiiutores  de  açúcar  de  cana,  Cuba,  Java  e  o 
erú;  entre  os  produtores  de  açúcar  de  be- 
terraba, a  Alemanha,  a  Tcheco-Eslõvaquia. 
Polónia,  Hungria,  Bélgica  e  Yugo-Eslavia . 
Estão,  pois,  presos  a  um  pacto  inter- 
nacional, que  restringe,  limita  ou  impede 
o  aumento  de  produção,  dois  dos  maiores 
produtores  de  açúcar  de  cana,  os  que  maio- 
res quantidades  fornecem  ao  mercado  mun- 
dial, e  —  com  a  excéção  única  da  França  — 
os  maiores  produtores  europeus  de  açúcar 
de  beterraba.  Mas  não  só  os  paizes  associa- 
dos na  execução  daquele  pacto,  adotam.  em 
obediência  a  êle,  normas  internas  de  restri- 
ção; a  quasi  totalidade  das  nações  produto- 
ras teve  de  seguir  -orientação  idêntica. 

E,  em  alguns  casos,  as  medidas  postas  em 
execução,  as  normas  restritivas  aplicadas 
assumem  uma  feição  drástica,  que  denun- 
cia bem  a  gravidade  da  crise  cujas  repercus- 
s^ões  aquelas  visam  minorar  e  dão  a  medi- 
da da  extensão  dos  sacrifícios  a  que  se  vêm 
forçados  os  produtores  desses  paises,  sacri- 
fícios, çem  duvida,  enormemente  maiores 
que  os  que  será  preciso  exigir  dos  produto- 
res brasileiros,  se  tivermos,  já  não  direi  a 
coragem,  mas  o  simples  bom  senso  de  en- 
frentar o  mal  antes  que  êle  cresça  demasia- 
do e  se  torne  sinão  invencível,  pelo  menos  só 
removível  a  custa  de  dolorosos  esforços  e 
penosíssimas  amputações. 

O  exemplo  mais  frisante  —  e  se  pôde  di- 
zer, mesmo,  o  mais  brutal  —  desses  sacrifí- 
cios, é  o  que  oferece  Java.-  A  produção  java- 
neza  de  açúcar  havia-se  expressado,  desde 
1925  nas  cifras  seguintes: 


Em  milhares  de  to- 
neladsis   —  (Ton. 

1  016 


Inglêsas  — 

ANOS 

kgs.,  050) 

1925  —  26 

2.279 

1926  —  27 

1.955 

1927  —  28 

2.360 

1928  —  29 

2.939 

1929  —  30 

2.835 

1930  —  31 

2.799 

1931  —  32 

2.579 

1932  —  33 

1.331 

u 

de 


Alcançado  o  máximo  de  1928-29, 
acumulo  dos  estóques  sem  possibilidade 
colocação  nos  mercados  externos,  indicou  a 
necessidade  de  providencias  salvadoras.  Co- 
mer ju-sc,  então,  a  restringir  a  produção,  re- 
duzindo paulatinamente  as  plantações.  Não 
obstante,  os  estóques  nunca  deixaram  de 
crescer,  demonstrando  a  insuficiência  do  sa- 
crifício realizdo. 

Java  adotou,  afinal,  uma  resolução  herói- 
ca: para  a  safra  de  1933-34,  as  plantaçõe'^ 
de  cana  —  note-se  bem :  as  plantações  de  ca- 
na —  ficaram  limitadas  a  uma  area  de  32.125 
hectares,  o  que  faz  estimar  a  produção  dc 
açúcar  a  obter,  em  480.000  toneladas.  Quer 
dizer:  a  produção  javaneza,  para  a  safra 
b3/34  se  reduz  a  pouco  mais  de  um  têrço  da 
safra  anterior,  a  menos  de  uma  quinta  parte 
do  que  era  a  sua  produção  de  ha  dois  anos: 
uma  redução  que  passa  de  807o. 

A  produção  prevista  para  este  ano  excédt 
de  pouco  o  consumo  interno,  estimado  em 
420.000  toneladas.  Só  assim  se  conseguira 
dar  vasão  a  uma  bôa  parte  do  excedente 
acumulado  das  superabundantes  safras  an- 
teriores. 

Existe,  em  Java,  uma  organização  regu- 
ladora da  produção  e  do  comercio  de  açúcar: 
A  N.  I.  V.  A.  S.  —  Nederlandsche  Indische 
Verko-op  Associatie  van  Suiker.  Trata-se  de 
uma  organização  dos  produtores,  mas  ampa- 
lada  e  prestigiada  pelo  poder  publico,  quf 
tem  delegados  no  seu  conselho  director.  A 
"NIVAS"  é  a  comprador©  e  a  vendedora  do 
toda.  a  produção  açúcareira  javaneza.  Ne- 
nhuma operação  de  venda  se  pôde  efetuar, 
no  mercado  interno  ou  para  o  exterior,  sem 
uma  guia  da  "NIVAS".  Esta,  fixando  o  to- 
tal anual  de  compras,  efetua  as  suas  aquisi- 
ções ao  produtor  na  proporção  dos  anos  an- 
teriores. E  como  o  produtor  não  teria  a 
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m  vender  o  excedente  —  não  podendo  en- 
a-lo  sinão  ao  comprador  e  vendedor 
z   que   é   a    "NIVAS"  —  aiitomatica- 
te  é  ele  levado  a  restringir  a  sua  produ- 
a  limita-la  á  quota  fixada   por  aquela 
p;..-; .  ,,-ão. 

e  concedem,  em  Java,  licenças  de 
cionamento  para  novas  uzina?. 


Cuba,  desde  a  grande  safra  de  1924-25, 
■,  sobretudo,  após  a  enorme  produção  de 
>29,  se  viu  na  contingência  de  adotar  me- 
'as  restritivas.  Ensalaram-se,  de  começo, 
todos  mais  ou  menos  timidt>g,  que  por  isso 
mo  se  demonstraram  ineficientes  na 
pratica  e  fizeram  com  que,  no  período  assi- 
nalad<}  pelas  duas  safras  acima  mencionadas, 
O  nivel  da  produção  se  mantivesse  altíssimo. 

Creada,  assim,  uma  gravíssima  crise  de- 
terminada pelo  excesso  de  produção  e  pelo 
acumulo  dos  estoques,  passou-se,  de  1929-30 
para  cá,  á  execução  de  providencias  severas 
e  realmente  restritivas,  as  quaes  determina- 
ram a  curva  rapidamente  descendente  da 
produção  que  estas,  cifras  assinalam : 


ANOS 

Produção     e  m 
milhares  de  to- 
neladas— (Ton. 
Inglésas — 1.01Í6 
kgs.,  0.50) : 

1928 

29 

5.156 

1929  — 

30 

4.671 

1930  — 

31 

3.122 

1931  - 

32 

2.603 

1  or,2  — 

33 

2.000 

]  ^33  — 

34 

(produção  autorisada)  2.315 

A  industria  açucareira  cubana  depende, 
I  u'ialmente,  dos  mercados  externos,  so- 
I  alo  dos  Kstados  Unidos,  que  lhe  reser- 
vam uma  quota  fixa  para  as  exportações 
anuais.  Assim,  Cuba  —  um  dos  principais 
signatários  do  plano  Chadbourne  —  teve  de 
ir  bu.scar  em  convenções  internacionais  a  se- 
gurança de  estabilidade  para  a  sua  principal 
fonte  de  riquesa  e  ás  normas  fixadas  nesse 
convénio  se  conformam  e  subordinam  as  di?- 
posições  reguladoras  da  sua  produção  e  do 
seu  comercio  de  açúcar. 

Essas  disposições  são  de  dupla  naturesa. 
Hu  as  que  se  referem  á  produção.  O  governo, 
tondo  em  vista  o  consumo  nacional,  a  quota 
■  exportação  para  os  Estados  I  nido.s,  as 
I  ndas  po.ssiveis  para  os  demais  paizes,  den- 
II)  dos  termos  do  acordo  de  Bruxelas,  e 


considerando  as  reservas  existentes,  como 
resíduos  das  safras  anteriores,  fixa  o  total 
máximo  a  produzir.  Esse  total  se  divide  en- 
tre as  uzinas  do  pais,  segundo  a  média  de 
sua  produção  nos  anos  anteriores. 

Não  é  proibida  a  instalação  de  novas  uzi- 
nas. Mas,  pela  lei  em  vigor,  toda  uzina  mon- 
tada até  fins  de  1935  —  e,  nessa  data,  natu- 
ralmente, a  -lei  será  prorrogada  —  pagará  um 
imposto  de  $25,  por  saco  de  açúcar  fabrica- 
do, o  que  importa  tornar,  bem  se  vê,  pratica- 
mente impossível  a  fundação  de  novas 
uzinas. 

Quanto  ao  comercio,  creou-se  a  Corpora- 
çã  Exportadora  Nacional  de  Açúcar,  consti- 
tuída de  delegados  do  poder  publico,  dos  pro- 
dutores cubanos  e  representantes  dos  inte- 
ressados americanos.  Somente  com  autorisa- 
ção  ou  mediante  um  certificado  da  Corpora- 
ção é  possível  exportar  açúcar  de  Cuba.  Isso 
torna  impossível  ao  particular  realisar,  iso- 
ladamente, operações  dessa  naturesa  e  anula 
as  veleidades  de  produtores  que  pretendes- 
sem —  a  despeito  das  outras  medidas  e  pe- 
nalidades adotadas  —  burlar  a  limitação, 
produzindo  mais  que  o  quantum  fixado  á  sua 
uzina. 

A  Corporação  Exportadora  compra  a  um 
preço  prefixado  todo  o  açúcar  necessário- 
para  a  exportação  e  dá  ao  produtor  um  "cer- 
tificado de  participação".  Esse  certificado 
assegura  ao  produtor  a  sua  participação  nos 
lucros  líquidos  do  ano,  na  proporção  do  açú- 
car entregue. 

Se,  acaso  ,a  Corporação  não  obtiver  a 
cessão  expontânea  do  açúcar,  cabe-lhe  o  di- 
reito de  ira  pôr  aos  uzineiros  a  entrega  na 
proporção  de  sua  ultima  moagem. 


As  Ilhas  Filipinas,  após  um  período  de 
intensa  produção  ascendente,  período  que  um 
lecnico  daquele  paiz  definiu  como  sendo  o 
da  "febre  do  açúcar,  que  nestes  últimos  tem- 
pos chegou  a  adquirir  carater  epidemico" 
(9),  também  foram  levadas,  por  circunstan- 
cias e  razões  idênticas  ás  dos  países  antes 
mencionados,  á  convicção  da  necessidade  de 
limitar  ou,  ao  menos,  impedir  um  aumento 
excessivo  da  produção. 

(Continua  na  p&g  .19) 

<Ú)  —  Juan  O.  Chioco  —  "Efeitos  prováveis  de 
restrição  do  açúcar  na  Industria  Açucareira  das  Fili- 
pinas" —  na  revista  "Sugar  News",  dezembro  de  1933 
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A  CANA  DE  AÇÚCAR  NA  AMERICA  DO  SUL 


Na  Argentina 

A  cana  de  açúcar  foi  introduzida  na  Ar- 
gentina quasi  que  ao  imesmo  tempo  que  no 
Brasil,  isto  'é,  nas  proximidades  do  ano  de 
1580. 

Daí  para  nossos  dias  tem  sido  crescente 
o  desenvolvimento  dessa  industria,  que  hoje 
ocupa  toda  a  parte  septentrional  da  visinha 
Republica,  entre  os  23°  e  28°  de  latitude  sul, 
e  ábranje  as  províncias  de  Tucuman,  Jujuy, 


Plantações  de  cana  de  açúcar  na  Argentina  —  As 
sétas  indicam  os  principais  centros  de  cultura. 

Salta,  norte  de  Santa  Fé,  Corrientes,  Chaco, 
Formosa  e  Missões. 

ÁREA  PLANTADA 
A  área  cultivada,  em  1855,  era  de  220  he- 
ctares; em  1872,  de  2.450;  em  1888,  de  21.060; 
eim  1895,  de  ói^-^^^o;  em  1908,  de,  7Q.7inL-  ^rr, 
1914,  de  109.9I     I  ^m,  ig? 

\  \  lo 


1930,  de  142.585;  em  193.1,  de  I43-52I  c,  c 
1932,  de  143-614. 

Examinando-se  esses  dados,  observa-s. 
que,  de  1929  para  cá,  operou-se  um  sensível 
estacionamento  no  desenvolvimento  da  cul- 
tura. Esse  fenómeno  foi  preparado  pelos  pró- 
prios interessados,  atendendo  a  que  a  cana 
que  se  colhia  bastava  ás  necessidades  do  con- 
sumo nacional,  deixando-se  assim  de  inutili- 
zar a  parte  excedente. 

AUTO-LIMITAÇÃO 

Nesse  ;paiz  deu-se  um  caso  interessante : 
foram  os  próprios  produtores  que  reconhece- 
ram a  necessidade  da  limitação  e  isso  porque, 
diminuída  a  quantidade  do  produto,  teriam 
um  preço  de  venda  mais  compensador. 

Em  Tucuman,  no  ano  de  1931,  não  se 
cortaram  581.719  touceiras,  correspondentes  a 
11.(534  hectares,  o  mesmo  acontecendo  em  1932, 
quando  deixaram  de  cortar-se  1.203. 514,  cor- 
respondentes a  24  .  070  hectares. 

Tudo  isso  por  iniciativa  própria,  seip 
nenhuma  intervenção  oficial  ^ 

UMA  VISÃO  DE  CONJUNTO 

O  quadro  seguinte  deixa  ver,  em  conjun- 
to, a  produção  de  açúcar  na  Arge-ntina  no  pe- 
ríodo de  1908  a  1932 : 


Ano 

Toneladas 

Ano 

Toneladas 

1908 

161.688 

1921 

197-115 

1909 

127.322 

1922 

209.718 

1910 

148.509 

1923 

257.419 

191 1 

180.092 

1924 

249.362 

1912 

147.249 

1925 

395-733 

1913 

277.819 

1926 

475-695 

1914 

335-956 

1927 

421.601 

1915 

149.299 

1928 

375-329 

1916 

84.096 

1929 

340.479 

1917 

88.076 

1930 

381.562 

1918 

127-535 

1931 

345.800 

1919 

297.308 

1932 

347.783  (ij 

1920 

203.224 

(1)  _  Os  dados,  de  1908  a  1920,  inclusive,  foram 
fornecidos  pela  Administracion  de  Impuestos  Internos  e  se 
referem  ao  ano  fiscal  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro; 
os  de  1921  a  1932  correspondem  ao  ano  completo  da  safrar«£_ 
entre  1  de  maio  e  30  de  abril,  e  foram  tomados  da  Revista 
"La  Industria  Azucarera",  órgão  do  Centro  Azucarero  Na- 
cional.   As  ultimas  cifras  referentes  a  1932  contém  peque- 

~  -|ue  aumentam  o  total  da  produção  de  açu- 

<0  .  toneladas. 

^«■<ii<;o-<!<s!Lx.  ' 

\^  
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A  diminuição  da  quantidade  de  açú- 
r  i)roduzida  entre  1915  a  1918  corre  por 
i  das  canas  crioulas  antes  cultivadas,  a 
ada"  e  a  "raiada",  que  não  davam  co- 
is  satisfatórias,  mas  que,  depois,  foram 
^ubsiituidas  par  canas  de  Java,  as  quais  pro- 
[>orcionaram  resultados  compensadores,  como 

<  rifica  nos  anos  seguintes,  o  que  sefviu 
salvar  plantadores  e  industriais  de  uma 
bastante  seria  que  lhes  poderia  ter  sido 

I  i 

lONSUMO  "PER  CAPITA" 
O  consumo  de  açúcar  na  Argentina  é 
iitc  elevado  e  corresponde  a  35  kilos, 
s,  por  habitante. 

nm  esse  **per  capita"  a  Argentina  fi- 
decimo  logar  entre  os  paizes  cujos 

...  i  >  consomem  açúcar. 
Etn  primeiro  logar,  está  a  Dinamarca, 
am  "per  capita"  de  62  ks. ;  seguindo-se- 

<  Austrália  e  o  Hawaii,  com  55  ks. ;  Es- 
-  Unidos  da  America  do  Norte,  com  qua- 

o.  o  '        ^  Inglaterra,  Suissa.  Canadá  e  Cuba, 
;  mais  de  40  ks. 

O  consumo  total  da  .\rgentina  excede  a 
.000  toneladas,  tomando-se  por  base  uma 
alação  de  onze  imilhões  de  habitantes.. 

A  OPINIÃO  DE  UM  TÉCNICO 
O  Boletim  n  ^  20  da  Estação  de  Agri- 
,ra   Experimental  da   Província  de  Tu- 
n    contem    um    reláto    dos  progressos 
lízados  durante  os  últimos  cincoenta  anos 
'•'         'cultura  argentina  na    província  do 
III  ii»me.  Essa  noticia  é  escrita  por  Mr. 

' ..  Cross  e  pássa  em  revista  todos  os  ra- 
<ia  agricultura,  embora  detendo-se  mais 
le  concerne  á  lavoura  da  cana  de  açú- 
'  '•  estudada  cm  detalhe. 

ire  os  vários  fatores,  cuja  contri- 
.■>  para  o  atuál  progresso  dessa  lavoura 
.minada,  figuram  a  irrigação,  aneios  de 
;'orte,  organisação  dos  produtores,  le- 
,ão  e,  com  maior  detalhe,  a  própria  Es- 

Experimcntal  de  Agricultura. 
IVatando  da  industria  do  açúcar,  faz  a 
iração  entre  os  processos  primitivos 
s  por  muitos  anos  nessa  lavoura  e  fa- 
ão,  e  os  que  estão  hoje  em  uso  corrente 
I  tovincia,  dando  logar  inclusive  ao  des- 
nvolvimento  das  industrias  subsidiárias,  co- 
1'.  a  do  álcool.  Muitos  algarismos  são  apre- 
•  ntados,  para  mais  acentuar  o  progresso  rea- 
I  '  •  durante  esse  meio  século. 


A  QUESTÃO  DA  SUPBR-PRODUÇÃO 

No  Boletim  n^  21,  o  Sr.  W.  E.  Cross 
discúte  a  questão  da  super-produçao  do 
açúcar  e  da  cana,  no  que  essa  questão  interes- 
sa á< Argentina,  abordando  taimbem  os  pro- 
cessos a  se  empregar  em  tal  emergência. 
Sugére  a  estimulação  do  uso  da  cana  para  ser 
mascada,  assim  como  o  seu  emprego  na  con- 
fecção de  bebidas  e  doces,  produção  de  ál- 
cool, alimentação  de  gado,  etc.  Lembra  seu 
emprego  mais  amplo  na  fabricação  industrial 
do  açúcar  e  de  seus  derivados. 

DEFESA  QQNTRA  AS  GEAI>AS 

No  Boletim  n.  22,  aborda  a  defeza  dos  ca- 
naviáis  contra  geádas.  Nesta  parte,  depois 
de  fazer  ligeira  descrição  das  causas  e  dos 
fenómenos  que  se  prendem  á  quéda  da  geáda, 
no  que  ésta  aféta  ás  plantações  em  geral, 
pássa  a  estudar  especialmente  e  em  maior 
detalhe  a  relação  entre  esse  fenómeno  at- 
mosférico e  a  lavoura  da  cana. 

Observa  que  as  zonas  sugeitas  á  geáda 
estão  perfeitamente  conhecidas  e  determina- 
das, mas  que,  no  entretanto,  muitos  agricul- 
tores são  levados  após  estações  menos  áspe- 
ras, a  plantar  canaviáís  nas  zonas  perigosas. 
As  canas  POJ  36  e  POJ  213  deram  provas 
de  ser  as  mais  resistentes  ás  geádas,  de- 
vendo por  isso  ser  as  preferidas  para  planta- 
ção nas  zonas  em  que  se  póssa  receiar  esse 
desastre  para  a  lavoura.  O  emprego  de  agua 
de  irrigação  e  de  cortinas  de  fumaça  são 
também  aconselhados  como  preventivos  em 
táis  casos. 

Uma  vez  atacada  pela  geáda,  porém,  a 
cana  déve  ser  imediatamente  cortada  e  a  se- 
guir recolhida  á  usina,  sem  perda  de  tempo. 

Ainda  nesse  artigo  o  mesmo  sr.  Cross, 
estuda,  em  detalhe,  qual  o  gráu  de  estrago 
produsido  pela  geáda,  que  torna  a  cana  in- 
adequáda  para  ser  usinada,  estabelecendo  o 
principio  de  que  se  déve  levar  em  linha  de 
conta  o  custo  da  limpeza  do  terreno  no  caso 
da  cana  não  ser  cortada. 

Depois  detratar  dos  processos  de  fa- 
bricação, no  que  estes  são  afetados  pela  cana 
atacada  da  geáda,  o  Boletim  conclúe  com  a 
apresentação  de  dados  metereológicos  refe- 
rentes aos  anos  de  maiores  geádas  e  relação 
dos  estragos  correspondentes  sofridos  por 
canaviáis  de  tipos  diversos,  do  que  deduz  a 
conclusão  de  ser  mais  resistente  a  cana 
POJ  36. 
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USINES  DE  MELLE 


Société  Anonyme  au  capital  de  Frs.  8.000.000 

DISTILLERIES    des  DEUX-^SÉVRES:- 

(Antigamente:    Ricard  Allenet  et  Cie.) 
MELLE  (Deux-Sévres) 
FRANÇA 


Processos  para  a  fabricação  do  álcool  absoluto 

Patenteados  em  todos  os  Paises 

Nova  lista  de  referencias: 

França   26  apparelhos 

Senegal   1 

Indo-China   2 

Tchecoslovaquia  •  22 

Mlemanha  (Antes  da  venda  dos  nossos  privilégios)  

Hungria  •  

Yougoslavia  

iiglaterra  

Federated  Maly  States  

Natal   •  •  

Austrália  

Áustria  

Dinamarca  

Bélgica  ■•  

Itália  

Polónia  

Letónia  ■•  

Chile  

Panamá  

Suécia  . .  . .   

Brasil  

Angola   •  

Argentina  


Total 


96 


Produção  total:  de  cerca  de  2.000.000  de  litros  por  dia. 


Para  todas  as  informações  Idirija-se  a:   Georges  P.  Pierlat 
22,  RUA  CARLOS  DE   LACERDA,  22 

CAIXA  POSTAL,  51 


CAMPOS 


ESTADO   DO  RIO 


A  defesa   do  açúcar 


MANOEL  VÍTOR 

(Delegado  Regional  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
em  São  Paulo) 


Em  recente  artigo  entregue  a  um  ma- 
tutino para  publicidade,  o  ex-vice-presidente 
da  Republica,  sr.  Estácio  Coimbra  julgou  de 
bom  alvitre  fazer  certas  considerações,  sobre 
o  decreto  que  creou  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Akool. 

E  fe-lo  por  tal  modo  acrimonioso  que 
dava  a  impressão  de  um  professor  tenaz,  que, 
meSimo  na  composição  do  melhor  aluno,  de- 
seja encontrar  erros  pelo  prazer  de  poder 
censurar,  diminuir,  criticar. 

Tenha,  embora,  o  sr.  Coimbra  competên- 
cia para  discutir  a  matéria   e   tenha  mesmo 
sido  exáto  em  alguns  pontos  dos  seus  comen- 
tários, foi  todavia  menos  lógico  e 
menos   justo  na   quasi  totalidade 
das  suas  afirmações. 

Acha  o  sr.  Coimbra  que  o 
Instituto,  pela  forma  em  que  está 
organizado,  não  preenche  as  suas 
finalidades.  Condena  a  produção 
do  álcool  anidro  a  expensas  da  sua 
atívidade  económica  e  diz  que  pa- 
ra o  fomento  da  industria  alcoolei- 
ra  bastaria  destinar-se  parte  da  re- 
ceita dos  impostos  sobre  gazolina 
e  óleos  combustíveis,  acrescidos  de 
■  impostos  sobre  automóveis  de  pas- 
sageiros e  cargas,  hoje  incorpora- 
da á  receita  ordinária. 

Não  está  certo  o  articulista 
nesse  sentido,  pois  nada  melhor  do 
que  o  próprio  Instituto  para  provêr 
ás  necessidades  do  produto  que 
ampara  e  do  fomento  dos  seus  de- 
rivados. 

Só  um  Instituto  orjganizado  para  tal  fim 
pôde  manter  o  equilíbrio  dessa  atívidade  es- 
pecializada, num  ciclo  logicamente  metodiza- 
do  pela  correlação  do  efeito  e  da  causa.  Aliás, 
é  esse  o  espirito  do  decreto.  Dar  ao  açúcar  o 
que  pôde  tirar  do  açúcar  para  que  êle  se  man- 
tenha a  si  próprio  estável. 

Fala,  outrosim,  o  sr.  Estácio,  da  "pra- 
tica vitoriosa  dos  metódos  aplicados  na  Fran- 
ça e  na  Alemanha",  mas  não  positiva  essas  vi- 
torias, nem  as  demonstra. 

Diz  "que  o  abaixamento  do  nivel  dos 
preços  é  um  índice  de  bem  estar  social  e  de 


Dr.  Manoel  Vítor 


progresso  humano,  que  ha  de  resultar,  entre- 
tanto, não  de  prescrições  legaes,  mas  da  sua 
sistemática  racionalização  e  dos  seus  aperfei- 
çoamentos tiécnicos". 

E  como  obter  tal  racionalização  senão 
com  a  aplicação  de  prescrições  legais?  Não 
será,  sem  duvida,  o  sr.  Estácio  Coimbra  quem 
a  obterá,  por  milagre,  sem  o  controle  de  uma 
lei  inteligente  como  essa  que  creou  o  Instituto. 

Refere-se  ainda  o  ilustre  articulista  á 
"avidez  dos  intermediários  inúteis  e  á  vora- 
cidade tentacular  dos  grandes  trusts",  natu- 
ralmente visando  a  firma  Magalhães  &  Cia., 
de  Recife,  mas  se  contradiz  m^is  adeante 
quando  cita  o  artigo  2."  do  decreto 
que  impede  justamente  a  intromis- 
são, no  Instituto,  de  comissários  ou 
distribuidores  de  açúcar,  o  que  de- 
monstra que  a  lei  prevê  perfeita- 
mente essa  intromissão,  estando 
completa. 

Acrecenta  o  sr.  Estácio  que  no 
mesmo  decreto  "nenhum  limite  foi 
estabelecido  para  o  preço  do  açú- 
car" e  logo  em  seguida  se  contra- 
diz citando  o  artiigo  16,  que  fixa 
em  45$ooo  o  custo  do  sacco  de  60 
quilos,  cristal. 

Esquece  o  sr.  Estácio  Coim- 
bra que  com  a  creação  do  Institu- 
to dó  Açúcar  e  do  Álcool  esses  pro- 
dutos se  livraram  do  imposto  de 
vendas  mercantis  que  sobre  êles 
incidiram,  pois  que  o  beneficia- 
mento  do  açúcar  bruto,  uma  vez 
vendido  este  e  paga  sobre  êle  a  taxa  regula- 
mentada pelo  decreto  22^061,  de  9-1 1-32,  não 
obriga  ao  pagamento  daquele  imposto,  por 
verificar-se  no  caso,  simples  prestação  de 
serviço  e  não  um  áto  mercantil,  o  que,  aliás 
já  foi  constatado  por  uma  consulta  feita  pela 
Usina  Itaquerê  á  Recebedoria  Federal  de  S. 
Paulo. 

Para  o  sr.  Estácio  Coimbra  o  Instituto 
do  Açúcar  em  nada  adiantará  ao  bem  estar 
dos  produtores.  Entretanto,  todos  os  apare- 
lhos de  defesa  congéneres  têm  tido  os  mais 
felizes  resultados.  Haja  vista  o  Instituto  de 
Cacáu  da  Baia  que  dentro  do  seu  programa 


15 


A  UTILISAÇÃO  DO  MELAÇO  COMO  ADUBO 


Durante  os  anos  de  1915  a  1930,  os  uzi- 
()S  de  Java  procederam  a  699  experien- 

>  1^.^  no  campo  sobre  o  uso  do  melaço  como 

adubo. 

Essas  experiências  foram  realisadas  em 
toda  espécie  de  terrenos,  desde  o  ligeiramen- 
te arenoso  até  o  argiloso  denso. 

Ensaiaram-sc  muitos  e  diferentes  méto- 
dos de  aplicação,  estudando-se  os  efeitos  pro- 
duzidos pelas  variações  do  tempo  na  ação  do 
adubo. 

Como  de  costume,  foram  enviadas  á  es- 
tação de  Pasoeroean,  para  efeito  de  publici- 
dade, informações  detalhadas  de  todas  essas 
experiências . 

Os  resultados  combinados  dessa  larga 
serie  de  experiências,  executadas  todas  com 
o  escrupuloso  cuidado  que  preside  sempre 
aos  trabalhos  no  campo  experimental  de  Java, 
serviram  para  demonstrar  que  o  melaço  tem, 
indubitavelmente,  uma  importância  maior  e 
mais  geral  como  adubo  da  cana  que  quais- 
quer outros  artigos  comumente  usados  (cin- 
za de  bagaço,  esterco,  fosfato,  potassa,  adubo 
verde) • 

A  cinza  de  bagaço  recolhida  nos  fomos 
ainda  é  o  único  deles  que  se  pôde  comparar 
em  alto  gráu  com  o  melaço.  Ainda  assim,  em 


311  comparações  constatou-se  que  o  melaço  é 
marcadamente  superior- 

Como  é  natural,  nem  todas  as  699  expe- 
riências em  que  foi  utilisado  o  melaço  consta- 
tou-se aumento  de  rendimento,  verificando- 
se  mesmo,  em  alguns  casos,  uma  diminuição. 

Examinados,  porem,  mais  detidamente 
esses  resultados,  chegou-se  á  conclusão  de 
que  o  melaço  não  aumenta  o  poder  produtor 
dos  terrenos  que  já  são  férteis  e  que  ha  pro- 
babilidade de  perda  toda  a  vez  que  se  o  apli- 
car em  terrenos  argilosos  densos. 

Em  conclusão,  pôde  dizer-se  que  nos 
terrenos  que  sem  o  melaço  o  rendimento  é 
de  60  toneladas  por  hectare,  a  aplicação  des- 
se adubo  produz  um  aumento  superior  a 
20  '/(.,  isso  tanto  nos  terrenos  leves  como  nos 
densos;  nos  que  rendem  de  60  a  140  tons.,  o 
resultado  obtido  é  de  60  %  dos  casos;  nos  de 
máxima  fertilidade  —  os  que  produzem  160 
ou  mais  tons.  —  a  aplicação  do  melaço  ou  não 
produz  aumento  ou  resulta  prejudicada. 

Em  todos  os  casos,  o  conteúdo  de  açúcar 
sofre  uma  ligeira  redução. 

De  um  modo  geral,  porém,  pôde  dizer- 
se  que  quanto  mais  leve  tor  o  sólo,  mais  fa- 
vorável é  o  efeito  do  melaço  e  menor  a  pro- 
babilidade de  perda. 


desempenha  papel  de  grande  relevância,  não 
só  aonparandu  a  maior  lavoura  daquele  Esta- 
do, como  defendendo  a  sua  vida  económica 
de  quaisquer  desastres  de  imprevisíveis  con- 
sequências. 

Levando  a  questão  para  outro  terreno, 
fala  o  sr.  Estácio  Coimbra,  em  seu  artigo,  no 
"parco  salário  que  percebe  nas  regiões  açu- 
careiras  do  Norte  o  operário  agrícola,  ou  se- 
jam 2$ooo  diários,  sem  alimentação",  mas  es- 
quece que  nos  Estados  do  Sul  o  mesmo  ope- 
rário ganha  o  triplo  ou  o  quádruplo  com  far- 
ta alimentação,  do  que  se  infere  que  a  me- 
lhoria de  salário  está  mais  na  razão  diréta  do 
prcgresso  coletivo  das  atividades  do  Estado 
produtor,  do*  que  na  resolução  antecipada  de 
minúcias  que  serão,  fatalmente,  resolvidas, 
com  o  .sancamentí>  do  todo  em  sua  base  má- 
xima. 

I*"   fiiiali    :         iMtii^ii  \icc-i)vc^i(lcntc  da 


Republica,  com  a  condenação  do  Instituto  do 
Açúcar  sob  a  alegação  de  que  não  pôde  ser 
"ainda"  o  aparelho  definitivo  para  orientação 
técnica  da  lavoura  e  da  industria. 

Se  não  pôde  ser  "ainda",  apôs  tantas  e 
tão  acuradas  pesquisas  sobre  os  mais  sensí- 
veis interesses  dessa  lavoura  e  dessa  indus- 
tria, quando  o  poderá  ser  então?  Um  dia  a  lei 
se  faz  oportuna,  e  nunca  o  foi  como  agora  em 
que  o  açúcar,  sem  controle,  se  debatia  fóra 
dos  limites  de  si  mesimo,  sem  saber  como  e  a 
quantos  servir.  , 

Não  queira  o  sr.  Estácio  Coimbra  vêr  na 
organização  sindicalista  e  cooperativista  a 
"ancora  de  salvação"  da  produção  nacional. 
O  Estado,  esse  sim,  ai  está  para  regular,  em 
beneficio  de  si  mesmo,  pois  que  o  faz  em  be- 
neficio coletivo,  essa  produção  que  não  pôde 
estar  á  mercê  de  arranjos  particulares  e  sim 
dentro  do  freio  legitimo  da  lei. 
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APERFEIÇOAMENTOS  NA  PRODUÇÃO  DO  ÁLCOOL  ABSOLUTO 


H  .     C  U  I  N  O  T 


Desde  1926,  quando  publicamos  as  par- 
ticularidades de  um  processo  pelo  qual  a  puri- 
ficação e  deshidratação  podia  ser  levada  a 
efeito  nurria  única  operação,  tanto  em  "fleu- 
mas" como  em  álcool  bruto,  muito  progresso 
tem-se  obtido  na  produção  do  álcool  absoluto 
não  só  em  França  como  em  toda  a  parte. 

Havia  nessa  época  7  uzinas  capazes  de 
deshidratar  500.000  hectolitros  de  álcool  por 
ano.  Agora,  existe  um  numero  não  inferior  a 
100,  com  uma  capacidade  total  de  4.500.000 
hectolitros  (99.000.000  galões) 
de  álcool  absoluto,  além  de  ou- 
tras em  inicio  de  construção. 

Este  rápido  desenvolvimento 
em  todo  o  mundo  é  devido  ao 
êxito  seguro  do  álcool  como  um 
liquido  combustível  em  mistura 
com  gazoliha.  No  tempo  em  que 
havia  no  mercado,  em  França^  o 
"Carburante  Nacional",  contendo 
50  °|*  de  álcool  (em  1923),  não 
faltaram  predições  pessimistas 
com  relação  ao  seu  emprego,  a 
despeito  do  apoio  dos  scientistas. 

Muitos,  diziam  que  a  mistura 
de  álcool  e  gazolina  se  separaria 
por  ser  muito  higroscopica ;  ou- 
tros, que  atacava  as  partes  do  mo- 
tor ou  que  dificultava  a  sua  par- 
tida em  temperaturas  baixas;  ou 
ainda,  que  o  consumo  de  combus- 
tível era  muito  alto  devido  ao 
baixo  valor  calorífico  do  álcool  e 
assim  por  diante.  Estas  afirmati- 
vas desde  então  foram  conside- 
radas injustas  pela  evidencia  dos 
fatos. 

Estas  misturas  têm  dado  ó*. 
mos  resultados  e  a  produção  frar^- 
cêza  alcançou  40.000.000  galões  em  1932. 
Isto  serviu  de  incentivo  para  que  muitos  ou- 
tros paises  utilizassem  o  álcool  em  misturas, 
combustíveis,  na  quasi  totalidade  das  quais  a 
proporção  do  álcool  tem  sido  reduzida  a  cerca 
de  20  "1°. 

ÁLCOOL  E  GAZOLINA  COMO  COMBUSTÍ- 
VEL LIQUIDO 


vãmente  baixo,  o  álcool  miturado  com  gazoli- 
na não  aumenta  o  consumo  de  combustível ; 
ao  contrario,  a  literatura  mostra  que  o  álcool 
empregado  em  proporções  adequadas  é  capaz 
de  melhorar  as  propriedades  da  gazolina  pelas 
seguintes  razões: 

1 .  ° — Trabalha  como  um  anti-detonante, 
sua  eficiência  a  ese  respeito  é  quasi  duas  ve- 
zes a  da  benzina. 

2.  ° — Impede  a  formação  de  carvões  na 
camará  de  explosão. 


4mRtll  »«v;R  L'OBT(NTiOft  omCCTE  D'ALCO«k  ^BSOlií 


Embora" o  seu  valor  calorífico  seja  relati 


Aparelho  para  obtenção  diréta  de  álcool  absoluto. 

3.° — Torna  a  explosão  menos  violenta. 
4° — Dá  uma   excelente  "performance". 
5  ° — Oferece  a  possibilidade  de  utilizar 
uma  compressão  muito  mais  elevada,  o  que 
produzirá  um  poder  mais  alto  com  diminuição 
de  consumo  de  combustível. 

6.° — A  adição  do  álcool  á  gazolina  au- 
menta a  volatibilidade  da  mistura  obtida.  De 
fáto  o  álcool  dá,  com  hidro-carbonos  em  ebuli- 
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ção.  sob  uma  temperatura  de  120-  130**  G, 
misturas  de  um  ponto  minimo  de  ebulição, 
com  o  resultado  das  quais,  a  uma  dada  tem- 
peratura, a  tensão  do  vapor  é  mais  alta  e, 
consequentemente,  a  volatibilidade  é  aumenta- 
da. Contudo,  como  o  calor  latente  da  mistura 
é  mais  elevado  que  o  da  gazolina,  torna-se  ne- 
cessário maior  calor  para  vaporizar  a  mistura. 

E'  fácil  de  compreender  o  valor  destas 
qualidades  do  combustivel,  quando  vemos  os 
tremendos  esforços  feitos  na  America  para  in- 
troduzir o  "tetra-etil  de  chumbo",  apesar  de 
suas  propriedades  toxicas,  com  o  único  objeti- 
✓o  de  obter  um  anti-detonante  para  a  gazolina. 

A  DESHIDRATAÇÂO  NÃO  É  DISPENDIOSA 

E'  crença  geral  que  a  operação  da  des- 
hidratação  é  uma  parcela  ponderável  no  custo 
da  produção  do  alcoo)  absoluto,  de  cuja  for- 
çnula  apenas  se  obtém  o  aumento  de  potencia 
dos  motores  a  explosão.  Ao  contrario,  pelo 
método  existente,  ou  melhor,  pela  adoção  de 
um  método  mais  recente,  presentemente  em 
discussão,  a  manufatura  do  álcool  puro  abso- 
luto não  é  mais  cara  que  a  do  álcool  comum 
retificado  (96,5°) .  .  

Aqui  estão,  por  exemplo,  os  resultados 
de  duas  experiências  feitas  com  o  mais  re- 
cente método  de  deshidratação  azeotropica. 

Refere-se  a  uma  experiência  do  álcool 
bruto  extraído  da  batata  e  levada  a  efeito  pela 
administração  técnica  de  um  Governo  estran- 
geiro: 

Duração  da  experiência  ...  8  dias 
Titulo  do  "fleuma"  tra- 
balhado  94.  2  °|°  de  peso  . 

Produção  diária    31 ,000  litros  de  ál- 

cool de  99.8 

Media  de  perda  de  álcool.  0,096  "1°  de  peso 

de  álcool  abso- 
luto produzido 
Gonsumo  dagua   3,100  metros  cúbi- 
cos por  hectoli- 
tro de  álcool 
Gonsumo  de  vapor  para  157.5  quilogramos 
deshidratação  e  purifi-     por  hectolitro  de 
cação    álcool 

Seguem-se  os  resultados  de  uma  experi- 
ência com  um  álcool  produzido  do  "licor  de 
sulfito"  contendo  metanol. 


Os  "fleumas"  tratados  têm  as  caracte-  ^ 
risticas  seguintes: 

Força  alcoólica   94.4  "l" 

Álcool  metilico  contido  ..    2,8  ''j" 

Aldehidos  contidos    0.18  ^j" 

Oleo  de  fusel  .........  Reação  muito  forte 

Gonsumo  de  vapor  para  a  1  7  O  quilogramos 
deshidratação  e  purifi-  por  hectolitro  de 
cação    álcool  absoluto 

O  álcool  absoluto  titulado  a  99.8  °|°  não 
contem  mais  do  que  um  vestígio,  de  álcool  me- 
tilico; era  quasi  que  livre  de  aldehidos  e  éte- 
res, sendo  que  a  percentagem  de  oleo  era 
muito  mais  baixa  que  no  produto  inicial. 

Estes  dados  mostram  que  o  vapor  atual 
gasto  na  operação  de  deshidratação.  partindo 
do  método  de  purificação  dos  "fleumas"  em 
alta  concentração,  é  mais  reduzido  que  o  gas- 
to na  retificação  comum,  onde  são  consumi- 
dos de  200  a  300  quilogramos  de  vapor  por 
hectolitro  de  álcool  produzido. 

Assim  verificamos  que  somente  o  gasto 
do  liquido  representa  uma  parte  desfavorável 
na  adoção  do  método  azeotropico.  tendo,  en- 
tretanto, a  seu  favor,  o  permitir  a  separação 
das  impurezas  numa  forma  altamente  concen- 
trada, além  da  obtenção  do  álcool  em  condi- 
ções de  absoluta  pureza  e  deshidratação. 

Podemos  assim  dizer,  ser  este,  certa- 
mente, o  método  mais  vantajoso. 

ÁLCOOL  ABSOLUTO  OBTIDO  DlRETA- 
MENTE  DO  MELAÇO  FERMENTADO 

Atual  mente,  já  é  possível  fabricar-se  al>- 
cool  anhidro  puro  sem  ser  somente  do  álcool 
bruto,  mas  extraído  do  melaço,  usando-se  para 
isso,  retortas  dos  mais  variados  tipos,  obten- 
do-se  numa  só  operação,  o  mesmo  resultado 
que  alguns  anos  atrás  exigia  três  processos 
sucessivos:  a)  distilação  do  melaço  para  ob- 
ter o  espirito  bruto;  b)  a  retificação  desse  es- 
pirito com  o  fim  de  obter-se  o  álcool  puro  e, 
finalmente,  a  deshidratação  do  álcool  assim 
purificado. 

Quando  se  examina  a  possível  adaptação 
destes  métodos  azeotropícos  para  o  trabalho 
com  o  melaço,  em  "fleumas"  de  baixa  con- 
centração, não  se  pode,  a  primeira  vista,  ima- 
ginar como  é  isto  possível  e  isso  porque,  nos 
métodos  ordinários  azeotropícos,  o  álcool  é 

(Oontlntu  na  paf .  46) 
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(Continuação  da  pag.  10) 
Uma  lei  nesse  sentido  foi  votada  pelas 
Camaras  das  ilhas  e  estava,  até  ha  pouco, 
pendente  da  sanção  do  Governador  Geral. 

Por  essa  lei  não  se  fixa  uma  quantidade 
determinada  de  produção,  mas  se  limita  a 
plantação  de  cana.  Esta  é  feita  na  base  da 
produção  de  cada  lavrador  e  o  limite  conce- 
dido não  pôde  exceder  da  maior  colheita 
obtida  durante  qualquer  dos  tres  últimos 
anos. 

Um  sistema  de  tributação  e  de  bonifica- 
ções completa,  o  plano,  cuja  aplicação  ficará 
a  cargo  de  uma  Junta  Açucareira,  sob  a  di- 
reção do  Secretario  da  Agricultura. 


E'  muito  interessante,  também,-  observar 
o  que  se  faz  na  Argentina.  A  republica  sul- 
americana  era,  em  1894  ainda,  pais  importa- 
dor de  grandes  quantidades  de  açúcar,  em- 
bora a  industria  açucareira  nela  datasse  do 
século  XVII,  sob  a  mesma  fórma  rudimentar 
dos  nossos  velhos  engenhos.  Do  fim  do  sé- 
culo XIX  para  cá,  porem,  os  progressos  fo- 
ram rápidos,  quer  sob  o  aspecto  agrícola, 
quer  sob  o  industrial,  desenvolvendo-se  me- 
tódica e  racionalmente,  sobre  a  base  de  estu- 
dos cuidadosos  e  de  uma  orientação  técnica 
superior.  As  tarifas  alfandegarias  passaram 
a  proteger  largamente  o  açúcar  nacional.  Ra- 
pidamente, assim,  chegou  a  Argentina  á 
super-produção. 

As  condições  de  sua  produção  e  o  preço 
de  custo  desta  lhe  tolhiam  a  possibilidade 
de  lançar  nos  mercados  exteriores  —  a  não 
ser  como  recurso  de  emergência  e  a  preços 
de  sacrifício  —  o  açúcar  excedente  ás  suas 
necessidades  de  consumo.  Foi  preciso,  por 
isso,  adotar  medidas  restritivas. 

A  província  de  Tucuman,  á  qual  cabem 
mais  ou  menos  oitenta  por  cento  da  produ- 
ção e  dos  interesses  da  industria  açúcareira 
argentina,  poz  em  execução  medidas  seve- 
ras, emquanto  Jujuy  e  Salta  estabeleciam 
a  restrição  por  meio  de  convénios. 

A  primeira  lei  tucumana,  datada  de 
1927,  tomou  como  ponto  de  partida  a  co- 
lheita reoord  de  1926.  Na  lei  referida  se  fi- 
xou em  70  por  cento  da  produção  desse  ano 
o  limite  máximo  concedido  a  cada  usina  — 
limite  que  em  alguns  casos  excepcionais 


foi  alterado  para  mais.  Nos  anos  seguintes, 
esses  limites  foram  sendo  modificados  de 
acordo  com  as  necessidades. 

A  lei  de  18  de  julho  de  1932  regulou  as 
colheitas  pelo  espaço  de  quatro  anos,  isto 
é,  até  1935  inclusive. 

Por  ela,  os  fabricantes  de  açúcar  em  re- 
lação ao  açúcar  de  suas  canas  próprias,  fi- 
cam limitados  a  79  %  da  quantidade  que 
lhes  havia  sido  fixada  em  1931.  Podem,  po- 
rem, converter  em  açúcar  uma  quantidade 
de  cana  de  lavradores  correspondente  á 
quantidade  que  a  cada  um  dêstes  cabia  em 
1931. 

Fixado,  assim,  o  limite  de  cada  produtor, 
qualquer  quantidade  produzida  em  excesso, 
ou  tem  que  ser  exportada  —  correndo  o  pre- 
juízo por  conta  do  produtor  —  ou  fica  su- 
jeita a  uma  multa  de  40  centavos  argenti- 
nos por  quilo,  o  que  representa  prejuízo 
ainda  maior  para  o  fabricante.  Não  admira, 
em  tais  condições,  que  —  como  ainda  no  ano 
passado  aconteceu  —  muitos  produtores  se 
tenham  visto  na  contingência  de  deixar,  no 
campo,  quantidades  volumosas  de  canas  pron- 
tas para  o  corte,  mas  que,  convertidas  em 
açúcar,  os  sujeitariam  a  uma  pesada  muita 
ou  á  exportação  forçada  e,  de  qualquer  modo, 
a  um  prejuízo  avultado  e  seguro. 

Como  organização  defensiva  dos  preços, 
os  produtores  de  toda  a  Republica,  por  meio 
de  convénio  com  tal  objetivo  celebrado,  têm 
severamente  reguladas  as  quantidades  de 
açúcar  que  podem  oferecer  á  venda. 


Os  Estados  Unidos  também  regularam  o 
comercio  de  açúcar  e  o  que  ali  se  passa,  a  res- 
peito, assume  capital  importância,  não  só 
pela  elevada  capacidade  de  consumo  do  pais, 
mas,  sobretudo,  pelo  enorme  volume  de  pro- 
dução que  a  regulamentação  alcança.  Esta 
não  afeta,  apenas,  ás  zonas  produtoras  do 
território  americano,  mas  abrange,  ainda,  as 
possessões  americanas  (Havaí,  Porto  Rico, 
Filipinas)  e  mesmo  Cuba,  que,  quanto  ao 
açúcar,  entra,  assim,  no  sistema  económico 
americano. 

Em  obediência  á  orientação  adotada  pelo 
presidente,  de  acordo  com  as  disposições  do 
"National  Industrial  Recovery  Act',  creou-se 
um  Conselho  de_ Estabilização  do  Açúcar,  ao 
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qual  cabe  controlar  e  aplicar  as  medidas 
'adotadas  em  relação  £  esse  produto  e  ao  qua) 
são  conferidos  amplos  poderes.  Nesse  conse- 
lho —  que  tem  presidente  e  oito  membros  — 
Cuba  tem  representante  sem  voto.  Quanto  á 
produção  em  território  americano  —  quer  de 
açúcar  de  cana,  quer  de  beterraba  —  e  á  im- 
portação de  Cuba  ou  das  possessões  ameri- 
canas, é  sugeita  ao  regime  de  quotas.  Estas, 
para  o  ano  de  1933/34,  se  apresentam  com 
os  totais  seguintes: 


Açúcar  de  beterraba 
Louisiana  (cana)  .... 
Flórida  (cana)  —  — 

Havai  •  . . 

Porto  Rico  

Ilhas    Virginias  . .  . . 

Filipinas  

Cuba  

Todos  os  outros  . .  . . 


1.525.000  toneladas 
250.000 
60.000 
1.025.000 
925.000 
6.000 
1.404.000 
2-240.000 
65.000 


Na  vigência  das  disposições  adotadas,  ne- 
nhum excesso  das  quotas  estabelecidas  pelo 
acôrdo  poderá  ser  colocado  no  paiz,  nem  po- 
derá permanecer  como  reserva  para  pronto 
embarque,  por  produtores  e  industriais,  sem 
previa  autorização  do  Conselho,  pelo  seu 
•Presidente.  Havendo  excesso,  procede-se  do 
seguinte  modo :  a)  no  caso  do  excesso  ser  su- 
perior a  10  %  da  produção  total,  nas  regiões 
onde  isso  se  verificar,  deverá  ser  diminuída 
no  ano  seguinte;  b)  no  caso  do  excesso  de 
qualquer  das  regiões  produtoras  (excet(j 
Cuba  e  Filipinas)  ser  superior  a  10  %  de  sua 
quota  anteriormente  estabelecida,  tais  re- 
giões deverão  ajustar  um  plano  pelo  qual, 
no  ano  seguinte,  a  produção  (excluído  o  açú- 
car destinado  a  consumo  fóra  dos  Estados 
Unidos),  adicionada  ao  excesso  reservado  do 
ano  anterior  não  alcance  um  total  superior 
a  110  %  da  quota  estabelecida  para  a  região. 

Do  mesmo  modo  que  se  prevê  a  hipótese 
de  haver  excesso  sôbre  as  quotas  preestabe- 
lecidas, admite-se,  também,  a  hipótese  opos- 
ta: a  de  uma  possível  diminuição  de  safra. 
Assim,  si  durante  o  primeiro  ano,  qualquer 
região  produtora  não  estiver,  por  qualquer 
motivo,  habilitada  a  fornecer  toda  a  quota 
que  lhe  cabe,  o  Conselho  de  Estabilização  do 
Açúcar  determinará  que  outra  região  com- 
plete aquela  quota.  Nesse  caso,  a  parte  for- 
necida por  essa  segunda  região  deverá  ser 
registrada  na  da  região  deficitária,  para  fins 


de  contrato  no  ano  seguinte.  Si,  porem,  du- 
rante o  segundo  ano,  alguma  região,  por 
qualquer  motivo  alheio  ao  seu  controle,  esti- 
ver impossibilitada  de  entregar  a  sua  quota 
total,  o  seu  limite  não  será  respeitado  no  ano 
seguinte,  devendo-se  diminuir  daquele  a 
quantidade  equivalente  ao  deficit  do  ano 
anterior. 

Disposições  referentes  á  distribuição  das 
]'eservas,  á  fixação  do  preço,  vendas  das 
quotas  e  outras  medidas  complementares, 
integram  o  plano  norte-americano,  cuja  re- 
gular aplicação  interessa  e  aproveita  a  uma 
sensível  parcela  —  mais  da  sexta  parte  —  da 
produção  mundial  do  açúcar. 


Examinado,  assim,  o  regiinen  da  produ- 
ção açucareira,  em  alguns  dos  paizes  onde 
alcança  amplo  desenvolvimento  a  lavoura 
canavieira,  passemos  a  observar  o  que  su- 
cede, sob  o  mesmo  aspecto,  na  Europa,  entre 
os  produtores  de  açúcar  de  beterraba. 

Sabido  é  que,  dêsses  produtores,  o  maior 
é  a  Rússia.  Ali,  a  industria  do  açúcar  é  intei- 
vamenta  controlada  pelo  Governo,  como  con- 
sequência, aliás,  e  dentro  dos  moldes  do  re- 
gimen sovietico- 

A  AUemanha  —  aderente  ao  plano  Cha- 
dbourne  e,  portanto,  presa  ás  resoluções  da 
Conferencia  de  Bruxelas,  —  ocupando  o  se- 
gundo logar  na  produção  Europea,  regula, 
sob  o  controle  de  organisações  oficialisadas 
mixtas,  de  que  participam  delegados  do  po- 
der publico  e  representantes  dos  produtores, 
a  produção  e  o  comercio.  Vigora,  ali,  o  re- 
gimen de  exportação  obrigatória  do  excesso, 
tendo  sido  creada  por  decreto  de  27  de 
Março  de  1931,  a  corporação  a  cujo  cargo 
fica  essa  exportação  cuja  quota,  aliás  variá- 
vel, é  antecipadamente  fixada.  Como.  porem, 
essa  quota  tem  de  estar  d  eaccordo  com  os 
compromissos  internacionais,  segue-se  dahi 
que  a  produção  se  acha  necessariamente  limi- 
tada. E  a  area  das  semeaduras  de  beterraba 
fica  dependente  desse  limite,  regulando-se 
por  acôrdo  entre  lavradores  e  fabricantes. 

A  Polónia,  também  em  obediência  ao  pa- 
cto de  Bruxelas,  fixa  anualmente  suas  quotas 
de  produção,  estabelecendo  as  seguintes  dis- 
tinções: quota  de  base  ou  de  consumo  in- 
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ierno;  quota  de  exportação  e  quota  de  re- 
serva. 

>  A  Tcheco-Eslovaquia  também  divide  a 
sua  produção  de  beterraba  e  açúcar  em  duas 
partes:  uma  para  o  mercado  interior  e  ou- 
tra para  exportação.  Se  o  produtor  excéde  á 
sua  quota  destinada  ao  consumo  interno,  a 
qual  tem  seu  preço  estabilizado,  só  recebe 
pelo  açúcar  excedente  o  preço  de  exportação 
sem  direito  a  nenhuma  outra  indenização. 

A  Hungria  : —  também  signatária  da  Con- 
venção de  Bruxelas  —  fixa,  anualmente,  a 
quantidade  de  beterraba  a  ser  moida  e  esta- 
belece o  preço  pelo  qual  aquela  deverá  ser 
paga.  Para  o  ano  de  1933  a  quota  foi  de 
SOO.OOO  toneladas  de  beterraba. 


Merece  particular  menção  o  regimen  es- 
tabelecido na  Rumania.  Está  proibida,  nesse 
país,  a  instalação  de  novas  fabricas.  E  a 
mesma  lei  que  estabeleceu  essa  proibição, 
fixou  em  5.000  "leis"  ("lei"  é  a  unidade  mo- 
netária rumaica.  equivalente,  ao  cambio  atual, 
a  $125  —  cento  e  vinte  e  cinco  réis.)  a  li- 
cença anual  de  funcionamento  das  usinas. 

As  fabricas  que  não  trabalharem,  porem, 
pagarão,  no  primeiro  ano  de  paralização,  um 
imposto  vinte,  vezes  maior  que  o  da  licença 
normall.  No  segundo  ano,  a  usina  que  per- 
maneça parada,  pagará  um  imposto  cinco- 
enta  vezes  maior  e,  no  terceiro  ano,  cem  ve- 
xes mais.  Depois  de  três  anos  de  paralização, 
a  fabrica  perde  todo  o  direito  de  reiniciar  suas 
atividádes.  Como  no  ano  passado  somente 
sete  das  quatorze  usinas  rumaicas  estavam 
trabalhando,  essa  regulamentação  assume 
um  importância  considerável  para  a  indus- 
tria daquele  país. 

O  espirito  que  dominou  a  elaboração  dessa 
lei  é  fácil  de  ser  apreendido.  Ela  se  inspira 
exclusivamente  num  propósito  de  sanea- 
mento industrial  e  económico.  Só  devem  pro- 
duzir aqueles  que  o  podem  fazer  em  condi- 
ções vantajosas.  Se  uma  fabrica  se  vê  for- 
cada a  parar  é  porquê  suas  condições^  são 
desfavoráveis.  Então,  o  Estado  não  só  não 
intervém  em  seu  auxilio,  mas  a  lei  a  submete 
a  dura  prova,  condenando-a,  quasi  irrepara- 
velmente,  á  eliminação. 

Pela  singularidade  desse   regimen,  cujo 
espirito  rudemente  contrasta  com  o  domi- 
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nante  entre  nós,  merece  ele,  sem  duvida, 
menção  a  parte. 


A  Bulgária  limita  a  superfície  a  ser  se- 
meada de  beterraba. 

A  Letónia  estabelece  quotas  para  entrega 
de  beterraba  ás  fabricas,  com  o  fim  de  impe- 
dir que  estas  excedam  á  capacidade  de  pro- 
dução prefixada. 

Na  Itália  se  fixa  uma  quota  para  pro- 
dução de  beterraba,  estabelecendo-se  a  área 
a  semear.  Esta  tem  como  ponto  de  partida  a 
média  da  produção  de  1926  a  1928.  Para  a 
safra  de  1933  se  estabeleceu  que,  no  caso  de 
ser  excedida  a  quota  fixada,  os  produtores 
receberão  pelo  seu  excedente  de  açúcar  ape- 
nas 3.50  liras  por  100  quilos.  Qualquer  outro 
pagamento  adicional  que  tenham  de  receber 
será  calculado  em  conformidade  com  os  con- 
tratos celebrados  para  a  colheita  de  1934. 

A  Dinamarca  e  a  Suécia  mantêm  o  regi- 
men de  monopólio  das  importações  do  açú- 
car. O  primeiro  desses  países  assegura  um 
preço  certo  aos  produtores,  mas  o  fisco  par- 
ticipa dos  lucros  das  companhias  açúcaret- 
ras.  O  governo  está  autorizado,  também,  a 
limitar  a  cultura  de  beterraba. 

A  Suécia  garante  um  preço  mínimo  ao 
açúcar  de  produção  nacional  e  o  garante  pela 
regulamentação  e  restrição  das  importações. 

A  Inglaterra,  que  é,  aliás,  grande  impor- 
tadora de  açúcar,  mantém  um  regimen  de 
subsídios,  para  a  sua  industria  açúcareira,  a 
»qual  atende,  apenas,  a  limitadíssima  parcela 
do  consumo  interno. 

'Por  ocasião  da  Conferencia  Económica 
de  Londres,  reunida  no  ano  passado,  ao  assen- 
tar-se  o  acordo  quinquenal  que  esteve  para 
ser  aprovado  por  aquela  assembléa,  a  delega 
ção  britânica  declarou  que  o  Reino  Unido  es- 
tava pronto:  1.°)  a  limitar  a  quantidade  de 
açúcar  produzido  no  território  da  metrópole 
com  o  auxilio  de  subvenções  dirétas  da  União, 
a  uma  quantidade  determinada,  tomando  por 
base  a  produção  atual  e  deixando  uma  ligeira 
margem  para  levar  em  conta  o  desenvolvi- 
mento da  eficácia  dos  processos  da  cultura 
de  beterraba;  2.")  a  estabilizar  durante  dois 
ttnos  as  exportações  das  colónias  britânicas  no 
.nível  atual  de  832,000  toneladas  (com  uma 
margem  de  10.000  toneladas).    Durante  o 


terceiro,  quarto  e  quinto  anos,  as  exporta- 
ções máximas  serão  respetivamente  de 
878.000,  914.000  e  930.000,  afim  de  permitir 
ás  colónias  beneficiar-se  de  uma  parte  do 
aumento  provável  do  consumo  do  mercado 
britânico,  que  é  praticamente  o  seu  mercado 
interno. 

A  França,  que  ocupa  na  produção  européa 
de  açúcar  de  beterraba,  o  terceiro  logar, 
vindo  logo  após  a  Alemanha,  não  é  signatá- 
ria da  convenção  de  Bruxelas.  Não  obstante, 
ela  sentiu  a  conveniência  de  limitar  a  produ- 
ção ao  consumo  interno.  Isso  se  consegue» 
não  sem  dificuldades,  mediante  negociações 
entre  os  fabricantes  de  açúcar  e,os  plantado- 
ras de  beterraba.  Assim,  na  Conferencia 
Económica  de  Londres,  já  antes  referida,  a 
delegação  francesa  poude  declarar  que  a 
T  rança  /'diminuíra  sua  produção  de  cerca  de 
15  %  e  aumentara  seu  consumo  de  15  % 
aproximadamente,  mostrando,  assim,  que 
aprova  os  princípios  gerais  em  que  se  ins- 
pira o  plano  Chadboume". 

A  SOLUÇÃO  BRASILEIRA 

Feita,  assim,  essa  rápida  resenha  dos  re- 
gimens de  produção  e  de  comercio  vigorantes 
em  muitos  dos  paizes  produtores  do  açúcar 
de  cana  ou  beterraba,  torna-se  fácil  concluir 
sobre  o  que,  em  face  deles,  representa  a  so- 
lução brasileira  do  problema. 

Ante  a  necessidade  de  limitação,  a 
nossa  posição  é,  póde-se  dizer,  privilegiada. 
Ao  passo  que  os  grandes  produtores  de  açú« 
car  de  cana,  —  Cuba,  Filipinas,  Havai  e  ou- 
tros, com  excéção  das  índias  —  dependem 
em  máxima  parte  dos  mercados  exteriores, 
destinando  á  exportação  a  maior  quota  de 
sua  produção,  o  Brasil  tem  no  seu  consumo 
interno  assegurada  a  possibilidade  de  dar 
vasão  a,  pelo  menos,  nove  décimos  do  açú- 
car produzido.  Não  alcança  pois,  a  um  decimo, 
em  anos  normais,  o  excedente  a  ser  desti- 
nado á  exportação  só  possível,  de  resto,  ao 
preço  baixo  das  quotas  de  sacrifício,  que  é  o 
dos  grandes  mercados  mundiais.  Essa  cir- 
cunstancia, por  si  só,  tornaria  a  solução  do 
problema,  no  Brasil,  muito  mais  fácil  e  rea- 
lizável com  bem  menor  sacrifício  que  nos  ou- 
tros países  produtores. 

De  outra  parte,  não  oferece  a  outros. 
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A  LAVOURA  CANAVIEIRA  NO  BRASIL 


Um  córte  de  cana  no  interior  paulista 


países,  grandes  produtores,  o  mesmo  inte- 
Tesse  que  para  nós  apresenta,  a  solução  do 
aproveitamento  do  excedente  de  matéria 
prima,  mediante  sua  transformação  em  al- 
-cool  combustível,  isto  é,  com  a  constituição 
de  uma  nova  fonte  de  riqueza. 

Para  Java,  por  exemplo,  a  adoção  de  plano 
semelhante  não  representaria  solução  bas- 
tante ás  suas  dificuldades,  porquanto  o  con- 
sumo que  ali  se  poderia  proporcionar  ao  com- 
bustível liquido  obtido  da  cana,  bem  pouco 
Tepresentaria  em  face  do  formidável  excesso 
de  açúcar  existente- 

Para  outros  —  como  as  Filipinas,  Havai. 
Porto  Rico  e,  assim  também.  Cuba,  que  no 
tocante  ao  açúcar  está  em  estreita  dependên- 
cia do  mercado  americano  —  a  mesma  so- 
lução seria  inaplicável.  Em  relação  aos  três 


primeiros,  porque  os  Estados  Unidos  não 
iriam  fomentar  e  estimular,  em  suas  próprias 
possessões,  a  creação  de  concurrentes  para 
a  gazolina  de  que  abastecem  boa  parte  do 
mundo.  Em  relação  a  Cuba,  porque  tal  ori- 
entação determinaria,  sem  duvida,  restrições 
á  entrada  do  açúcar  cubano  nos  mercados  da 
America  do  Norte,  se  já  não  bastasse  para 
impedi-la  ou  dificulta-la  o  volume  dos  ca- 
pitais americanos  aplicados  na  industria  ca- 
navieira  da  republica  antilhana. 

Da  mesma  maneira,  na  Argentina,  onde  o 
Estado  vem  ampliando  rapidamente  a  ex- 
ploração das  suas  jazidas  petrolíferas,  não 
teria,  aquêle,  interesse  em  fomentar  e  am- 
parar a  produção  de  outro  combustível,  que, 
sem  duvida,  não  apresentaria  vantagens  su- 
periores ás  daquela  exploração. 
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Não  é,  pois,  que  a  solução  adotada  no 
Brasil  seja  descoberta  nossa  e  a  ninguém 
mais  haja  ocorrido.  Ao  contrario,  ha  a  res- 
peito toda  uma  vasta  literatura  e  uma  serie 
considerável  de  experiências.  Mas  razões  de 
ordem  económica  ou  impedimentos  de  ordem 
politica  tornam  menos  aconselhável  alhures, 
a  solução  que,  para  o  nosso  caso,  se  apresenta 
não  só  francamente  exequível  como  assegu- 
radora  de  vantagens  apreciáveis,  não  ape- 
nas aos  produtores  mas  á  economia  nacional. 

Por  isso  vemos  que  em  muitas  zonas  pro- 
dutores o  que  se  restringe  é  não  a  produção 
de  açúcar,  mas  a  própria  área  de  cultura  de 
cana  ou  de  beterraba.  Em  outras,  como  na 
Argentina,  o  produtor,  impossibilitado  de 
converter  o  excesso  dos  canaviais  em  açúcar 
e  não  habilitado  a  transforma-lo  industrial- 
mente em  outro  produto,  tem  de  resignar-se 
a  vêr  uma  parte  de  suas  lavouras  inaprovei- 
tadas,  apodrecer  no  campo. 

No  Brasil  não  se  exigirão  sacrifícios 
dessa  natureza  ao  produtor,  ao  qual  tais  ex- 
tremos podem,  entre  nós,  ser  facilmente  pou- 
pados. 


A  limitação  como  é  possível  pratica-la, 
ainda,  em  nossos  dias,  no  Brasil,  não  consti- 
tuirá, propriamente,  sacrifício  para  o  produ- 
tor, mas,  ao  contrario,  medida  inteligente  de 
previsão  e  de  defeza. 

Maior  produção,  aliás,  —  desde  que  exce- 
dente das  normais  possibilidades  de  escoa- 
mente  fácil  e  de  regular  absorção  pelo  con- 


MOVIMENTO  DO  AÇÚCAR  NA  PRAÇA  DO 
RIO   DE  JANEIRO 

Mês  de  Fevereiro  de  1934 

ENTRADAS 

Pernambuco   165.598 

Maceió     5.700 

Sergipe   12.553 

Baia    6.320 

Natal    1 . 000 

S.  Catarina   100 

Total   19!  .271 

Saídas:  151  371 

Estoque    147  272 


Anos 

Toneladas 

Contos  de 

1923 

222-261 

220 

031 

1924 

232 

409 

234. 

161 

Í925 

255 

581 

211 

193 

1926 

276 

216 

245 

604 

1927 

276 

.976 

240 

.040 

1928 

287 

075 

289 

179 

1929 

378 

382 

314 

128 

1930 

339 

830 

196 

969 

1931 

286 

859 

220 

456 

1932 

312 

459 

223 

196 

sumo  —  não  quer  dizer  maior  soma  de  bene- 
ficio nem  garantia  de  lucro  maior  para  o 
produtor.  Sabem-no  bem,  por  dolorosa  expe- 
riência própria,  uzineiros  brasileiros.  E  è 
fácil  documenta-lo,  através  de  algarismos 
insofismáveis.  Examinem-se,  poir  exemplo, 
estas  cifras  referentes  á  exportação  de  Per 
nambuco  no  descenio  de  1923  a  1932: 


reis  Valor 
m.  da  ton. 

9901000 
1.007^000 
826$000 
888$000 
886$00O 
1000$000 
830$000 
580$000 
769$00U 
714$000 


Confrontení-se  as  cifras  de  1930  com  as 
dos  anos  precedentes  e  as  dos  seguintes.  Em 
1929,  ano-record,  tr  proéução  máxima  — 
387 . 382  toneladas  —  ainda  alcançou  ura  va» 
lor  total  —  314-128  contos  de  reis  —  que 
foi,  também,  o  maior  assinalado.  Mas  já 
nesse  mesmo  ano,  o  valor  unitário  da  tone- 
lado  se  mostrava  inferior  de  quasi  20  %  ao 
do  ano  anterior. 

Confrontem-se,  porém,  os  anos  seguintes. 
Em  1930,  os  produtores  pernambucanos, 
com  o  mercado  sobrecarregado  do  excesso 
dos  anos  antecedentes,  não  obtiveram -por  um 
voluine  ainda  formidável  de  produção  — 
339 . 830  toneladas  —  sinão  o  valor  global  de- 
196.969  contos  de  reis  e  o  valor  unitário, 
baixou  á  menor  cifra  do  decénio  ou  sejam 
580$000,  por  tonelada.  Em  1931  e  1932,  sa* 
fras  consideravelmente  menores  que  a  de  30, 
produziram  aos  usineiros  pernambucanos, 
valor  bem  mais  alto  que  o  alcançado  nesse 
ano.  E  o  confronto  resultaria  ainda  mais  si- 
gnificativo se  pudéssemos  já  alinhar,  na  es- 
tatística acima,  as^  cifras  de  1933. 

Vê-se  bem,  pois,  que  com  produção  me» 
nor  se  pôde  ganhar  mais  do  que  com  grandes 
safras  superabundantes  em  consequência 
das  quais  o  aviltamento  dos  preços,  caindo  a 
niveis  baixos,  se  toma  inevitável. 

A  limitação,  portanto  entendida  como 
medida  de  equilíbrio  entre  possibilidades  de 
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consumo  e  capacidade  de  produção,  não  só 
não  pôde  ser  considerada  como  um  dano  para 
o  produtor,  mas  é  antes,  para  este,  uma  ga- 
rantia de  estabilidade  e  uma  segurança  de 
justa  remuneração  da  sua  atividade. 

Mas  outra  circunstancia  importantissima 
ha  a  ponderar  no  caso  brasileiro.  E'  que,  nas 
condições  atuáis  do  problema,  a  nossa  crises 
deve  ser  considerada,  talvez,  mais  como  re- 
sultante de  sub  consumo  que  de  superpro- 
dução. 

Com  efeito,  mesmo  admitindo  uma  pro-- 
dução  total,  no  pais,  de  quatorze  milhões  de 
sacos  de  açúcar  de  todos  os  tipos,  quer  de 
usinas,  quer  de  baiiguês  ou  engenhos,  cifra 
que  é  de  reputar-se  exagerada,  a  despeito  de 
a  consignarem  algumas  estatísticas  oficiais, 
mesmo  em  tal  hipótese,  o  consumo  anual 
"per  capita",  no  Brasil,  será  de  20  quilos. 

Ora,  dados  recentes,  estabelecem  as  se- 
guintes cifras  de  consumo  de  açúcar,  por  ha- 
bitante e  por  ano,  nos  paizes  adiante  men- 
cionados: 


  62. 

000 

  55 

000 

Estados  Unidos  

......  49 

600 

  42 

•500 

  41 

000 

  35 

000 

  30 

600 

  30 

000 

  28 

800 

  27 

000 

  26 

876 

  26 

400 

  25 

400 

  25 

400 

  13 

500 

  12 

700 

  12 

200 

  9 

100 

  8 

300 

O  Brasil,  incluído  nesse  quadro,  não  fa- 
ria nêle,  seguramente,  figura  muito  honrosa. 
Não  precisaríamos,  entretanto,  ascender  até 
os  altíssimos  coeficientes  dos  paizes  de  mais 
alto  "standard"  de  vida  ou  dos  que  figuram 
nos  primeiros  logares  do  quadro  acima,  para 
que  a  nossa  produção  atual  de  açúcar  se  tor- 
nasse insuficiente  para  atender  ás  necessi- 
dades do  consumo  nacional.  Bastaria  que  che- 


Roímundo  Pereira  de  Magalhães 

o  desaparecimento,  em  Portugal,  do  senhor 
Raimundo  Pereira  de  Magalhães,  ocorrido  no  dJ.4 


Sr.  Raimundo  Pereira  die  Magalhães 


22  do  mez  próximo  findo,  causou  grande  pezar 
nos  circulos  comerciais  e  industriais  desta  Ca- 
pital . 

Tendo  chegado  ao  Brasil  creança  ainda,  o 
Sr.  Raimundo  Pereira  de  Magalhães  era  muito 
acatado  nos  meios  onde  exercia  a  sua  profícua 
atividade . 

Ao  aportar  á  Baia  encamlnhou-se  para  o  ser- 
tão daquele  Estado,  indo  trabalhar  na  fazenda 
dc  um  parente  que  ali  morava.  Trartsferindo-se 
para  a  cidade  de  S.  Salvador,  o  Sr.  Raimundo 
Pereira  de  Magalhães  dedicou-se  á  carreira  co- 
mercial, fundando  então  a  finna  Sá  Ferreira  & 
Magalhães,  á  qual  sucedeu  a  nova  razão  social  de 
Magalhães  &  Cia.,  atualmente  Sociedade  Anó- 
nima Magalhães. 

Na  extinta  Comissão  de  Defesa  da  Produ- 
ção do  Açúcar,  o  Sr.  Raimundo  Pereira  de  Ma- 
galhães representou  os  usinelros  da  Baia,  pres- 
tando o  concurso  valioso  da  sua  competência  e 
da  sua  experiência  nas  oportunidades  que  se  fi- 
zeram mistér. 

A  colónia  portugueza  do  Rio  de  Janeiro  ti- 
nha-o  na  conta  de  um  grande  bemfeitor  e  amigo- 
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gassemos  aos  3D  quilos  "per  capita",  da 
Áustria,  para  que  consumissemos  21  milhões 
de  sacos  —  o  que  quer  dizer  que  teriamos  de 
aumentar  de  cincoenta  por  cento  a  nossa 
produção  atual  para  que  ela  se  não  tornasse 
deficitária. 

Mas  podemos  ser  mais  modestos.  Bastará, 
com  efeito,  que  aumentemos  o  nosso  consumo 
"per  capita"  apenas  até  atingirmos  o  coefi- 
ciente da  Finlândia,  para  que  se  nos  faça  ne- 
cessária uma  produção  de  mais  de  dezesete 
Milhões  de  sacos. 

Ora,  não  será  muito  ousado  prever  um  au- 
mento do  consumo  nacional.  Antes  de  mais 
nada,  devemos  contar  com  o  aumento  da 
população,  a  qual,  evidentemente,  não  po- 
derá permanecer  estacionaria.  Mas,  acima 
de  tudo,  devemos  contar  com  a  reação  do 
consumo.  Atravessamos,  como  todo  o  mun- 
do, uma  fase  de  depressão  económica,  de 
crise  intensa  que  se  refléte  fortemente  so- 
bre o  "standard"  de  vida  das  populações,  na 
diminuição  da  sua  capacidade  aquisitiva.  Ve- 
rifiquem-se  as  cifras  da  nossa  produção  nos 
últimos  anos;  abatam-se  desses  totais  as 
parcelas  destinadas  á  exjportação:  chegar- 
se-á,  assim,  á  conclusão  insofismável  de  que 
o  consumo  nacional  declinou  enormemente. 

Mas  a  fáse  de  aperturas  que  atravessa- 
mos terá  de  passar.  Já  se  vão  prenunciando 
indicios  promissores  de  reerguimento.  Com 
a  melhora  das  condições  económicas  ge- 
rais, com  o  restabelecimento  do  anterior 
nivel  da  vida,  com  a  restauração  da  capaci- 
dade aquisitiva  e  do  poder  de  consumo  de 
nossas  populações,  facilmente  será  absorvida 
quantidade  de  açúcar  bem  superior  á  que 
hoje  constitue  excedente.  Com  efeito,  pelos 
melhores  cálculos,  em  anos  normais  de  pro- 
dução, o  excesso  não  passa  de  um  decimo  da- 
quela. Bastaria,  pois,  que  nessa  mesma  pro- 
porção crescessem  as  possibilidades  de  con- 
sumo para  que  houvéssemos  de  assinalar  as 
fronteiras  da  limitação  pelas  próprias  es- 
tacas indicadoras  do  máximo  de  produção. 

Tudo  isso  demonstra  como  é,  ainda,  rela- 
tivamente fácil,  no  Brasil,  estabelecer  a  li- 
mitação. Mesmo  sem  considerar  as  demais 
circunstancias  —  aproveitamento  integral  da 
matéria  prima  pela  transformação  do  excesso 
em  álcool  e  garantia  de  defesa  para  o  pro- 
dutor quanto  ao  preço  do  açúcar,  condições 
não  verificadas  nos  outros  paizes  —  mesmo 


sem  isso,  a  limitação  no  Brasil  estará  muito 
longe  de  representar  o  sacrificio  que  nos 
outros  paizes  constitue,  não  terá  nada  de 
comparável  ao  ónus  que  se  impõe  a  produ- 
tores de  outras  regiões,  onde  estes  se  acham 
condenados  a  vêr  apodrecer  a  cana  nas  la- 
vouras, sem  possibilidade  de  recorrer  a  outra 
forma  de  aproveitamento  util,  ou  onde  se 
chega  ao  extremo,  como  em  Java,  de  ter  de 
reduzir  as  plantações  de  oitenta  por  cento  — 
tudo  isso  considerado,  aliás,  como  medidas 
indispensáveis  para  evitar  mal  ainda  maior. 

No  Brasil,  a  limitação  representará,  por 
um  ano  ou  dois,  quiçá  redução  minima  de  pro- 
dução, ainda  atenuada  pela  indispensável 
elasticidade  que  á  medida  se  terá  de  dar  para 
ficar  a  coberto  de  surpresas  nocivas  ao  con- 
sumidor. Mas  ela  será,  sobretudo,  medida  pre- 
ventiva; será  menos  restrição  que  manuten- 
ção das  condições  atuáis,  barreira  contra  a 
superprodução,  isto  é  impedimento  á  crea- 
ção  de  um  estado  de  coisas  dentro  do  qual, 
subvertidas  completamente,  as  condições 
atuáis  da  produção  e  alterados  os  dados 
atuáis  do  problema,  se  tomariam  ou  inexe- 
quíveis ou  completamente  inoperantes,  as 
próprias  medidas  de  defesa  que  ora  aplicamos 
com  a  plena,  absoluta,  irrecusável  eficiência, 
que,  no  decurso  de  três  anos,  os  fátos  com- 
provam. 

O  PERIGO  A  EVITAR 

Nem  por  estarmos,  porem,  ainda,  em  con- 
dições bem  melhores  que  as  que  se  apresen- 
tam, em  outros  paises,  á  produção  açuca- 
reira, nem  por  se  nos  oferecer  como  anima- 
dora esperança,  a  possibilidade  de  uma  modi- 
ficação da  situação  atual,  dependente  de  me- 
lhora de  condições  gerais,  e  que  poderia  de- 
terminar a  reação  do  consumo,  reduzindo  ou 
mesmo  fazendo  desaparecer  o  excesso,  nem 
por  isso  podemos  ou  devemos  prescindir  da 
medida  da  limitação. 

Antes  de  tudo,  cumpre  considerar  que  a 
produção  dos  dois  últimos  anos,  prejudicada, 
nos  Estados  do  norte,  pela  falta  de  chuvas, 
foi  inferior  á  que  se  deve  considerar  normal. 
Mas,  afóra  isso,  a  ação  da  defesa  açucareira 
veiu  e  vem  agindo  como  um  forte  estimulo, 
para  o  restabelecimento  de  culturas  que 
estavam  abandonadas  ou,  á  falta  de  re- 
cursos, deficientemente  tratadas,  e  já  agora, 
ao  alento  dos  bons  preços  e  da  estabilidade 
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do  mercado,  para  a  ampliação  e  o  desenvolvi- 
mento dessas  mesmas-  culturas.  O  fáto  não 
carece  de  documentação,  porque  o  fenómeno, 
que  êle  representa,  é  não  só  natural  e  lógico, 
como  normal  e  constantemente  verificado 
em  circumstancias  semelhantes,  cm  todos  os 
tempos  e  em  toda  parte.  Qualquer  forma  de 
atividade  económica  seguramente  remune- 
radora atráe,  sem  duvida,  novos  capitais  e 
novas  forças  que  contribuem  para  seu  desen- 
volvimento. Não  tem  mesmo  outra  origem  a 
periodicidade  de  numerosas  crises  agrícolas. 

Mesmo  admitida,  pois,  a  possibilidade  de 
reativação  do  consumo  e  de  seu  desenvolvi- 
mento nos  anos  próximos,  certamente  a  am- 
pliação das  lavouras  e  o  crescimento  da  pro- 
dução excederia,  de  muito,  aquelas  possibili- 
dades. Mesmo  realisadas  as  esperanças  que 
estas  podem  encerrar,  as  suas  vantagens  se 
anulariam,  por  completo,  ante  a  realidade 
esmagadora  dá  superprodução. 


O  enorme  aumento  que  se  verificou  em 
Cuba,  por  ocasião  da  guerra  europea,  o  que, 
sem  sairmos  das  nossas  próprias  fronteiras, 
occorre  em  algumas  regiões  do  pais,  mostra 
bem  com  que  assombrosa  rapidez  se  podem 
multiplicar  as  cifras  da  produção.  Sem  limi- 
tação, não  passariam  muitos  anos  —  trés  ou 
quatro,  talvez  —  para  que  o  problema  se  nos 
tornasse  insolúvel. 

Não  bastaria,  como  anteparo  a  esse  pe- 
rigo, o  recurso  da  exportação  para  o  estran- 
geiro. Nas  condições  atuáis  dos  mercados 
mundiáis,  essa  exportação  constitue  um  sa- 
crifício, importa  num  prejuízo  que  não  pôde 
ser  aceito,  adotado  normalmente  como  solu- 
ção definitiva  para  éliminação  de  ex- 
cessos. A  exportação  se  ofereceu  como  so- 
lução de  emergência.  Ela  entrou  no  plano  de 
defesa,  como  medida  preparatória,  como 
meio  de  desbravar  o  caminho,  desafogar  a 
iiidustria  àçúcáréira,  apárelhando-a  para  a 
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solução  definitiva.  Esmagada  sob  o  excesso, 
não  preparada,  nem  financeira  nem  industri- 
almente, para  o  aproveitamento  ou  a  trans- 
formação daquele,  a  exportação  —  mesmo 
com  o  sacrifício  que  éla  representa  —  era  o 
mal  menor,  alem  de  indispensável.  Compre- 
ende-se  a  sua  aplicação  até  estarmos  prepa- 
rados para  a  produção,  em  larga  escala,  do 
aJcool  combustível,  cuja  fabricação  absor- 
verá todo  o  excedente  da  lavoura  canavi- 
eira.  Não  se  o  poderia  admitir  —  esse  é  o  es- 
pirito da  legislação  em  vigor  —  depois  de 
ultimado  aquele  aparelhamento,  sinão  como 
recurso  extremo  em  casos  excepcionalissi- 
mos.  Resalva-se,  evidentemente,  a  hipótese, 
muito  improvável,  nos  tempos  que  correm  e 
na  situação  mundial  que  para  a  industria 
açucareira  se  creou,  de  vir  a  exportação  a 
apresentar-se  remuneradora,  caso  em  que 
não  faltaria  a  iniciativa  particular  para  to- 
ma-la a  seu  cargo. 

vSuperproduzir,  porem,  para  exportar, 
nas  condições  atuáis,  seria  não  apenas  um 
absurdo,  um  contrasenso  económico,  um  sui- 
cídio, como  acabaria  esbarrando  contra  a 
própria  impossibilidade  dessa  exportação. 
Já  tive  ocasião  de  fazer  notar  que  se  nao 
deve  excluir  a  possibilidade  de  acordos  in- 
ternacionais em  virtude  dos  quais  a  nossa 
quota  de  exportação  ficaria  limitada  a  uma 
cifra  prefixada.  Na  Conferencia  Económica 
de  Londres,  o  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  empenhou-se  por  conseguir  do 
Brasil  a  adésão  ao  plano  quinquenal  ali  dis- 
cutido, aceitando  o  nosso  pais,  como  limite 
para  sua  exportação,  a  média  das  exporta- 
ções no  curso  dos  cinco  anos  anteriores,  ou 
se  ia,  aproximadamente,  36.000  toneladas 
anuais.  Nesse  caso,  a  nossa  faculdade  de  ex- 
portação se  limitaria  a  seiscentos  mil  sacos. 
Que  fazer,  em  tal  contingência,  da  produção 
ainda  excedente  dessa  cifra? 

Mas  excluamos,  ainda,  a  hipótese  dessa 
limitação  internacional.  Visto  que  a  expor- 
tação representa  prejuízo,  é  necessário  veri- 
ficar até  que  limite,  dentro  dos  recursos  fi- 
nanceiros que  a  lei  lhe  faculta,  poderia  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  arcar  com  esse 
prejuízo.  Teríamos,  pois,  a  exportação  su- 
bordinada ao  produto  da  arrecadação  anual. 
Fixemos  uma  cifra  de  exportação  que  esta 
poderia  custar.  Digamos  um  milhão  de  sacos ; 
digamos,  mesmo,  um  milhão  e  duzentos  mil. 


Mas  tanto  a  primeira  como  a  segunda  dessas 
cifras  podem  ser  alcançadas;  seriam  fatal- 
mente atingidas  e  ultrapassadas  se  não  se 
estabelecesse  a  limitação. 

E.  então,  que  sucederia?  Esgotada  a  ca- 
pacidade financeira  do  Instituto  —  o  qual 
não  poderia  viver,  certamente,  em  regimen 
deficitário  —  estaria  êle  impedido  de  fazer 
funcionar,  até  a  medida  do  necessário,  o 
aparelho  de  segurança  que  o  producto  de  sua 
arrecadação  lhe  permite  acionar.  Desde  o 
momento  em  que  isso  se  verificasse,  tal  apa- 


A  industria  do  álcool  na 
Argentino 

Pôde  dizer-se  que  a  fabricação  do  álcool 
na  Argentina  começou  quasi  que  ao  mesmo 
tempo  que  se  instalou  naquele  paiz  a  lavou- 
ra da  cana,  com  seus  primitivos  engenhos  de 
madeira . 

Apezar  do  imposto  nacional  de  $1,  por 
litro,  em  1898,  e  de  $1.50,  desde  1925,  e  dos 
gravames  provinciais  de  5  centavos,  em  Tu- 
cuman,  e  de  3,  em  Jujuy,  que  onera  forte- 
mente a  industria  do  álcool  argentino,  ela  se 
tem  desenvolvido  extraordinariamente,  al- 
cançando cifras  apreciáveis- 

Em  1929,  funcionavam  no  paiz  26  disti- 
larias, com  uma  produção  total  de  21  044. 427 
litros  de  álcool. 

Pelo  quadro  abaixo,  onde  a  produção 
aparece  descriminada  por  procedências,  pôde 
melhor  observar-se  o  gráu  de  desenvolvi- 
mento a  que  atingiu,  apezar  de  no  periodo 
nele  apreciado,  ter-se  verificado,  por  moti- 
vos acidentais,  uma  sensível  diminuição  de 
produção: 

PRODUÇÃO  EM 


Tucumán  . 
Jujuy  .  . 
Salta  .  . 
Chaco    .  , 
Corrientes 
Buenos  Aires 
La  Rural  (2) 


1930 
15. 427.. 379 
4.759.842 
697.674 
160.142 


1931 


LITROS 
1932 


10.570.279  8.290.940 
4.055.972  2.785.847 


2.448.082 
87.090 
93.923 


1.758.779 
44.744 
1.137.700 

362.430 


Totais 


20.883.000    17.255.356  14.018.040 


A  Argentina  não  é  exportadora  de  álcool 
mas,  acidentalmente,  durante  a  conflagração 
européa,  em  1916,  chegou  a  embarcar  cerca 
de  dezeseis  milhões  de  litros  para  o  exterior. 
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relhamento  se  teria  tomado  inoperante.  Não 
podendo  retirar  "todo"  o  excesso,  não  poden- 
do portanto,  assegurar  o  equilibrio  do  mer- 
cado interno,  a  luta  pela  sustentação  de  cota- 
ções razoáveis  se  tornaria  improfícua.  Que 
fazer,  então,  para  ampliar  a  capacidade  de 
ação  do  Instituto?  Majorar  a  taxa,  para  au- 
mentar a  arrecadação?  Quem  o  aceitaria  de 
bom  grado,  no  momento  mesmo  em  que  se 
estaria  verificando  o  inútil  sacrifício  da- 
quela? Recorrer  ao  credito?  Seria  possível 
como  recurso  /xcepcional  se  se  tratasse  de 
um  ano  de  imprevista  super-produção ;  não. 
evidentemente,  como  recurso  continuado  em 
face  de  uma  linha  continuamente  ascendente 
de  produção,  e,  pois,  de  perda  e  deficíte  cres- 
centes e  conscientemente  mantidos  e  esti- 
mulados ? 

Vê-se  bem,  pois,  que  abrir  mão  da  limi- 
tação, admitir  se  possa,  sem  freios  e  sem  me- 
dida, aumentar  a  safra  açúcareira,  signifi- 
caria, afinal,  tornar  impossível,  num  lapso 
de  tempo  mais  ou  menos  breve,  a  defeza  da 
produção,  importaria  em  condenar  o  plano 
de  proteção  e  amparo  á  industria  açucareira 
de  qual  a  limitação  é  parte  integrante  e  con- 
dição de  êxito  indispensável. 

Mas  não  é  a  impossibilidade  de  aplicar  tais 
recursos  que  deve  determinar  a  sua  conde- 
nação e  exclusão.  Quando-  mesmo  eles  fossem 
exequíveis,  o  absurdo  económico  que  repre- 
sentariam —  adotados,  não  como  expedi- 
ente de  excéção,  mas  como  método  normal 
de  ação  continuada  e  permanente  ^  o  vulto 
do  sacrifício  por  eles  imposto  deveria,  desde 
logo,  determinar  o  seu  afastamento. 

Os  cabedais  que  uma  orientação  awsim 
condenável  absorveria  podem  e  deveni  ser 
muito  mais  utilmente  aplicados.  Limitada 
a  produção  e  suprimida,  portanto,  ou  res- 
tringida ao  minimo  —  e  isso  mesmo  em  cir- 
cunstanciais absolutamente  excepcionais  — 
a  exportação,  o  produto  da  arrecadação  do 
Instituto  poderá  ser,  como  já  o  está  sendo  o 
saldo  dos  anos  decorridos,  consagrado  inte- 
gralmente ao  incremento  do  fabrico  do  al- 
cool-motor.  Teremos,  assim,  elementos  para 
fomentar,  estimular  e  recompensar  a  produ- 
ção do  carburante  nacional.  Teremos  as  dis- 
ponibilidades necessárias  para  oferecer  ao 
produtor  compensações  que  fortaleçam  o  seu 
preço  de  venda  do  combustível  sem  que  este 


Imunização  de  coletívídades 
 contra  

FEBRES  TIFÓIDES  E  INFECÇÕES 
  PABATIFICAS   

OROTAB 

Vacina  para  uso  interno  (via 
oral)  sob  a  forma  de  pilulas 

  dragéodas   

RAPIDEZ  DE  AÇÃO 
SEGURANÇA 
COMODIDADE 
AUSÊNCIA  DE  REAÇÕES, 
CONTRA-INDICAÇÕES  OU 

REGIMEN  ESPECIAL. 

CARLOS  DA  SILVA  ARAUJO  &Gia. 

Caixa  Postal  163 
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perca  junto  ao  consumidor  a  qualidade  es- 
sencial da  modicidade  de  custo,  que  deve  ser 
um  dos  elementos  de  vitoria  na  áspera  luta 
para  a  generalisação  do  consumo  do  alcool- 
motor.  Trabalhar-se-á,  assim,  não  apenas 
em  beneficio  do  produtor,  assegurando-lhe 
o  justo  preço  ao  açúcar  e  remuneração  com- 
pensadora pelo  excesso  de  matéria  prima 
transformado  em  álcool,  mas  se  atingirá  a 
uma  alta  finalidade  nacional,  com  a  solução 
de  um  problema  de  enorme  importância  para 
a  economia  brasileira. 


Entre  os  dois  rumos,  não  ha  como  hesi- 
tar: —  a  limitação  tornará  definitivamente 
estáveis  as  bases  novas  sobre  que  vae  assen- 
tando a  produção  açucareira  e  permitirá  a 
creação  de  uma  nova  e  grande  fonte  de  ri- 
quesa.  A'  sua  sombra,  ao  favor  da  prosperi- 
dade, ou,  se  quizermos  ser  mais  modestos,  da 
estabilidade  assim  conseguida,  poderão  os 
nossos  produtores  realisar  a  transformação 
cultural  e  industrial  de  que  as  suas  lavouras 
e  as  suas  fabricas  carecem,  efetivando-se, 
assim,  uma  ultima  etápa  de  progresso,  que 
permitirá  uma  nova  revis.^o  de  alguns  dados 
do  problema. 

Deixar  de  aplicar  medidas  restritivas  que 
serão,  acima  de  tudo,  medidas  de  prudência, 
fomentar  a  produção  pelos  bons  preços,  au- 
mentar conscientemente  o  excesso  quando  já 
fluperproduzimos,  seria  um  erro  de  conse* 
quencias  deploráveis,  seria  a  preparação  de 
um  desastre  económico,  no  qual  sossobraria 
toda  a  profícua  obra  até  aqui  realisada,  a 
qual  se  teria  tornado  contraproducente  pela 
nossa  incapacidade  de  executar  integralmente 
o  plano  de  que  é  fruto  a  presente  favorável 
situação  da  industria  açucareira. 

A  prevalecer  tal  hipótese,  o  que  honesta- 
mente cumpriria  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  fazer,  o  que,  de  minha  parte,  faço, 
desde  já,  nestas  linhas,  seria  declarar  prefe- 
rível o  abandono  da  defesa  açúcareira  e  a 
supressão  de  todo  o  aparelhamento  creado, 
com  a  volta  ao  regimen  da  não  intervenção 
do  Estado,  ao  regimen  da  indiferença  oficial. 
,'*orque  não  seria  perdoável  estarmos  consci- 
entemente concorrendo  para  a  reincidência 
em  erro.  em  que  o  Brasil,  mercê  da  dura  ex- 
periência própria,  não  pôde  recair. 


Álcool  motor 

Desenvolve-se  cada  vez  mais  a  fabrica- 
ção do  álcool  anidro,  de  99,8°  de  volume,  no 
mundo  inteiro. 

Utilisado  como  agente  dissolvente,  como 
agente  de  extração  e  para  diversos  outros 
fins,  o  álcool  anidro  encontra  agora  a  sua 
grande  aplicação  na  formação  de  carburante 
para  os  motores  de  explosão. 

Alarmados  com  a  evasão  constante  do 
ouro,  os  paizes  importadores  de  gazolina  es- 
tão procurando  resolver  o  magno  problema, 
entre  outras  coisas,  com  0(  fomento  dessa 
nova  industria,  promovendo  a  substituição 
parcial  do  combustível  estrangeiro  pelo  ál- 
cool anidro. 

Que  os  resultados  são  satisfatórios,  bas- 
ta saber-se  que,  nos  últimos  anos,  o  consumo 
de  álcool  anidro  tem  aumentado  considera- 
velmente. 

São  bem  expressivos  os  algarismos  abai- 
xo, relativos  ao  consumo  na  Alemanha  e  na 


França: 

Ano 

Alemanha 

França 

1927  .  . 

17.000.000  litros 

17.500.000  litros 

1928  .  . 

18.000.000 

»» 

20-300.000  " 

1929  .  . 

23.000.000 

»» 

22.100.000  " 

1930  .  . 

23.500.000 

1" 

35.000.000  " 

1931  .  . 

51  000. 000 

>» 

65  000.000  " 

1932  .  . 

120.000.000 

»» 

85.000.000  " 

Também  na  Suécia  o  consumo  do  álcool 
anidro,  como  combustível,  tem  experimen- 
tado um  grande  desenvolvimento. 

Em  consequência  de  tão  bons  resultados, 
outros  paizes  seguiram-lhes  o  exemplo. 

A  Tchecoslovaquia,  Polónia,  Itália,  Hun- 
gria, Bulgária,  Yugoslavia,  Colômbia,  Portu- 
gal e  outros  já  produzem,  em  suas  usinas, 
quantidades  apreciáveis  de  álcool  anidro. 

O  Brasil  prepara-se  também  para  enve- 
redar o  mesmo  caminho. 

A  industria  do  álcool  entre  nós  está  sen- 
do submetida  a  novos  e  importantes  estudos 
capazes  de  garantir  uma  produção  de  álcool 
anidro  em  larga  escala. 

Os  recentes  decretos  do  Governo  Provi- 
sório e  as  sanções  adotadas  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  muito  têm  conseguido  a 
respeito  e  prometem  para  breve  grandes  rea- 
lisações  nesse  novo  campo  da  economia  na- 
cional . 
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João  de 

Em  1927-  tive  a  occasião  de  escrever  um 
artigo  a  propósito  da  censura,  manifestada  no 
plenário  de  uma  das  camarás  legislativas,  con- 
tra a  mera  supposição  de  que  o  Banco  do 
Brasil  se  preparava  para  agir  em  defesa  da 
producção  assucareira.  Dizia  eu,  então,  que  o 
assucar  era  uma  espécie  de  rebento  desafo- 
tunado  da  economia  nacional.  Género  de  pri- 
meira neceápidade,  elle  soff!re  a  pressão  dos 
núcleos  consumidores  que  recebem  em  atti- 
tude  agreste  qualquer  medida  tendente  a  atte- 
nuar  o  collapso  dos  preços.  Chegou-se  mesmo 
a  preconizar  a  necessidade  da  plethora  do  mer- 
cado interno,  por  meio  da  importação  livre,  pa- 
ra cortejar  o  consumo  exacerbado  em  conse- 
quência da  alta  dos  preços,  então  registada. 

De  modo  que  a  produção  assucareira  vivia, 
no  nosso  paiz,  jungida  ás  pontas  de  um  dile- 
ma. Resvalando  as  cotações  das  mercadoria, 
como  um  phenoméno  generalizado,  o  assucar 
íicava  entregue  âi  sua  própria  sorte.  Não  se 
lhe  diminuíam  os  impostos.  Tampouco  eram 
adoptadas  medidas  de  emergência,  visando  re- 
duzir os  encargos  permanentes  da  industria 
assucareira.  Nada  se  fazia  com  o  intuito  de  fa- 
vorecer a  respectiva  exportação. 

Quando  occoirria  o  phenqmieno  da  alta 
geral  dos  preços,  muitas  vezes  por  causas  in- 
teiramente alheias  á  lavoura  assucareira  — '  e 
a  inflação  praticada  de  1923  e  1924  constitue 
disso  um  exemplo  —  a  pressão  dos  centros  de  con" 
sumo,  amparada  sobre  os  hombros  de  Homens 
públicos  incapazes,  não  tolerava  que  o  assucar 
subisse  de  cotação  devido  ao  influxo  inelutável 
daquele  phenoméno.  Obedeceram  a  tal  finali- 
dade as  providencias  postas  em  vigor  pelo  go- 
verno federal  em  1921.  Não  coilimaram  outro 
intuito  senão  o  da  lisonja  á  valia  eleitoral  dos 
centros  consumidores,  as  criticas  feitas  nos 
'meios  legislativos  contra  a  probabilidade  da 
intervenção  do  Banco  dp  Brazil  em  favor  da 
producção  assucareira. 

E'  sempre  bom  volver  os  olhos  para  um 
passado  incerto,  na  hora  em  que  se  frúe  um 
presente  socegado  e  se  tem  a  illusão  de  que  as 
mãos  bonançosas  da  fortuna  abrem,  de  par  em 
par,  os  reposteiros  da  vida,  para  descortinar 
um  futuro  seductor.  Eis  o  que  deve  estar  occor- 
xendo  hoje  com  a  lavoura  de  assucar. 


Lourenço 

A  administração  publica  enfrenta  os  dou 
velhos  problemas  da  producção  nacional  —  > 
do  café  e  o  do  assucar  —  com  uniformidade  de 
propósitos.  Admittia-se,  hontem.  o  desaobramen- 
to  incessante  da  politica  de  defesa  do  cafe, 
para  nutrir,  com  lucros  incríveis,  essa  monocul- 
tura em  prejuízo  dos  seus  próprios  interesse.s 
permanentes.  Contestava-se,  no  entanío.  a  legi 
timidade  de  uma  acção  official  defensiva  da 
mais  velha  e  tradiccional  lavoura  brazfleira, 
que  é  a  do  assucar.  De  maneira  que  meros  in- 
tuitos políticos  orientavam  ou,  melhor  dizendo, 
desorientavam  aquelles  dous  problemas,  com 
uma  inconsciência  de  que  só  se  mostra  capaz 
a  preoccupação  de  attingir  a  moveis  alheios 
ao  bem  publico. 

Vale  a  pena  assignalar.  pois,  a  coincidên- 
cia que  caracteriza  esses  dous  desideratos:  ao 
mesmo  tempo  que  vamos  alcançando  a  equa- 
ção, no  problema  caféeiro,  evitando-se  provi- 
dencias officiaes  que  acalei;itariam  interesses 
privados  mas  prejudicariam,  na  essência,  a  la- 
voura, ruma-se  em  direcção  a  idêntico  destino 
de  equilíbrio  no  tocante  á  agricultura  assuca- 
reira. Não  ouço  articular  queixas  procedentes 
sobre  a  acção  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool' 
fundado  pela  primeira  vez  no  nosso  paiz,  Ins- 
tituto que  procura  manter-se  em  contacto  com 
US  centros  productores,  sem  p>ender  para  h  de- 
fesa de  interesses  unilateraes,  tornando-se,  aci- 
ma de  tudo,  o  ponto  de  equilíbrio  de  todos  os 
interesses  razoáveis. 

O  problema  assucareiro.  no  Brasil,  bem 
como  qualquer  plano  que  prociíTè^^solucional-o, 
um  e  outro  devem  ser  focalizados  com  os  olhos 
presos  numa  circunstancia  predominante.  Re- 
firo-me  á  rotina  de  organização  não  só  da  la- 
voura mas  da  respectiva  industria,  em  cotejo 
com  as  similares  montadas  nos  grandes  centros 
industriaes,  onde  o  principio  da  concentração 
industrial  realiza  um,  custo  de  producção  ín- 
fimo, se  comi)arado  com  o  nosso.  Esse  facto  ex- 
plica o  aggravamento  do  desequilíbrio  entre  a 
producção  e  o  consumo,  avançando  a  primeira 
em  rythmo  muito  mais  célere  que  o  segundo. 
Os  Índices  do  referido  desequilíbrio  têm  sido 
fixados  já  por  mais  de  um  vez.  E'  notável  o 
caso  japonez,  por  exemplo,  onde  se  ascende  de 

(Continoa  na  pag.  49 
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ESTADO  DE 

estatística  da  aguardem 


municípios 


F  A 


A  S 


B  R  I  C 
QUE 
PRODUZIRAM 


PROPRIETÁRIOS 


1929/30    j  TOTAL 


a  Preta   Eng. 


ragl  ., 


Usin. 
Eng. 


Usin. 
Eng. 

Eng. 


Eng. 


Alegrete   

Batateiras   

Bela  Flôr  

Bôa  Vista   

Cavaco   

Camarão   

.  Camorim  Grande  . . . 

Divisão   

Florecente   

Galo   

Limeira   

Oriental  

Poço  Fundo   

Tres  Marias  

Ilha  Grande   

João  da  Costa  

Amorinha  

Animoso  

.  Aurora   

Bom  Descanço  

Bom  Conselho   

Capivara  Grande  . . . 

Floresta   

Girasol   

Jaguarana   

Nova  Esperança  . . . 

Nabuco  

Ninho  das  Águias  . . 

Raiz  de  Dentro  

Refrigério   

Santa  Cruz   

Sete  Ranchos  

Tlmorante   

Vila  Granito  

Republicano   

Sem  nome  

Beleza  

Cipó  Branco   

Cipoal  

Camaliões   

Caeté   

Cajá   

Htunaitá   

Jaguaribe   

Jardim   

Jucá   

Lagamar   

Maribondo  

Macacos  

Santo  Antonio  

Serlgi   

São  Bento   

Tupá  

Tltaca  

União   

Lagôa  Seca  de  Baixo 
Poço  Capíbaribe  . . . 
Niterói   


Leopoldo  Pacheco  Raposo   

Dr.  Alfredo  Tavares  Campos  . , 
Olegário  Benicio  de  Luna  Freire 

Miguel  Pedro  Lins   

Ligariãx)  Benicio  de  Luna  Freire 

A .  F .  da  Costa  Azevedo  , 

Bastos  Mélo  &  Irmão   

Raquel  de  Barros  Veloso  Silveira 
Manoel  Veloso  da  Silveira  Forte 

Bernardino  Soares  Filho  

Pedro  Pedrosa  Calado   

José  Apolinário  Oliveira  

Manoel  Pedro  Ferreira  de  Mélo 
Sebasti&o  Lucio  Mergulhão  . . 

Sebastião  Alves  da  Silva   , 

Herdeiro  de  José  Varejão  , 


Pedro  Barbosa  Fontes   

Eliseu  Lins  de  Andrade  

Manoel  Vieira  de  Mélo   

Argentina  Teixeira  de  Mélo  . 

Liberato  José  Marques   

Bernardino  Soares   ._. . . 

José  Beserra  de  Carvalho  . . . 

João  ^enigno  de  Barros   

João  Florentino  de  Mélo  

Francisco  Beserra  dos  Santos 

Clara  Barbosa  Fontes  

José  Beserra  dos  Santos  

Lenicio  Francisco  Gomes  

Anacleto  Rodrigues  Esteves  . 

Davi  Katz   

Lauriana  Pontual   

Alexandre  Coélho   

Liberato  José  Marques   

Josué  Lins  de  Andrade  

Amaro  Pontual  Ferreira  


Aparicio  de  Vsisconcelos  

José  Abdon  de  A.  Lima  

Viuva  João  Cavalcante  Mélo  . . . 

Vicente  de  Moraes  Pinho  y  

Paulino  Pereira  de  Albuquerque  . 
Antonio  Xavier  de  Andrade  .... 

Enéas  Rodrigues  Mariz  

Sizino  Ferreira  de  Lima  

Juventino  Narciso  Pereira  Rabelo 

Manoel  Roque  de  Azevedo  

João  Marinho  da  Silva  

Luiz  Evaristo  de  Albuquerque  . . . 

Metodio  Barroso  de  Morais  

João  Borba  Maranhão  

Daniel  Barbosa   

José  Francisco  Xavier  

Severino  de  Moraes  Pinho  

Aprígio  Alves  de  Oliveira  Ramos 

Luiz  Xavier  de  Andrsuie  

Manoel  Moraes  P.  Vasconcelos  . . 

José  Tavares  Oliveira  Mélo  

Donizzeti  Lins  da  Cunha   


1.450 
21.185 

198 

1.790 

1.065 
8.905 
6.965  1/3 


1.038  2/3 


42.597 


333 
1.342 
135 
435 
2.640 


40 
2.730 
314 
180 
70 
1.495 
1.834 

388 
598 
489 
520 
1.400 


500 
37  1/3 


191 1/3 


200 

166  2/3 


100 


14.943 


1.195 1/3 


1 


TE 


RNAMBUCO 

PRODUZIDA    EM  LITROS 


PRODUÇÃO 

OBSERVAÇÕES 

'  19S0/S1 

TOTAL 

19S1/S2 

TOTAL. 

NAS  TRÊS 

PRODUÇÃO 

SAFRAS 

TOTAL. 

115 
14.268 
3.655 


2.482 

851/3 
3.298 
9.166  2/3 
257  1/3 


440 


1.730 


3.720 

85 

1.900 
210 
260 
190 
490 
764 


1.277 
268 
750 

2.600 


400 

146  2/3 
1.024  2/3 


33.767  1/3 


9.282 
21.331 
1.292 

2.315 


14.244 


1.180 


1.434 


4.185  1/3 


6.820 

355 
5.724 
3.233  1/3 

542  2/3 

564 
1.000 
40 

282 


1.700 

500 
2.986 
2.927 


1.850 

70 

1.544 
843 

845 

860 
3.400 


52.781 


17.525 


2.634 
l.mi/3 
649 

555  1/3 

400 

736 

954 
3.020 

112 
1.086  2/3 

460  2/3 

509 

333 
1.786 
1.663 

200 

333  1/3 

568 
1.973 

902  2/3 
1.306 
1.142  2/3 


10.847 
56.784 
4.947 
198 
2.315 
1.790 
9.302 
1.5051/3 
17.9:J7 
19.365  1/3 
800 
564 
1.000 
480 
1.038  2/3 
282 


22.435  2/3 


333 
4.772 
135 
935 
9.346 
2.927 
85 
40 
6.480 
524 
510 
260 
3.529 
3.441 

388 
2.720 

757 
2.130 
7.400 


129.145  1/3 


Usina  Catende 


46.712 


2.634 
1.111 1/3 
1.549 

592  2/3 

400 

882  2/3 

954 
4.236 

112 
1.086  2/3 

460  2/3 

509 

333 
1.786 
1.663 
1.580 

500 

568 
1.973 

902  2/3 
2.740 
1.242  2/3 


Tereza  de  Morais  Carvalho 


27.816 1/3 


municípios 


FABRICAS 
QUE 
PRODUZIRAM 


PROPRIETÁRIOS 


1929/30 


:,irrelro8   'Eng 


Santa  Maria  . 
Bombarda   . . . 
Mtas.  Cabras 
Santa  Cruz  . 
Camutengue 


Bom  Conselho 
Belo  Jardim  . 

Bonito  


Cabo   

Catende   

Floresta   

II 

Floresta  dos  LeOes. 


Gameleira 
'  lãrànhuiiB 


Ipojuca 


Eng. 


Cauvinba  . . . 
Sapucaia  . .  ■ 
Serra  Negra 
Vertentes  . . . 
Alexandria 


Eng.  Mata  Verde 


Eng.  Sem  nome 


Eng.  Bela  Vista   

"  BrejâLo   

Carrilho   

"  Caramurú   

"      Divina  Esperança 

Engenho  Novo  . . . 

"  Jardim  

"  Juventude   

"  Muricé   

Usin.  Pedrosa   

Eng.  Rlachllo   

Sitio  do  Meio  

S.  José  da  Prata 

Trpia   

Tipim   

Vera-Cruz   

Flôr  do  Bonito  . . . 


Eng.  S.  Estevão 


Usin.  Catende   . . 
"  Roçadinho 


Eng. 


Eng. 


Usin. 
Eng. 


Páu  Ferro   

Serra  do  Irapuá 
Serra  do  Irapuá 
Sem  nome  


Angustia   

Limeira  Grande 
Nova  Aurora  . . 

Petribú   

Terra  Vermelha 


Usin.  Cachoeira  Ldsa 


Usin. 


Papanel   

Independência  . 
Cachueirinha  . . 
Várzea  Grande 
S.  Mateus  . . . . 

Sapucaia   

Bom  Sucesso  . 
Independência 


Gng.  Atalaia   

"  Diamante    . . . 

"  Camela   

"  Jussaralzinho 


José  Antunes  da  Silva  

José  Canuto  Santiago  Ramos  .  . . 
Fernando  Mendonça  Vasconcelos 

José  Vieira  de  Melo   

Manoel  Tenório  de  Oliveira  .... 

José  Marinho  Silva   

Antonio  Pessoa  de  Albque.  Melo 

A.  Beserra  dos  Santos   

A.  Beserra  dos  Santos  

Joaquim  Manoel  Ferreira  Pontes  . 

José  Abilio  Albuquerque  e  Avila  . 

J.  Tinda  &  Irmão   

Manoel  Monteiro  de  Mélo  

Albeito  de  Espindola  

Antonio  Portela  de  Macêdo  

Atnaro  Ferreira  dos  Santos  

José  Cabral  de  Souza  Viana  .... 

José  Pessoa  Sobrinho   

José  Coelho  de  Araujo   

Henrique  da  Cunha  Pedrosa  .... 
Antonio  Portela  de  Macêdo  .... 
Siqueira  Cavalcante  &  Irmãos  ... 

Davi  Esteves  de  Arruda  

Modesto  Coriolano  da  Silva  .... 
Sebastião  Luiz  de  França  Caldas 
Ernestina  Soares  da  Luz  Pereira  . 

Zeferino  Pinheiro  

Elvira  Borba   

Gasparino  Vieira  Bernardes  

Dr.  Genaro  Guimarães   

A.  F.  da  Costa  Azevedo 
Mendo  Sampaio  &  Cia.  Lda  

Candido  Florentino  Cavalte.  Leão 

Barbosa  &  Irmão   

Francisco  Aureliano  de  Sá  

Raimundo  Sá  Neves  

Manoel  Dias  da  Costa   

José  Gonçalves  Guerra   

Severino  Barbosa  de  Souza  . . . 

João  Cavalcanti  Petribú   

Severino  Lap'enda   

Doroteu  Araujo  &  Cia  

Aristeu  Tavares  Lins  

Cicero  Andrade  LIãia   

José  Ferreira  Vilela   

Manoel  Leão  de  Moraes  

Antonio  Alves  Pedrosa  ....... 

Felinto  Borges  da  Fonseca  .... 

José  Arcoverde   

João  Vieira  Maciel   

Raimundo  Honorio  Sequeira  . . . 
Maria  Ribeiro  Carneiro  Silva  . . 

José  Manoel  Vanderlei  

Dourado  &  Monteiro  Ltda .   . . 


1 1 

XX  . 

Kíi.í\ 
OOU 

24. 

286 

2. 

470 

701 

7. 

615 

66  2/3 

40 

85  1/3 

186 

3 

772 

300 

595 

6 

.255 

242 

166 

1 

.610 

1 

.890 

365 

3 

.195  1/3 

542 

5 

.000 

43 

.050 

42 

.900 

166 

1 

.566 

766 

3 

.283 

366 

700 

370 

440 

800 

TOTAL. 


46.632 


378 


3.772 


20.1601/3 


85.950 


5.781 


1.876 
800 


66  2/3 
40 

16  273 
40 


163 1/3 


1.178  2/3 

800 
2.643  1/3 

166  273 


i  1 
,  1 

1980/81  1 

:  1 

:  1 

TOTAL, 

1981/82 

TOTAL. 

PRODUÇÃO  1 
NAS  TRÊS  1  PRODUÇÃO 
SÀFRÂS     1  TOTAL. 

OBSERVAÇÕES 

;  1 

8 . 376      ;  1 
14.170 
976 

3.380 

26.902 

8.616  1 
39.640  1 
718  1 
320  1 
3.300  1 

! 

52.594 

28.552  1 
78.096  1 
4.164  1 
1.021  1 
14.295  1 

126.128 

— 
— 

66  2/3  i 

21 
150 
150 

213  1/3 

601 

133  1/3  1 
61  1 
235  1/3  1 
336  1 
213  1/3  1 

979  1 

i 

2.966 

2.966 

2.966  1 

2.966  1 

  1 

- 

3.772  1 

3.772 

40  ' 

350 

140 
3.740 

217 
2.791 
4.610 

823 

200 

2.555 
1.750 
1 . 210 
3.930 
3.000 

25.356 

515 
200 

1.978 

521  j 

112 
1.680 
20 

20.000 
3.965 
530 

^  .  \IO-L 

1.155 
3 . 000 

150 

735 

■ 

: 

36.592 

1 

555  1 
850  1 
735  1 
11.973  1 
980  1 
3.069  1 
7.900  1 
2.733  1 
565  1 

20:000  i 

9.715  1/3  1 
1 . 822  1 
3.241  1 
5.085  1 
11 . 000  1 
150  1 
735  1 

82.108  1/3 

475 

475 

1.872 

1.872 

2.347  1 

2.347 

9.898 

9.898 

161.361 
198.740 

360.101 

204.411  1 
251.538  1 

455.949 

1.072 
145 

1.217 

773 
2.232 

3.005 

166  1 
3.411  1 

766  1 
5.660 

10 . 003 

405 
1.632 
440 

488 

2.965 

2.913 

13.160 
àbO 

!         17  91S 

1 

1.196 
5.245 
1.165 
13.160 
1.288 

22.054 

6.200 

1  6.200 

i 

7.000 

7.000 

200 

200 

1 
1 

466  2/3 
40 

550 
133 

1  883 

16  2/3 

J.40  Z/O 

33  1/3 
100 

484  2/3 

1 

1 
1 
1 

1 
1 

1        981 1/: 

331/3 
736  2/3 

33 
100 

í            484  2/3 

1 
1 

i 
1 

1 

1         2.027  2/ 

1 

3 

189  1/3 
5.496  1/3 
562 

197  1/2 
3.891 1/3 
9.077  1/3 
3.056 

1 

1 

1 
1 
1 

1 

1.701  1/3 
4.880  2/3 
17.217 
3.784  2/3 

1 

1 

i 

1 

1 

municípios 


FABRICAS 
QUE 
PRODUZIRAM 


Itambé 


'Eng. 


Sibirozinho  . . . 
Silvio  dá"  Serra 


Jaboatão 


Limoeiro 


Aracá   

Camará   

Carnaúba  .... 

Cordeiro  

Cana  Brava  . . 
Cachoeira  . . . 

Barra   

Bela  Vista  . . . 
Bôa  Vista  . . . 
Bom  Fim  .... 
Figueiredo  . . . 

Floresta   

Guabiraba  . . . 

Gameleira   

Gracioso   

Gloria  

Jardim   

Joctmdo   

L<ages   

Laços   

ManimbXi  . . . . 

Morenos  

Monge   

Mimgumbó  . . 

Nòvo  

Oriente   

Páu  Amarelo 
Recreio  ...... 

São  Lourenço 
Sta .  Marta  . . 

S.  José   

Vicente  . . . 
Antonio  . . 
Sebastião 

João   

Sta.  Flora  . . . 
Teixeirinha  . . 

Verdun  

Hortas   


S. 
S. 
S. 
S. 


Meirim  

Pará   

M .  Carmelo 


Eng.  Sem  nome 
Guarani  .. 
Usln  Jaboatão  . . 

"     Murlbeca  . 
Eng.  Macujé  . . . 
"     Mussaiba  . 
SanfAna  . 


Ehig.  Bom  nome  

"  Firmeza  

"  Mutemba  

"  Primavera  

"  Pedra  do  Sono  . 

"  S.  João  BatisU 

"  Escuro   

"  Parnaso   


PROPRIETÁRIOS 


Geminiano  âe  Barros  Vanderlei 
Mário  Furtado  de  Mendonça  . . 


Perdeliano  Veloso  Borba  

Alffedo  Oliveira  

José  Fabrício  de  Araujo  Pessôa 
Manoel  Cassiano  Oliv.  Vasconcelos 

Maria  Celina  Cavte.  Lins  " . . 

Doroteu  Pereira  Lira   

Adelino  Dias  Pereira   

Domício  Leopoldo  de  Andrade 

Joaquim  Campos   

Benjamin  Nunes  Machado  .... 
Manoel  Guedes  Corrêa  Gondin 

Lidlo  Galvão  

Artur  Pacifico  de  Araujo  Pereira 

Raul  Lins  V.  de  Melo   

João  Antonio  P.  Guedes  

Augusto  Gouveia  Lima  

A.  F.  Corrêa  Lima  

João  Antonio  P.  Guedes  

Mário  Veloso  Borba  

Joaquim  Corrêa  de  A.  Lima  . . 
Severino  C.  de  Vasconcelos  Dutra 

Pedro  Rezende  de  Souza  

João  Cesar  Vieira  de  Mélo  .... 

Julio  Guedes  Gondin   

Rafael  Paciilco  de  Araujo  Pereira 

Ana  Gouveia  Borbà  

Raul  Uns  V.  de  Mélo   

Jòsé  Ignacio  Gouveia   

Joaquim  Novaes   

João  Veloso  Borba   

Manoel  Cesar  M.  Falcão  

Luiz  Guerra  Corrêa  Galão  

José  Gouveia  Araujo  Lima  . . . 

Antonio  Guedes  Filho   

José  Tolentino  Pereira  Gomes  . 

Benjamin  Nunes  Machado  

José  Vieira  Cesar  

Antonio  José  Barbosa  

Maximiano  Pereira  Gomes  .... 


Virgilio  Pacifico  Araujo 

Helena  Veloso  Borba  

Joel  de  Albuquerque  Mélo 


Pereira 


Consuelo  Rut  França  Oliveira  . . . 

Carlos  Gomes  de  Mélo  

Antonio  Martins  de  Albuquerque 
Dr.  Julio  Camro.  Albq.  Maranhão 
Luiz  Gonzaga  Albqe.  Maranhão  . 
Mariano  Regueira  Cam.  da  Cunha 
Manoel  Carneiro  Leão   


Henrique  Trajano   

Cicero  Barreto   

José  Graciano  Melo  Azedo 
Severino  José  de  Souza  . . . 

Anisio  de  Arruda   

Antonio  Serafhn  Lapenda  . 
Severino  José  de  Sousa  . . . 
Afonso  Sá  Albuquerque  . . 


1929/30 


TOTAL. 


153  1/3 


5331/3 
1.000 
500 
100 
600 
500 

213  r/3 

279 
704 

970 

240 
1.359 
1.498 
2.400 
3.1T9 
3.400 
2.500 
1.360 
1.100 

600 
1.023 
2.774 
10.5G0 
1.800 
2.000 
1.400 


4.000 
340 


106  2/3 

640 
960 
1.774 

2.500 
SUO 
855 


4.942 


2.400 


2.810 
380 
418 


54.2081/3 


6.008 


108 
106 
170 
130 
200 
26{ 


978 


1930/81  1 

TOT  Al. 

 j 

1 

1 

1931/32 

TOTAL, 

 ■  f 

PRODUÇÃO 
NAS  TRÊS 
SAFRAS 

PRODUÇÃO 
TOTAL, 

OBSERVAÇÕES 

1 

442 

532  1/3 


7.547  1/3 


650  2/3 

900 
100 
500 
500 
746 


1.200 
1.300 
1.080 
1.172 
1.570 
2,600 
1.885 

700 
2.800 
3.106 
1.000 
1.100 

900 
4.240 
9.000 
2.000 
1.500 


600 
877 
1,500 
386 


240 
1.600 
1.300 

1.760  2/3 
1.500 
1.600 
1.200 

6.346  2/3 
2.318 
32.532 
2.643 
696 
3.260 
1,676 


335 
435 

50 

150 


3.020 
990 


53.113 1/3 


49.471  2/3 


970 


2.042  2/3 
1.000 
1.500 
200 
SOo 
500 
1.486  2/3 
400 
400 
5.600 
1.800 
60Õ 
3.240 
3.400 
2.000 
2.773 
1.900 
2.000 
4.666 
700 
2.200 
1.300 
2.t)00 
4.000 
1.900 
2.000 
333 

600 
1.300 
2.000 


1.800 
1.500 
960 
2.080 
1.300 
1.000 
2.300 


786 
193.745 
158.400 
108 
2.668 
268 


264 
400 
265 
329 
561 
700 
110 


20.232 


65.581 1/3 


355.975 


2.629 


3.462 
1.675  2/3 


3.226  2/3 

2.000 

2.900 

400 
1.600 
1.500 
2.446 

679 
1.104 
6.800 
4.070 
1.920 
5.771 
6.468 
7.000 
7.837 

eTóoo 

7.300 
9.432 
2.800 
3.900 
3^223 
9.014 
23.500 
5.700 
5.500 
1.733 

1.200 
2.177 
7.500 
726 


346  2/3 
3.400 
3.440 
1.920 
5.614  2/3 
5.300 
3.100 
4.355 


6.346  2/3 

5.504 
226.277 
161.043 

3.614 

6.308 

2.362 


32.721 1/3 


-t 


172.903 


Terminou  em  Outubro  1932 


411.454  2/3 


4.577 


municípios 


FABRICAS 
QUE 
PRODUZIRAM 


PROPRIETÁRIOS 


1929/30 


TOTAL 


Gloria  de  Goitá 


Maraial 


Morenos  . . . . 
Frei  Caneca 


Eng. 


Eng. 
Usin. 


Antas    Viuva  Antonio  Vicente   

Bôa-Fé   I  Maria  do  Esp.  Santo  Carvalho 

Canavieiras  i  João  Correia  Beltrão   

Tomé   I  Maria  Sabina  de  Andrade  . . . . 

Vermelho   Manoel  Luiz  Cavalcante  


Concórdia  Carmen  Cavalcante 
Silveira  Barros  &  Cia  


Contestado  

Frei  Caneca  

Florestal  1  Vise*  Gonçalves  Pinto  e  outros 


106 
190 

80 
6u« 

80 


Usin.  N.  S.  Auxiliadora    João  Dourado  Costa  Azevedo 

Kng.  Peneiras    José  Maximino  Pereira  Viana 


Nazaré 


Eng. 


le  Eng 


I  " 


Bom  Jesus  . . . 
Conceição  . . . 
Cangalhas  . . . 
Flôr  da  Mata 


Araticuns  

Abreu  

Açude  Grande   

Agua  Dôce  

Acerto  

Agua  Branca  

Bomba   

Bonito  

Bungos  

Bôa  Fé   

Belmonte  

Babilónia   

Catumbi  

Coqueiros  

Cumbe  

Caciculé  

Cuméa  

Cotunguba   

Canavieira  

Cêpo   

Conceição   

Diamante  

Gambá   

Iguapé   

Imbú  

Japaranduba   

Jacaré   

Juá   

Junco   

Jundiá   

Lagôa  Dantas  

Larangeiras  

Limeirinho   

Lagôa  de  Ramos  de  Baixo 

Macacos  

Mulatas   

Morojó   

Manimbú   

Nova  Vida  

Primavera  

Prado   

Pagi   

Poço  Comprido  

Pedra  Furada  

Pombal   

Perilampo  

Oratório  

Santos  Mendes  


José  Leão  Pinheiro  de  Barros 
Napoleão  Monteiro  de  Mélo  . . 

Viuva  Manoel  Amaro  

Julio  Alves  Pereira   


Urbano  Ramos  

Cristóvão  de  H.  B.  Cavalcante  . . 
João  Antonio  de  Vasconcelos  .... 
Geminiano  Pedroso  (arrend.°)  . . . 

Elisa  de  Andrade  Lima  . . :  

A.ntonio  de  Moraes  Camara  

Alfredo  M.  Coutinho  

José  Vieira  de  Vasconcelos  .... 

Antonio  Virginio  Neto   

Agripino  Coelho   

Miguel  Ramos  de  Andrade  Lima  . 

Carlos  Guerra   

J.  Nepomuceno  &  Irmão  

Cosme  Patrício  Beserra   

Antonio  Borba  Albuq.  Maranhão 
Crestes  d' Andrade  Moraes  Pinho. 
Laurino  Gomes  Moraes  Vasconcls. 
Dr.  Fausto  de  Moraes  Pinheiro  . . 
Manoel  Estelita  de  Oliveira  Mélo 

Napoleão  Xavier  de  Moraes  

José  Felix  de  Farias   

Manoel  de  Oliveira  e  Silva  

José  de  Gouveia  Filho  

Antonio  Flávio  Pessôa  Guerra  . . 

Aldisio  Veiga   

Laurindo  Teobaldo  Azevedo  .... 
Manoel  Barbosa  de  Vasconcelos  . . 

Julio  Tavares  de  Andrade   

Izacio  da  Cunha  Cavalcante  .... 

Joaquim  Corrêa   

Alfredo  M.  Coutinho   

Balduíno  Bélem  

Antonio  Virginio  Neto  

João  Vieira  de  Vasconcelos  

José  Gomes  de  Andrade   

Joaquim  Dias  Borba   

Laura  Ramos   

Franco  da  Silva  Pereira   

Toão  Ribeiro  Cav.  de  Albuquerque 
José  Pedro  Beserra  de  Mélo  .... 

Eloi  Vieira  de  Vasconcelos  

Toão  Teobaldo  de  Azevedo  

Joaquim  Pessôa  Guerra   

Miguel  Ignacio  de  Ande.  Lima  . 
Antonio  Jorge  de   Oliv.  Vascon. 

Apolonio  Honorio  de  Mélo   

Joaquim  Vieira  de  Vasconcelos  . 
Antonio  d' Araujo  Beltrão  


6.100 
134.000 


1.680 
120 


4.500 
1.900 
2.525 
700 


.1.064 


160.100 


1.800 


9.625 


135  1/3 
1.200 


320 
2.900 


400 
.200 
841 


200 


495 
600 
250 

800 
1.498 
1.242 


918  2/3 
282 
5.079 

400 

1.194 


2.328 
450 
150 

200 
200 
750 

1.100 


1930/31 


TOTAL 


1931/32 


TOTAI. 


PRODUÇÃO 
NAS  TRÊS 
SAFRAS 


PRODUÇÃO 
TOTAL. 


OBSERVAÇÕES 


294 
708 
673 
708 


3.625 
36.980 
303.110 

2.692 


445 
1.550 
2.400 

700 


650 

1.100 
250 

1.155 
1.640 

250 
530 


640 
1.150 

350 
1.083 

345 1/3 


200 
414 

800 
1.000 


350 
4.229  1/3 

520 
5.015 

261 
350 

256 
580 
580 


600 
380 


1.027 
950 


2.383 

343.715 
2.692 

5.095 


216 


329 

329 

329 

6 

634 

34 

480 

45 

550 

5 

.062 

700 

4 

.000 

.850 

1 

.500 

700 

160 
900 
314 

100 


400 
140 
24 
600 
340 
428 


1.610 


100 
300 
1.200 
360 
134 
500 

463 
490 
100 

1.500 
32.767 
528 
300 

154 
140 
892 
892 


200 
300 
1.100 


360 
.550 
140 


1.203 

86.664 
5.762 

8.050 


106 
700 
1.117 
1.610 
1.117 


10.259 
77.560 
502.660 


9.434 
820 


8.945 
5.300 
6.425 
2.100 


295  1/3 
2.750 
314 
1.100 
350 
320 
5.029 
4.940 
140 
674 
2.330 
1.181 
428 
640 
1.350 
1.960 
1.083 
345  1/3 
100 
795 
2.000 
1.024 
134 
2.100 
2.498 
1.705 
490 
450 
5.148 
2.302 
42.861 
528 
961 
350 
1.348 
396 
1.472 
1.472 
2.328 
450 
950 
680 
1.300 
200 
750 
1.387 
3.600 
140 


4.650 


590.479 


10.254 


22.770 


municípios 


FABRICAS 
QUE 
PRODUZIRAM 


PROPRIETÁRIOS 


1929/30 


TOTAL. 


Nazaré 


Palmares 


Pau  d' Alho 


Pesqueira 
Qulpapá  . 


Ribelr&o 


Eng. 


Sailgueiro   

Tomataupe  de  Flores 

Tabatinga   

Trapuá   

Trigueiro   

Teitandubo   

Teimoso   

União   

S&o  José   

Vasconcelos  

Várzea  Grande  

Ribeira  

Vertente  

Vicencia  

Salão   

Olho  d' Agua   

Ventura   

Pagi  (Vicencia)  


Eng. 


Usin. 
Eng. 

Usin. 
EIng. 


Eng. 


Liberdade  . . . . 
Húmaitá   . . . . 

Magico   

Serro  Azul  . . . 
Serra  Azul  . . . 
Limeira  Nova 

Pirangi   

Estrela  Polar 
Barra  Azul  . . 
Impaso   


Usin. 
Eng. 


Apuá  

Barrocas   

Belém  •  

Carabas   

Carrapatos   

Cajueiro  Claro  

Jardim   

Lavagem   

Lucal   

Molemba   

Mussurepe   

Pindobal   

Pindoba   

Sitio   

Souto  

Camila   

Belo  Monte  

Cumbe   

Palacete  

Aldeia   

Cavalcanti  da  Mata 


Eng.  Solano  Ribeiro 


Usin.  Agua  Branca 
Eng.  Barra  de  Boi 

"  Estrela  

Brejinho  . . . . 
Perl  Perl  . . . 
Quelfes  . . . . . 
Suberano  . . . 
Taquarinha  . 
Timbó  


Usin. 
Eng. 


Eng.  Cachoeira  Bela 


Luiz  Dias  Pereira  

José  Barbosa  de  Vasconcelos  .... 

Dr.  José  Gonçalves  Guerra   

Olinto  Azevedo   

Alfredo  Gomes  de  Araujo   

Odilon  C.  de  Moura  

Odilon  C.  de  Moura  

Antonio  Emiliano  de  A.  Pereira  . 

Manoel  João  de  Araujo  

Joaquim  Vieira  de  Vasconcelos  . . 
Artur  Estelita  de  Oliveira  Mélo  . 
Severino  Camilo  Calado  Gaião  . . 
Miguel  Ramos  de  Andrade  Lima 

João  Borba  Maranhão   

Luiz  Gomes  de  Andrade  Lima  . . . 

João  Felipe  dos  Santos  

Nicomedes  Moura  

Antonio  de  Oliveira  Mota   

Luiz  França  Pereira  de  Mélo  • . . 

Izabel  Gomes  da  Silva   

José  Francisco  dos  Santos  Paixão 
José  Piauhilino  Gomes  de  Mélo  . . 

Plácido  Gouveia  de  Mélo   

Izabel  Gromes  da  Silva   

A.  Gonçalves  Ferreira  Júnior  . . 

Jovino  Antonio  das  Neves  

Francisco  e  Fausto  C.  Rib.  Campos 
Romeu  da  Silva  Faria  

José  Montenegro  

Severino  Ferreira  Ramos  

Santos  Falcão   

Severino  Pinheiro   

Leopoldino  Queiroz  Pinheiro  . 

Pedro  Carno.  Vasconl.  Beltrão  . . 

João  Frcmcisco  Beserra  

Ana  Gonçalves  Coutinho  Ramos  . 
Joaq.  Manoel  Cor.  de  Oliveira  . . . 
Francisco  José  de  Queiroz  Pinto 

H.  Bandeira  &  Cia  

Abilio  Pessôa  

Herdeiros  de  José  V.  Morais  Pinh. 

João  Pessôa  Petribú   

Antonio  Sá  Barreto  Sampaio  . . . 

Osvaldo  Carneiro   

Severino  M.  Carneiro   

Luiz  Antonio  de  Albuquerque  . . . 

Cristóvão  Morais  A.  Pinto   

Felipe  Correia  de  Oliveira  

Jm.  Frco.  Cavalete,  de  Melo  

Francisco  Peixe  

Comp.  Usina  Agua  Branca  S.  A. 

Sergio  Plinio  Pestana  

Manoel  Tenório  de  Medeiros  

Duarte  Coelho  Pontual   

Afonso  Freire  &  Irmãos  

Manoel  Gomes  da  Rosa  

João  Batista  Davi  Madeira   

Viuva  Epitácio  Valença   

Tristão  Ferreira  S.  Bessa  

Ildefonso  Francisco  Gomes  


500 


700 
200 
1.100 
900 

300 
800 

150 

750 

76 
1.350 


2.3071/3 
3.420 
2.740 
22.623 

4.102 
6.701 
430 
3.050 
1.868 


36.313 


47.241  l/S 


150 
218 
750 
3.415 
687 
170 
560 

830 


605 


343 
1.706 

800 
50 

366 

190 
1.080 


600 


70.411 


117.600 

3.7851/3 
16.500 


5.027 


11.920 
600 


208.2961/3 
5.027 


1930/Sl 


TOTAL. 


9aj 

100 
700 
145 
200 
1.000 

330 
650 
8.140 
100 

100 

576  2/3 
1.100 
200 

3.306  2/3 
192 
680 
8.684 
1.940 
2.284 
33.794 
489 
10.300 
392 

700 
1.441 
1.120 
8.898 

154 

995 
9.617 

320 
5.706 

150 
15.200 
70 
9.548 

1.066 
55i 

5.745 
200 
662 
162 

8.894 

740 
28.714 


166 
216 
39.100 
5.000 

335  1/3 
7.000 
395 

3.576 


40.897  1/3 


62.061  2/3 


71.199 
740 


1981/32 


TOTAL 


PRODUÇÃO 
NAS  TRÊS 
SAFRAS 


1.610 
424 
326 

1.300 
513 
100 

3.410 

200 
1.100 
9.950 

150 
550 
306 
320 
1.300" 
100 


400 
735 
1.318 
14.052 
1.426 
580 
36.748 


71.145 


993 
1.200 
1.140 
19.304 
973 
85 
6.990 
1.280 
17.162 
320 
87.960 
410 
15.700 
5.665 
67 
577 
3.218 

346 
192 
16.112 


55.259 


80.926 1/3 
3.576 


65Õ 

108. 

722 

375 

216 

518 

55 

9Í0 

1 

330 

391 

915 

1 

.020 

3 

.478 

179 . 694 
650 


169.427 
3.47S 


3.010 

424 

426 
2.700 

858 
1.400 
5.310 

830 
2.550 
18.570 

250 

150 
1.400 

306 

972  2/3 
3.750 
300 


6.014 
4.347 
4.738 

45.359 
3.366 
6.966 

77.243 
■  919 

13.350 
2.260 


1.843 
2.859 
3.010 
31 . 617 
1.814 
1.250 
17.167 
1.600 
23.698 
470 
103 . 160 
1.085 
25.248 
5.665 
1.476 
2.834 
9.763 
250 
1.374 
544 
26.086 


1.990 


PRODUÇÃO 
TOTAL 


OBSERVAÇÕES 


207.847 
375 
382 
734 
212.640 
6.330 
4.511  2/3 
24.415 
1.415 


148.355  1/3 


164.562 


262.813 
1.990 


12.081 


458.649  2/3 
12.081 


FABRICAS 

>irNiciPios 

QUE 

PROPRIETÁRIOS 

1929/30 

TOTAL 

PRODUZIRAM 

1  —  :  

Formoso  ;Eng. 

■  l'sin. 
Eng. 


S.  Lourenço  c'a  >Iata 


inhaem 


Igueiro 


AmAragi  

Cucaú   

Estrela  do  Norte 

Minguito   

Usin.  Porto  Alegre  

Eng .  Pacaviva   


En.f.  Mamucaia 
Usin.  Capibaribe 


Usin.  Jaguaré 
Eng.  Piabas 

Recanto  . 
S .  Rita  . . 
Tinoco  . . . 
Bóa  Vista 


Usin. 
Eng. 


Sitio  Varzinha  

"  Beserra   

"  Formiga  

■'  Coqueiro   

"  Jabotá   

'■  Serrote   

"  Milagres 

Riacho  do  Gado 

Sem  nome  . . 

Sem  nome  . . . . 


lunfo 


úma 


Sitio  Primavera 
Eng .  Brejinho  . . 
Alambique 


i  Eng .  Pocinho  . . . . 
j    "     Queira  Deus 

;    "  Refresco   

"     Tapacurá  . . . 

Usin.  Tlúma   

Eng.  Velho  

Veneza   


baúba    Eng. 


Agua  Azul  

Bela  Vista  

Bela  Vista  

Bôa  Vista   

Cana  Bravlnha 
Cana  Brava  . . , 
Cana  Fistula  . . 

Cardoso   

Folguêdos   

Jussaral   

Larangeiras  . . , 
Lagôa  Dantas  . . 
Lagôa  do  Meio 

Lage  

Macapaz   

Macapá   

Macambina   

Pindoba   

Pindobinha   

Palma  

Pedreiras  

Pureza   

Quanduz   

Rincão   

Tanque  Flores  . 


José  Canuto  Santiago  Ramos  . 
Comp.  Gal.  Mtos.  em  Pernambuco 
José  Antonio  de  Souza  Carneiro 

Joaquim  Pedro  Ximenes   

José  Acioli  Alves  da  Silva  .... 
José  Lindoso   

Dr.  Francisco  Corrêa  de  Araujo 
L.  Araujo  Irmãos  &  Cia»  . .-. . 

Oscar  Cardoso  da  Fonte  

Alcides  da  Rocha  Ferraz  , 

José  Augusto  Carneiro  da  Silva 
José  Alexandrino  Ferreira  ..... 
Joaquim  Peixoto  de  Abreu  Lima 
José  Bernardino  Ximenes  ..... 

Galdino  Filgueira  Sampaio   

Manoel  Pereira  

José  Antonio  da  Silva  

José  Carlos  Pereira  Dantas  . . . , 

Urbano  de  Sá  Araujo   

Francisco  Sampaio  

José  Alves  Gondin  Sata  

Herd.  de  Ubaldo  Sá  Araujo  Neves 
José  Carlos  Muniz  Cidade  .... 
Herdeiros  Geminiano  Bem  .... 

Carolino  Campos  

Eloi  Beserra  Nacimento   

F.  Silva  &  Cia  Ltda  

Adolfo  Maranhão  

Manoel  Umbelino  Fer*.  da  Silva 

Manoel  Barbosa  da  Silva  

Anton.  Umbelino  Cardoso  da  Silva 
Companhia  Usina  Tiúma  S.  A.  . 
Antonio  de  Vasconcelos  Beltrão  . 
José  Geraldo  de  Moura  Guerra  . , 

João  de  Paula  Gomes  

Alvaro  de  Moraes  Coutinho  .... 
Alvaro  Xavier  Morais  Coutinho  . 
Mariano  Morais  Vasconcelos  .... 

João  Joaquim  Albuquerque  

Ivo  Leitão  de  Mélo  

José  Gonçalves  de  Sousa  .  . 

Francisco  Gomes  Cunha  Pedroso  . 
Francisco  Xavier  M.  Coutinho  . . 

Manoel  Paulino   

José  Veloso  Nunes  Machado  .... 

Antonio  Xavier  de  Morais   

José  de  B.  Beserra  

Virgilio  Pessôa  Araujo   

Joaquim  Xavier  P.  de  Andrade  . 
Ant.  Francisco  Melo  Cavalcanti  . 

José  Inácio  X.  Andrade   

José  Feo.  de  Morais  Vasconcelos 

Mário  Pessôa  de  Araujo   

Alvaro  X.  de  M.  Coutinho  

Joaquim  Feo.  de  Melo  Cavalcanti 
José  Veloso  F.  de  Mendonça  . . . 

Antonio  Celso  de  Araujo   

José  Tavares  Araujo  

Manoel  Gomes  Andrade  Sob  


1.000 

240 
1.572 


72.000 

785 
367 
5.314 
3.170 


1.200 

266  2/3 
800 

2.000 
1.000 

933  1/3 
1.000 
1.000 
16.000 

267  1/3 


2.812 


81.636 


.536 
200 


2.040 
318 


330 


2.133  1/3 


9.760 


1.866  2/3 
224 


24.467  1/3 


1.736 


2.688 


1930/31 

TOTAL, 

1981/32 

TOTAL 

l^KODUÇAO 
NAS  TRÊS 
SAFRAS 

PRODUÇÃO 
TOTAL. 

OBSKRVAÇOES 

1.000 

112 
178 

224 
81.356 

584 
4.098  2/3 
1.872 

1.290 

320 
1.000 
150.000 

635 
2.554 

154.189 

500 
3. OOO 
150.000 

352 
1.750 

635 
2.554 

158  2Q1 

224 

976 
7.600 

8.576 

1.200 
7.600 

8.800 

88.229  2/3 

60.570 
1.810 

300 
2.448  2/3 
1.664 

66.792  2/3 

213.926 
1.810 
1.104 
1.251 
11.861 1/3 
6.706 

236.6581/3 

• 

900 

— 

900 

300 

— 

300 

2.400 

266  2/3 
800 

2.000 
1.000 

933  1/3 
1.000 
1.000 
16.000 

267  1/3 

25.6671/3 

100 
66  2/3 

166  2/3 

1.636 
200 
66  2/3 

1.902  2/3 

1.856 
165 

904 
4.770 
300 

495.255 
1.890 

KM  QQQ 

2.944 
6.944 
300 

392 
495.255 
1.890 
765 

508.490 

1.143 
353  1/3 

1.143 
353  1/3 

— 

300 
300 

400 

QOO  1  /O 

OOO  -L/o 

333  1/3 

400 

633  1/3 
633  1/3 

68  ' 

692 

760 

640 

533  1/3 
251 

1.360 
640 
376 

4.133  1/3 
1.173  1/3 
627 

-  -  . 

5.000 
2.880 

53  1/3 
3.090 
737 

5. OOO 
8.400 

782  2/3 

959 

3.690 
720 

1 

1 

10.000 
21.040 
782  2/3 
959 
53  1/3 
8.646  2/3 
961 
720 

- 

1 .  ±0Z 

528 

1.152 

528 
400 

1 

municípios 


FABRICAS 
QUE 
PRODUZIRAM 


ibaúba 


arassu 


iana 


m  Jardim 


otinho 


PROPRIETÁRIOS 


1^9/30 


TOTAL. 


"  Tussarinha   

"  Traz  os  Montes  

"  Três  Poços   

"  Uniào   

Eng.  Volta   

"  Xixá   

Usin.  S.  José  

Eng.  Manpope   

Eng.  Barreirinha   

Borges   

"  Bujari  

"  Fortaleza  

Gurijó   

"     Itapirema  do  Meio  . 
Usin.  N.  Si  das  Maravilhas 
Eng.  Niterói   

"  Pacurapina   

"  Pitaguaré   

"  Pituassú   

"  Santana  

"     S.  Bento   

Usin.  Santa  Tereza  

"     S.  FeUx   

Eng.  Uniâio   

"  Umaitá  

Usin.  Ururaé   

Eng.  Jucá   

"     Várzea  Grande  

Eng.  Espera   

"  Fortaleza  

"  Olteiro   

"  Passaãsunga   

"  Patos   

"  Tabocas   

Eng.  Mucuri   

"  Tatú   

"     Belo  Prado   

"  Fortaleza  

"     Santa  Cruz  

"  Inhumas  

"  Simão  

"  Cravatá   


Manoel  Paulino  . . .  «  

Severino  Barbosa  Mariz  

Francisco  Xavier  Morais  Cout.  . 

Deoclides  Andrade  Lima  

Severino  C .  Vasconcelos  Dutra  . . 
Manoel  Gomes  Andrade  Sob.°  .... 

Bandeira  &  Irmão   

Vicente  Novelino  •. . . . 

Corrêa  &  Filhos  

Pedro  Cabral  Tavares  Albuquerq. 

Cesar  &  Primo  

Severino- Alves  de  Sousa  

Severino  Gouveia  Lima  

Herdeiros  de  M.  Sá  Cavt.  Albuq. 
Comp .  Açucareira  de  Goiana  . . . 

Donizeti  Lins  Silva   

Fausto  Corrêa   

Antonio  Carlos  Almeida  

Teófilo  Frederico  Rego   

Herdeiros  de  Ant.  Cunha  Rabelo 

José  Francisco  Xavier  

José  Cesar  &  Cia  

Carolino  Dias  da  Silva  

Luiz  Xavier  Andrade  

Enéas  Rodrigues  Maris  

Antonio  Corrêa  de  Oliveira   

Manoel  Roque  Azevedo  

João  Beserra  Pereira  Lira   

Adauto  Barbosa  de  Paula  

Herdeiros  de  João  Barbosa  

Sergio  de  Arruda   

Manoel  Tavares  de  Arruda  

José  Nilo  

Lourenço  Tavares  de  Mélo  

Alfredo  Chianca   

Manoel  Lopes  de  Meneses   

João  de  Lira  Andrade   

Manoel  Tenório  Cavalcanti  ..... 

Benigno  Gomes  da  Silva   

Carlos  Castanha  Neto  .  ^  

Guilherme  de  Holanda  Magalhães 
Viuva  Mota  &  Filhos  

TOTAES   


123 1/3 
80 


96.088 


21.845 

467 
666 
626 

176 

261 
2.000 

764 


14.1871/3 
96.088 


1.000 
2.000 
1.000 
2.000 
4.000 
2.000 


12.500 
5.000 
6.400 
5.000 


4.000 
3.739 


26.805 


12.000 


36.639 
1.071.429 


MAQUINISMOS  EXPORTADOS  PELA 
ICLATERRA,  PARA  BENEFICIAMENTO 
DE  AÇÚCAR 

Segundo  informa  a  Associação  Connercial  de 
■ndres,  o  valor  dos  maquinismos  exportados  pelo 
eino  Unido  nos  últimos  tres  anos  comerciais,  des- 
nados  á  produção  ou  á  refinação  do  açúcar  (sem 
duir  as  centrifugas)  foi  respetivamente:  em  1933, 

1 .274,680;  em  1932.  £  745.  I  II ;  e  em  1931.  £ 
40.379. 


ALCOOL-MOTOR  PARA  A  U.  K. 

Acaba  de  organisar-se  uma  firma  comercial  sob 
a  denominação  de  "Cities  Service  Oil  C."  Lmtd" 
com  o  fim  de  vender  na  U.  K.  uma  mistura  de  ál- 
cool absoluto  e  petróleo,  á  qual  denominou  "Kool- 
motor"  (Motor  Frio). 

O  álcool  absoluto  para  esse  fim  provem  da  Sran 
Bretanha  e  é  produsido  pelo  processo  de  destila- 
ção azeotrópica.  de  propriedade  e  patente  de  E. 
Merck,  Darmstadt,  Alemanha. 


44 


TOTAL. 

1981/32 

j 

PRODUÇÃO 

1930/31 

TOTAL 

ATAS  TRíPSí 

OBSERVAÇÕES 

80 

500 

350 

350 

1.004 

— 

738 

1.441  1 

266 

860 

458 

— 

640 

15.2961/3 

780 



30.410  2/3 

1.500 

59.894  1/3 

44.878 

44.878 

- 

■1  no   n  A  A 

46.790  2/3 

91.668  2/3 

245 . 622 

290.500  2/3 

5.346 

3.746 

30.937 

891 

106 

997 

3.382 

285 

3.667 

467 

1.575 

1.176 

3.417 

213 

173 

1.012 

75.586 

75.586 

83 

—  ! 

259 

1.834 

1.834 

338 

333  1 

671 

261 

200 

1.500  1 

1.700 

1.367 

3.367 

333 

333 

186 

150  ] 

336 

— 

333 

1  83.388 

— 
333 

1 . 327 

17.075 

2 . 091 

127.268 

1.000 

1.000  1 

3.000 

2.000 

2.000  1 

6.000 

1.000 

1.000  1 

3.000 

2.000 

2.000  1 

6.000 

4 . 000 

4.000  1 
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ALCOOL-MOTOR  E'  O  CARBURANTE  NACIONAL,  POR  EXCELÊNCIA 
A'  VENDA  NAS  BOAS  GARAGES  E  NOS  POSTOS  OFICIAIS  DO  INSTI- 
TUTO DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 
INFORMAÇÕES  PELO  TELEFONE:  3  -1925  OU  A'  RUA  GENERAL  CA- 
MARA, 19  -  6;  —  NO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 
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obtido  do  fundo  da  retorta,  emquanto  que  a 
agua  é  tirada  da  superfície,  pelo  liquido 
atraído. 

O  que  se  dá.  pois,  é  inteiramente  contra- 
rio ao  que  se  passa  nos  métodos,  nos  quais  os 
elementos  constitutivos  desaparecem,  quando 
a  distilação  da  mistura  (álcool)  e  agua)  tem 
logar  em  presença  de  uma  terceira  substancia 
atraída. 

Se  á  primeira  vista  estes  fenómenos  en- 
tram em  choque,  verifica-se,  após.  a  sua  per- 
feita harmonia  e  simplicidade,  se  adotarmos 
umas  poucas  precauções,  aprovei tando-se  uma 
das  propriedades  desse  hidro,  provenientes  de 
misturas  alcoólicas  contendo  mais  álcool  que 
as  misturas  azeotropicas  binarias  (álcool  e 
agua) . 

Teoricamente,  tais  misturas  com  uma  so- 
lução alcoólica  mais  forte  poderiam,  na  ebuli- 
ção, produzir  vapores  mais  ricos  em  agua  que 
o  liquido  gerador.  De.  fato,  este  enriquecimen- 
to do  vapor  em  sua  percentagem  de  agua  é 
praticamente  insignificante  e  pode-se  dizer 
como  uma  primeira  aproximação,  que  os  va- 
pores produzidos  por  um  liquido  com  mais  de 
95,5  °i°  de  álcool  contêm  uma  percentagem  de 
agua.  apenas  mais  baixa  que  aquela  contida 
no  liquido  gerador. 

Aprovei  tando-se  destas  propriedades, 
creamos  numa  coluna  de  distilação  uma  espé- 
cie de  barragem  de  álcool  de  alta  concentra- 
ção destinada  a  impedir  que  a  agua  alcance 
uma  zona,  onde  o  liquido  atraído  está  sendo 
trabalhado,  afim  de  produzir  um  álcool  quasi 
anhidro. 

APARELHOS  USADOS 

Este  esquema  representa  um  aparelho 
do  tipo  ainda  em  uso  em  varias  uzinas  (figu- 
ra 2).  E'  composto  de  uma  coluna  de  retifi- 
cação.  consistindo,  como  é  usual,  de  uma  co- 
luna de  melaço  A  e  de  uma  coluna  de  álcool 
concentrado  B.  na  parte  superior  da  qual  ha 
uma  zona  suplementar,  onde  tem  logar  a  com- 
posição da  mistura,  a  qual  é  adicionada  uma 
vez  por  todas  e  continua  a  trabalhar  quasi  que 
indefinidamente. 

A  alimentação  é  feita  com  melaço  alcoó- 
lico e  a  destilação  tem  inicio,  tirando-e  a  agua 
desperdiçada  do  fundo  da  coluna  A.  Na  par- 


te superior  da  coluna  B  são  obtidos  os  vapo- 
res, cuja  composição  se  assemelha  á  da  mis- 
tura ternária  dagua,  álcool  e  mistura,  fóra  da 
qual.  se  pode  remover  primeiro  a  agua  pela 
condensação  dos  vapores  e  depois  eliminar-se 
a  camada  do  fundo  pela  decantação,  como  é 
comumente  usada  nos  métodos  azeotropicos 
correntes. 

Sob  estas  condições,  a  agua  é  eliminada 
tanto  da  base  como  da  superfície  da  coluna; 
mas  se  torna  desnecessário  dizer  que  a  maior 
quantidade  é  eliminada  no  banho  dagua. 

Descobriu-se  que  o  liquido  num  certo 
numero  de  camadas  situadas  entre  a  zona  con- 
centrada de  álcool  e  a  zona  onde  o  liquido  tra- 
balha é  composto  de  álcool  de  uma  concentra- 
ção muito  alta  —  cerca  de  98,5  "l**,  misturado 
com  uma  porção  variável  de  liquido  atraído. 

Uma  quantidade  conveniente  desta  ulti- 
ma mistura  é  transportada  para  uma  pequena 
coluna  C,  aquecida  exteriormente  e  que  expe- 
le, pela  distilação,  uma  pequena  porção  dagua 
e  bem  assim  o  liquido  atraído  que  ainda  possa 
conter.  Estes  vapores  misturados,  assim  expe- 
lidos, são,  depois  de  condensados,  reconduzi- 
dos á  coluna  através  do  tubo  T,  afim  de  trans- 
portar indefinidamente  a  agua  do  álcool. 

O  álcool  anhidro  é  obtido  da  parte  infe- 
rior da  coluna  pequena  C,  que  utiliza  o  seu  ca- 
lor para  distilação,  quasi  que  gratuitamente  na 
maioria  dos  casos,  porque  geralmente  a  quan- 
tidade de  calor  necessário  para  assegurar  a 
eliminação  do  álcool  do  banho  de  purificação 
é  mais  que  suficiente  para  continuar  o  tra- 
balho da  concentração.  Assim,  pode-se,  sem 
inconveniente,  remover  uma  porção  do  vapor 
das  camadas  de  alimentação  da  coluna  princi- 
pal e  utilizar  no  evaporador  E  uma  determina- 
da quantidade  de  calorias  contidas  nele.  Quan- 
do necessário  o  aquecimento,  pôde  ser  acres- 
cido pela  adição  de  um  vapor  conduzido  dire- 
tamente. 

PURIFICAÇÃO  DURANTE  A  DESHIDRA- 
TAÇAO 

Esta  deshidratação  pode  ser  seguida  da 
purificação  durante  o  curso  da  operação.  Des- 
te modo,  os  óleos  podem  ser  extraídos  como  se 
faz  nas  retíficações  comuns  e  a  separação  dos 
principais  produtos  pode  ser  simultaneamente 
demonstrada  da  mesma  fórma  como  tem  sido 


o  PROCESSO  PELOS  SAES  DESIDRATANTES 
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Até  agora  as  Usinas  de  Melle,  cujos  me- 
thodos  de  deshydratação  azeotropica  são  uni- 
versalmente conhecidos,  tinham-se  limitado  a 
gabar  as  vantagens  dos  seus  processos  sem 
procurar  desacreditar  os  processos  concurren- 
tes,  na'  crença  de  que  as  95  installações  que 
estão  em  actividade  no  mundo  inteiro  cons- 
tituiam  a  melhor  prova  da  superioridade  dos 
methodos  azeotropicos. 

Não  obstante,  considerando-se  vizadas 
pelo  artigo  intitulado  "A  PRODUCÇÂO  DO 
ÁLCOOL  ABSOLUTO  PELO  PROCESSO 
HIAG",  publicado  na  pagina  30,  do  numero 
20  da  revista  "ECONOMIA  E  AGRICULTU- 
RA", de  1933,  as  Usinas  de  Melle  julgam  que 


feita  com  tanto  sucesso  nos  métodos  azeotro- 
picos correntes,  para  efetuar,  por  exemplo,  a 
eliminação  quantitativa  de  metanol. 

Contudo,  quando  se  torna  necessário  ob- 
ter um  álcool  de  uma  pureza  muito  elevada, 
preferimos  trabalhar  de  outro  modo,  porque 
o  processo  exposto  acima  não  produz  a  elimi- 
nação completa  daquelas  substancias  que  for- 
mam a  mistura  azeotropica,  tendo  pontos  de 
ebulição  muito  semelhantes  aos  do  álcool. 

Tal,  por  exemplo,  é  o  caso  do  acetato. 
Este  produto  existe  em  todo  álcool  em  bruto 
€  forma  com  álcool  uma  mistura  azeotropica 
com  ponto  de  ebulição  de  77,  8  °\°,  que  é 
quasi  igual  ao  do  álcool,  de  maneira  que  é 
muito  dificil  de  separar. 

A  mesma  observação  pode  ser  feita  para 
o  "iso-amil-acetato",  do  qual,  por  exemplo,  a 
mistura  azeotropica  ternária  contém  somente 
0,65  e  assim  por  diante,  para  um  maior  nu- 
mero de  outros  éteres,  aldehidos,  etc. 

O  característico  principal  de  todos  estes 
produtos  é  a  insolubilidade  ou  pouco  solubili- 
dade na  agua  e  é  por  causa  desta  propriedade 
que  se  mantêrh  tão  fortemente  unidos  ao  ál- 
cool, ainda  que  a  diferença  da  volatibilidade 
seja  muito  grande. 

Por  causa  da  sua  baixa  solubilidade  na 
agua,  estas  impurezas  têm  uma  tendência  a 
seguir  a  lei  de  Gay  Lussac  e  em  ebulição  des- 
prender vapores  dos  quais  a  composição  é 
quasi  independente  daquela  do  liquido  em 
ebulição. 


essa  sua  reserva  não  tem  mais  razão  de  se»  e 
acham  necessário  dar  ao  autor  do  artigo  acima 
referido,  o  seguinte  desmentido: 

O  methodo  pelo  emprego  dos  saes  deshy- 
dratantes  foi  inventado  em  1923,  na  França, 
onde  appareceram,  quasi  simultaneamente: 

1.  ° — O  privilegio  dos  srs.  Schotsmans, 
Verley  Gr  Vidal,  n.°  580.641.  de  23  de  julho 
de  1923; 

2.  ° — O  privilegio  dos  srs.  Mariller  Gr 
Grangé,  n.°  573.072,  de  12  de  novembro  de 
1923.' 

O  privilegio  do  sr.  Mariller  é,  de  alguns 
mezes,  posterior  ao  privilegio  do  sr.  Schots- 
mans,  mas  como   o  pedido  foi  depositado 


No  limite,  o  vapor  emitido  terá  como 
composição  o  da  mistura  do  ponto  minimo  de 
ebulição,  formado  pela  agua  e  impurezas  di- 
ficilmente solúveis,  o  que  corresponde  a  uma 
mistura  ternária  de  agua,  álcool  e  impurezas. 

Pelo  contrario,  com  soluções  pura  hidro- 
alcooiicas,  sabe-se  que  o  conteúdo  alcoólico 
do  vapor  está  inteiramente  ligado  com  a  com- 
posição do  liquido  em  ebulição.  Estas  conside- 
rações nos  permitem  concluir  que  se  ferver- 
mos uma  certa  quantidade  de  melaço  impuro 
fermentado,  muito  diluido  e  contendo  em  so- 
lução uma  pequena  quantidade  dessas  impu- 
rezas, pode-se  tornar  o  liquido  inteiramente 
livre  delas,  introduzindo-se  uma  proporção  re- 
lativamente pequena  de  álcool  no  vapor. 

Para  concluir,  traçamos  neste  artigo  a 
evolução  de  alguns  métodos  azeotropicos,  ten- 
do como  objectivo  a  redução  do  custo  da  pro- 
dução do  álcool  anhidro  puro,  cujo  uso  está 
aumentando  rapidamente. 

Nosso  recente  trabalho  permite-nos  ob- 
ter diretamente  o  álcool  puro  absoluto,  extraí- 
do do  melaço,  fazendo  uso  do  maquinario  co- 
mumente  empregado  para  a  produção  do  es- 
pirito retif içado,  e  por  um  preço  que  excede 
de  muito  pouco  aquele  que  pode  ser  obtido 
somente  de  "fleumas"  de  alta  concentração. 

Esta  evolução  na  arte  da  distilação  do  ál- 
cool proporcionará  o  desaparecimento  do  es- 
pirito retificado  (96  °|°)  da  industria,  substi- 
tuindo-o  pelo  álcool  absoluto  moderno. 
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numa  época  em  que  não  havia  nenhum  meio 
para  se  poder  justificar  prioridade,  deve-se 
incluir  o  sr.  Mariller  no  numero  dos  pesquiza- 
dores  a  quem  cabe  o  mérito  da  invenção. 

Ao  privilegio  n.  580.641  seguiram-se  vá- 
rios outros  privilégios  de  aperfeiçoamentos. 
Este  processo  foi  applicado  desde  1923,  na 
Distillaria  de  Trézennes  .pertencente  ao  pró- 
prio sr.  Schotsmans. 

Quanto  ao  privilegio  n.°  573.072,  não 
teve  elle  nenhuma  applicação,  —  pelo  menos 
não  nos  consta,  —  provavelmente  devido  á 
existência  do  privilegio  anterior. 

A  exploração  do  processo  em  Trézennes 
não  proseguiu  devido  aos  inconvenientes  do 
mesmo,  inconvenientes  de  que  voltaremos  a 
tratar. 

Durante  os  annos  de  1930-1932,  repen- 
tinamente, estabeleceu-sé  uma  corrente  favo- 
rável ao  emprego  do  processo  pelos  saes  des- 
hydratantes,  que  reapparecera  então,  com 
uma  nova  denominação.  O  enthusiasmo  foi  de 
tal  ordem  que  se  projectaram  e  construíram 
umas  vinte  instai lações,  havendo  em  tudo  isso 
muita  leviandade  e  precipitação,  pois  nem  se- 
quer se  deixou  correr  o  tempo  necessário  para 
que  esse  processo  fosse  consagrado  pelos  re- 
sultados de  uma  exploração  industrial  suffi- 
cientemente  longa,  em  usinas  sem  ligações 
mais  ou  menos  estreitas  com  os  detentores  do 
processo. 

Esse  modo  de  proceder  trouxe  como  re- 
sultado fortes  desenganos,  os  mesmos  que  se 
tinham  verificado,  outrora,  em  Trézennes,  e, 
por  isso  mesmo  foram  occuitados,  durante 
muito  tempo,  pelos  interessados. 

Raramente  acontece  que  um  Director  de 
Usina  ou  um  Administrador  confesse  o  erro 
commettido,  tanto  mais  que  ha,  ás  vezes,  por 
parte  destes,  uma  certa  tendência  para  envol- 
verem os  concurrentes  nas  difficuldades  em 
que  elles  mesmos  se  viram  emaranhados. 

Todavia,  na  industria  é  difficil  manter 
alguma  coisa  occulta  por  muito  tempo,  e  o 
que  se  soube  foi  sufficiente  para  acalmar  sin- 
gularmente o  enthusiasmo,  pois  que  a  datar 
de  1932,  não  se  organizou  nenhuma  nova  em- 
presa para  a  exploração  do  referido  processo, 
salvo  talvez,  nas  usinas  de  um  ou  dois  indus- 
triaes.  de  localidades  muito  afastadas,  que, 
por  carência  de  meios  de  controle,  deixaram- 
se  enganar  com  relação  ao  valor  do  methodo. 

A  contar  de  1932,  pelo  contrario,  nota- 
se  um  regresso  geral  e  unanime  aos  methodos 


azeotropicos,  para  cujo  emprego  surgem,  no 
mundo  inteiro,  umas  trinta  installações,  no 
correr  dos  annos  de  1932  e  1933.  Póde-se, 
portanto,  neste  momento,  apreciar  esse  pro- 
cesso, tomando  por  base  os  resultados  indiscu- 
tiveis  e  já  conhecidos. 

Notemos,  antes  de  tudo,  que  não  se 
conseguiu,  nem  se  conseguirá,  privilegiar  va- 
lidamente a  deshydratação  do  álcool  pelos  saes. 
deshydratantes,  notadamente  pelos  acetados 
alcalinos  (potassio-sodio  ou  sua  mistura),  os 
carbonatos,  os  chioretos,  etc...  Os  privilégios 
dos  srs.  Schotsmans  &  Mariller  a  isso  se  op- 
põem.  Os  pedidos  de  privilégios  apresentados 
nos  paizes  onde  o  exame  de  taes  pedidos  é  ri- 
goroso (Hol landa,  Allemanha,  Tchecoslova- 
quia,  Hungria,  etc.)  foram  implacavelmente 
rejeitados.  Quanto  aos  outros  paizes,  onde  os 
privilégios  são  concedidos  sem  exame  prévio 
(França,  Itália,  Belgico,  etc.)  sabe-se  a  si- 
gnificação que  tem  uma  tal  patente,  concedi- 
da sem  nenhuma  garantia  e  que  não  tem  ne- 
nhum outro  valor  além  do  que  possúe  intrin- 
secamente. *• 

Examinemos  primeiro  quaes  foram  as 
causas  do  enthusiasmo  pelo  processo  que  em- 
prega os  saes  deshydratantes,  durante  os 
annos  de  1930-1931. 

E'  preciso  notar  que  a  maior  parte  das 
installações  foi  feita,  nessa  época,  na  Tcheco- 
slcvaquia.  A  razão  comprehende-se  muito  fa- 
cilmente. Deve-se  saber,  de  facto,  que  na 
Tchecoslovaquia  o  álcool  é  retificado  em  dis- 
tillarias,  chamadas  "Industriaes",  que  rece- 
bem por  esse  trabalho,  feito  no  regime  de  pri-. 
vilegio,  um  premio  de  84  Kc.  por  hectolitro, 
ou  sejam  61  francos  francezes.  E'  fácil  avaliar 
a  enormidade  desse  algarismo,  quando  se  sai- 
ba que,  para  a  retificação  dos  alcooes  de  bet-. 
teraba,  os  industriaes  francezes  recebem  ape- 
nas 9  francos  por  hectolitro,  ou  seja,  quasi 
sete  vezes  menos.  Era  natural  que  a  industria 
Tchecosjavaca  procurasse  conservar  esse  pre- 
mio elevado,  de  sorte  que  esta  industria  sem- 
pre procurou,  para  fabricar  álcool  absoluto,, 
passar  pelo  intermediário  do  álcool  retificado 
extra-neutro,  de  accordo  com  as  normas  suis- 
sas.  O  absurdo  de  se  fabricar  álcool  de  consu- 
mo extra-fino,  para  fazer  delle  álcool  desna- 
turado, destinado  á  carburação,  saltaria  aos 
olhos,  se  não  existisse  a  razão  acima  indi- 
cada. Pouco  importa,  de  facto,  desperdiçar 
300  ou  400  kilos  de  vapor  por  hectolitro,  além 
do  necessário,  pois  que  isso  representa  apenas; 
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(Continuação  da  pag.  31) 
um  rendimento  médio,  por  hectare,  de  8o  pa- 
ra 2.300  quilates  métricos. 

E', claro  que  o  problema  se  apresenta  ao 
Bfasil  com  tóWálidades  peculiares.  Torna-se  dif- 
ficil,  talvez  impraticável,  procurar  para  a  pro- 
ducção  nacional  do  assucar  uma  solução  de 
concurrencla,  pela  exportação»  nos  mercados 
exteriores.  A  technica  agronómica  realizou,  íá 
fóra,  verdadeiros  prodígios  de  rendimento  dás 
culturas.  A  concentração  industrial,  permittm- 
do  produzir  intensivamente,  operou  rebaixa- 
mentos enormes  no  custo  de  producção.  Como 
poderia  o  Brazil  concorrer  a  um  páreo  desses, 
em  condições  de  tamanha,  desegualdade?  Evi- 
dentement*  seria  tentar  o  quàsi-impossivel.  Bas- 
ta-me  dizer  que  um  trust,  com  ramificações  na 
Allemanha  e  nos  Estados  Unidos,  lança  as  suas 
raizes  no  mundo.  Um  controle  .  yankee  mono- 
poliza as  fontes  de  supprlmentos  tanto  em  Cu- 


um  disperdicio  de  6  a  8  francos  por  hectolitro, 
permittindo,  porém,  manter  o  premio  de  61 
francos. 

O  resultado  immediato  deste  estado  de 
coisas  é  que  o  processo  pelos  saes  deshydra- 
tantes,  que,  como  veremos,  mais  adiante,  só 
funcciona  convenientemente  a  partir  do  ál- 
cool, rectificado  extra-neutro,  encontrou  na 
Tcheeoslovaquia  óptimas  condições: 

—  Matéria  prima  perfeita. 

—  Importância  secundaria  do  gasto  de 
vapor. 

Notemos  que  a  industria  Tcheque,  já 
equipada  pelos  methodos  azeotropicos,  ti- 
nha interesse  em  reservar  para  si  o  processo 
mais  pratico,  mas  também  tinha  interesse 
em  que  a  pequena  industria  slovaca  se  equi- 
passe com  um  processo  que  a  col locasse  na  si- 
tuação de  ser  obrigada  a  passar  sempre  pelo 
intermediário  do  álcool  ratificado,  de  fórma 
que  os  jDremios  pagos  sejam  necessariamente 
estabelecidos,  tendo  por  base  o  preço  de  cus- 
to, das  instai lações  que  peor  trabalham,  o  que 
deixa  um  lucro  muito  maior  para  as  usinas 
com  melhor  equipamento. 

Isto  explica  a  razão  porque  toda  a  gran- 
de industria  Tcheque  está  equipada  pelos  me- 
thodos azeotropicos,  ao  passo  que  a  pequena 


ba  como  nas  Phllippinas,  Hawail  e  Norte 
America. 

Qual  o  rumo  que,  em  taes  circunstanciai), 
defronta  o  Brazil?  Vejo-o  traçado,  com  nitidez, 
nas  conferencias  que  o  presidente  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool  realizou  no  sul  e  no 
norte,  para  debater  o  problema  da  defesa  do 
producto.  Encontro-o  ajinda  mais  precisamen- 
te fixado  na  conferencia  de  Recife,  quando  o 
Snr.  Leonardo  Truda,  que  grangeiou  autori- 
dade de  verdadeiro  technlco  no  assumpto, 
declara  ser  indispensável  a  restricção  compul- 
sória da  producção,  para  que  o  excesso  se  trans- 
forme em  álcool.  A  super-producção  accaríeta 
prejuízos  ao  productor.  Destinando-se  o  exce- 
dente da  matéria  prima  ao  fabrico  do  .-\lcool 
combustível,  teremos  realmente  decifrado  o 
enygma  e  incorporado  uma  nova  fonte  de  ri- 
queza á  economia  nacional.  Estou  persuadido 
de  que  executaremos  essa  solução  da  m^sma 
maneira  por  que  vamos  alargando  a  sabida  que 
nos  ha  de  libertar  do  impasse  caféeiro. 


industria  slovaca  está  equipada  pelos  metho- 
dos que  empregam  os  saes  deshydratantes. 

Aliás,  a  contar  de  1932,  quando  a  indus- 
tria tcheque  completou  o  seu  equipamento,  es- 
colheu, sem  excepção,  conforme  já  dissemos, 
o  processo  azeotropico  (installações  de  Leo- 
poldov,  Levoca,  Bzenec,  segundo  apparelho  de 
Svinov,  etc.) 

Com  excepção  da  Tcheeoslovaquia,  onde 
se  encontram. umas  quinze  installações  cuja 
encommenda,  como  já  dissemos,  data  de  1 930- 
1931,  não  ha  em  outros  paizes  sinão  uma  ou 
duas  installações  isoladas,  que  nunca  conse- 
guiram progredir.  E'  por  isso  que  no  momento 
actual  não  é  possível  citar  uma  única  firma 
que  possua  um  apparelho  pelos  saes  deshy- 
dratantes, que  tenham  encommendado  um  se- 
gundo apparelho  para  este  processo.  Passemos 
em  revista  essas  diversas  installações: 

O  Monopólio  Allemão  do  Álcool  acompa- 
nhou com  interesse  os  ensaios  que  se  fizeram 
na  usina  de  Dessau.  Os  resultados  foram  de 
tal  fórma  concludentes  que  o  Monopólio  rejei- 
tou definitivamente  o  processo  pelos  saes  des- 
hydratantes, para  as  suas  próprias  usinas. 
Ainda  mais:  como  se  serviam  da  referencia  do 
Reichmonopol,  querendo  fazer  acreditar  que  a 
installação  de  Dessau  pertencia  a  esta  organi- 
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zação.  o  Monopólio  Allemão  do  Álcool,  prohl- 
biu  que  se  fizesse  seguir  o  nome  de  Dessau. 
da  indicação  "Reichsmonopolwervaltung  fuer 
Branntwein".  Nas  14  usinas  de  sua  proprieda- 
de, cinco  das  quaes  foram  installadas  muito 
posteriormente  á  de  Dessau.  o  Monopólio  só 
applica  os  methodos  azeotropicos. 

Na  Itália,  foi  offerecida  gratuitamedte, 
ás  destillarias  Italianas,  a  titulo  de  ensaio, 
uma  installação.  Já  se  passou  anno  e  meio  e 
os  ensaios  de  recepção  ainda  não  estão  ter- 
minados. 

Nas  colónias  portuguezas,  a  firma  Buzi, 
por  não  conhecer  Qutros  processos,  encom- 
mendou  um  apparelho  pelos  saes  deshydra- 
tantes.  A  firma  Cassaquél  que  se  estabeleceu 
um  anno  depois,  ao  envez,  mandou  um  enge- 
nheiro á  Allemanha  e  á  França  para  proceder 
a  um  inquérito.  O  resultado  foi  a  rejeição  do 
methodo  pelos  saes  deshydratantes,  não  obs- 
tantes ter  sido  o  mesmo  offerecido  a  esta  fir- 
ma, quasi  gratuitamente,  a  titulo  de  propa- 
ganda. 

Na  Tchecoslovaquia,  o  Director  Konigs- 
tein,  depois  de  ter  lutado  durante  seis  annos 
para  pôr  a  trabalhar  convenientemente  a  ins- 
tallação de  Malacky,  que  funccionava  pelos 
saes  deshydratantes,  abandonou  este  metho- 
do quando  se  tratou  de  equipar  posteriormen- 
te as  usinas  de  Leopoldov  e  de  Levoca. 

Na  França,  apesar  de  se  ter  tentado  man- 
ter em  segredo  as  contrariedades  soffridas  em 
Eppeville  e  em  Verton,  sabe-se  hoje  que  o  ál- 
cool de  Epperville  deve  ser  submettido  a  uma 
custosa  rectificação  supplementar,  e  que  em 
Epperville,  como  também  em  Verton,  devido 
aos  perigos  da  solidificação  em  massa  dos  saes, 
foi  necessário  diluir  o  álcool  rectificado  até 
90°  C.  L.,  augmentando  assim  sensivelmente  o 
gasto  de  vapor.  Também,  depois  de  1932,  a 
grande  industria  assucareira  que  se  equipou 
para  a  producção  do  álcool  absoluto  rejeitou 
deliberadamente  o  methodo  pelos  saes  deshy- 
dratantes. 

Na  Inglaterra,  a  Destillers  C°.,  que  pos- 
súe  juntamente  com  a  Hiag  Holzverkohlungs 
Industrie  a  usina  de  Hull,  acaba  de  equipar 
esta  ultima,  em  julho  de  1933,  com  um  ap- 
parelho que  applica  o  methodo  azeotropico. 

Quaes  as  razões  que  detiveram  totalmen- 
te o  desenvolvimento  do  processo  pelos  saes 
deshydratantes  ? 

Não  houve  para  isso  nenhuma  razão 
nova.  São  exactamente  as  mesmas  razões,  que 


em  1 932,  fizeram  com  que  a  usina  de  Trézen- 
nes  abandonasse  o  processo. 

1.»  —  A  NECESSIDADE  DE  PASSAR  PELO 
INTERMEDIÁRIO  DO  ÁLCOOL  RETIFICADO 
EXTRA-NEUTRO 

Os  inventores  do  privilegio  francez 
573.072,  tinham  percebido  perfeitamente, 
desde  o  começo,  este  inconveniente,  e  é  por 
isso  que  no  respectivo  privilegio  prevêem  uma 
depuração  supplementar. 

Os  aldehydos  resinificam,  de  facto,  os 
saes  e  os  tornam  imprestavets  no  frm-de~pou- ' 
quissimo  tempo.  Se  os  alcooes  não  são  perfei- 
tamente retificados,  é  necessário  mudar  com 
muita  frequência  a  totalidade  dos  saes,  que  se 
tornam  ineffic^zes. 

O  Monopólio  Allemão,  por  exemplo,  dis- 
põe de  aguardentes  a  96°  C.  L.  provenientes 
das  destillarias  agrícolas.  Estas  aguardentes 
não  conteem  óleos  de  fusel,  que  foram  ex- 
traídos durante  a  destillação.  Pela  sua  própria 
natureza  conteem  pouquíssima  quantidade  de 
aldehydos,  menos  de  0,1  °|°  e  em  mediâ'  de 
0.02  a  0,05  °|°.  Tal  e  qual,  este  álcool  é  des- 
hydratado  sem  nenhuma  purificação  comple- 
mentar e  empregado  na  carburação.  Esta  fra- 
ca proporção  de  aldehydos,  que  não  embaraça 
os  methodos  azeotropicos,  é  sufficiente  para 
impedir  o  funccionamento  dos  saes  deshydra- 
tantes. 

Devem-se  ver  nisso  as  causas  que  pro- 
vocaram o  insuccesso  occorrido  em  Dessau. 
Segundo  diz  o  relatório  do  Monopólio,  publica- 
do na  "Zeitschrifft  fuer  Spiritus  Industrie",  de 
6  de  abril  de  1933,  a  única  installação  que,  em 
1932,  trabalhou  sob  o  regime  do  monopólio, 
isto  é,  a  de  Dessau,  produziu  somente  6.565 
Hl.  Sabendo-se  que  a  installação  foi  construí- 
da para  uma  producção  de  300  Hl.  por  dia, 
conclue-se  immediatamente  que,  no  decurso 
de  um  anno  inteiro,  esta  installação  não  foi 
capaz  de  fornecer  álcool  absoluto  senão  em 
quantidade  correspondente  a  22  dias  de  tra- 
balho. 

Semelhante  algarismo  é  edificante,  quan- 
do se  pensa  que  pelo  processo  azeotropico  o 
Monopólio  Allemão  produziu,  nesse  mesmo 
anno,  mais  de  1  milhão  de  hectolitros  de  ál- 
cool absoluto. 

Na  Itália,  o  álcool  destinado  á  carbura- 
ção é  obtido  primeiro  no  estado  de  aguarden- 
tes, aguardentes  bastante  purificadas,  pois  que 
retiraram-se  delias  3  °j°  de  productos  de  ca- 
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Tendo  sido  publicados  comentários  malévo- 
los e  acusações  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
e  ao  doutor  Leonardo  Truda,  seu  presidente,  par- 
tidos, naturalmente,  dos  que  destruíam  a  indus- 
tria açucareira  no  Brasil,  explorando  produtores 
e  consumidores,  e  graças  á  ação  desse  aparelho 
económico  viram  sua  atividade  perniciosa  tolhi- 
da, julgou  o  Dr.  Leonardo  Truda  de  seu  dever 
afastar-se  das  funções  de  seu  cargo,  pedindo  á 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  mandasse  proceder  a  averiguações. 

A  Comissão  Executiva,  reunida  no  dia  5  do 
corrente,  resolveu  recusar  o  pedido  do  seu  pre- 
sidente, declarando-se,  por  todos  os  seus  mem- 
bros, solidaria  com  S.  S.  de  vez  que  os  fatos  ar- 
guidos e  referentes  á  administração  do  Instituto 
são  de  seu  pleno  conhecimento  e  foram  pratica- 
dos com  sua  aquiescência.  Entretanto,  cumprin- 
do rigoroso  dever  publico,  a  Comissão  dirigirá  as 
principais  associações  de  agricultores  e  indus- 
triais canavieiros  convite  para  que  designem 
pessoas  de  sua  confiança  que  procedam,  nos  li- 
vros e  documentos  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  e  da  extinta  Comissão  de  Defesa  do  Açú- 
car, aos  exames  e  indagações  que  julgarem  ne- 
cessários . 


beça,  em  logar  dos  10a  1 2  °|°  que  seriam  ne- 
cessários para  fabricar  álcool  rectificado.  O 
álcool  submettido  á  deshydratação  contem 
ainda  aldehydos  que  não  embararaçam  de  mo- 
do algum  o  processo  azeotropico,  mas  que  im- 
pedem radicalmente  o  funccionamento  da  ins- 
tai lação  de  deshydratação  pelos  saes,  estabele- 
cida em  Pontelagoscuro. 

Diga-se  aqui  algo  do  recurso  empregado 
para  evitar  se  torne  evidente  a  necessidade  de 
passar  pelo  álcool  rectificado.  O  apparelho  foi 
concebido  de  modo  que  o  álcool  é  tirado  do 
retificador  no  estado  de  vapor,  e  introduzido, 
tal  e  qual,  no  apparelho  de  deshydratação.  Des- 
ta forma  póde-se  pretender  deshydratar  dire- 
ctamente os  mostos.  Esta  mesquinha  astúcia 
é  um  exemplo  das  loucuras  que  se  procuram 
fazer  aceitar  pelos  industrias  que  não  são  te- 
chnicos...  Isso  não  passa,  na  realidade,  de  um 
juxtaposição  das  tres  operações  usuaes  (con- 
centração, retificação  e  deshydratação),  con- 
servando cada  uma  delias  o  gasto  de  vapor  que 
lhe  é  próprio.  Somente  um  industrial  pouco  la- 


Aos  órgãos  idóneos  da  imprensa  brasileira, 
que  no  assunto  tenham  interesse,  prestará  o  Ins 
tituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  sua  séde,  á  rua 
General  Camara  n.  19  —  6"  andar,  todos  os  es- 
clarecimentos e  informações  que  lhe  forem  so- 
licitados sobre  seus  fins  e  suas  realizações. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Março  de  1934  —  A  Co- 
missão: Solano  Carneiro  da  Cunha,  delegado  do 
Estado  de  Pernambuco.  —  Paulo  Nogueira  Filho, 
delegado  do  Estado  de  S  Paulo.  —  José  ^'arlos 
Pereira  Pinto,  delegado  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Osman  Loureiro,  delegado  do  Estado  de 
Alagoas.  —  Andrade  Queirós,  delegado  do  Minis- 
tério da  Fazenda.  —  Oscar  Viana,  delegado  do 
Ministério  da  Agricultura.  —  Otávio  Milanez,  de- 
legado do  Ministério  do  Trabalho. 


Além  da  manifestação  acima,  em  que  a  Co- 
missão Executiva  do  I.  A.  A.,  em  documento 
publico,  largamente  divulgado  na  imprensa  diá- 
ria desta  cidade  e  nas  capitais  dos  Estados  in- 
teressados, ratifica  seu  apoio  e  solidariedade  ao 
Dr.  Leonardo  Truda,  este  e  o  Instituto  teem  re- 
cebido, de  vários  pontos  do  pais,  numerosos  te- 
legramas, como  os  que  se  leem  a  seguir: 


dino  pôde  cair  num  laço  tão  grosseiro  e  con- 
fundir semelhante  combinação  com  o  metho- 
do  azeotropico  directo  que  reúne  realmente  as 
tres  operações  numa  só,  com  uma  despeza  glo- 
bal inferior,  de  cerca  da  metade,  á  somma  das 
despezas  de  cada  operação  isoladamente. 

2."  —  PERIGO  DA  SOLIDIFICAÇÃO  EM 
MASSA  DOS  SAES 

A  temperatura  deve  ser  mantida,  com 
grande  exactidão,  entre  dois  limites  muito 
próximos,  e  supporta  apenas  uma  dezena  de 
gráos  de  distancia,  sem  o  que  os  saes  solidifi- 
cam-se  em  massa  immediatamente,  sendo  pre- 
ciso, nesse  caso,  desmontar  completamente  o 
apparelho. 

E'  esta  uma  grandíssima  dificfuldade  para 
a  bôa  marcha  do  apparelhamento  que  precisa 
de  uma  vigilância  constante.  Sob  este  ponto 
de  vista  os  pequenos  apparelhos  são  menos 
perigosos  que  os  grandes.  Em  Appeville  e  em 
Verton,  onde  só  ha  apparelhos  de  uma  capaci- 
( continua  na  pag.  65) 
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"S.  PAUIX),  8 — 3 — 934  —  Via  Nacional  —  A 
Diretoria  da  Associação  dos  Uzineiros  de  São 
Paulo,  legitima  representante  dos  uzineiros  pau- 
listas, vem  realirmar  á  V.  Excia.  sua  solidarie- 
dade pela  atuação  que  tem  desenvolvido  na  pre- 
sidência do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  sem- 
pre pautada  pelas  normas  da  justiça,  e  pelo  acer- 
to com  que  tem  agido  em  matéria  da  politica  eco- 
nómica açucareira.  Cordiais  saudações  (aa)  An' 
tonio  Augusto  Monteiro  de  Barros,  tesoureiro; 
Antonio  João  Miranda,  presidente;  e  M.  Gontier, 
Secretario" . 

"CAMPOS,  6  —  3  —  934  —  Via  Nacional  — 
Chegando  agora  ao  nosso  conhecimento  que  um 
jornalista  sem  escrúpulo  tem  atacado  a  pessoa 
respeitável  de  V.  Excia.  e  sua  obra  benemérita 
de  amparo  ás  classes  açucareiras  nacionais, 
apressamo-nos  em  protestar  contra  a  flagrante 
injustiça  dessas  agressões  e  declarar  a  nossa  so- 
lidariedade ao  eminente  amigo,  ao  qual  tanto 
devem  todos  aqueles  que,  em  Campos,  trabalham 
e  produzem,  (aa)  Francisco  Ribeiro  de  Vascon' 
celos,  pela  "Usina  São  José";  José  Carlos  Peref 
ra  pinto,  pela- "Usina  Santa  Maria";  Tarciso  Mi- 
randa, pela  "Usina  Santo  Antonio";  Ferreira 
Machado,  pela  "Usina  Santana";  Eduardo  Bre' 
nand,  pela  "Companhia  Industrial  Magalhães"; 
Serafim  Saldanha,  pela  "Usina  Tal";  José  da 
Mota  Vasconcelos,  pela  "Usina  Carapebús";  Aíi_ 
lano  C.  de  Oliveira,  pelas  usinas  "Mineiros"  e  "S- 
Pedro";  Luiz  Guaraná  &  Cia.,  pela  "Usina  Cam- 
bahyba";  Julião  Nogueira  &  Irmãos,  pela  Usina 
"Queimado",  Nelson  Borges,  pela  Usina  "Outeiro" 
e  Artur  Nogueira". 

RECIFE,  6  —  3  —  934  —  Via  Western  —  So- 
lidários com  a  manifestação  que  a  Diretoria  do 
Sindicato,  em  telegrama  de  hoje,  presta  á  V. 
Excia.,  asseguramos  nossa  confiança  e  apreço 
pessoais  á  V.  Excia.  pela  obra  de  defesa  do  açú- 
car, que  aplaudimos  e  julgamos  indispensável, 
(aa)  Mendes  Lima  &  ^ia.;  pelas  usinas  "Uba- 
quinha"  e  "Trapiche";  Cardoso  Ayres  &  Cia.,  pe- 
las usinas  "Cucaú",  "Ribeirão",  "Santo  André" 
e  "José  Rufino";  Leopoldo  Pedroza,  pela  "Treze 
de  Maio";  Bernard  Irmãos  &  Cia.,  por  "Santo 
Inácio";  Antonio  Bernard,  pela  "Central  S.  João" 
João  Azevedo,  por  "Catende";  Julio  Freitas,  pela 
"Central  Barreiros";  Julio  Freitas,  por  "Araripe- 
bú";  Fernando  Pessoa  Queiroz,  por  "S.  Terezinha; 
Dr.  Francisco  Figueiredo,  por  "Santa  Tereza"; 
Fileno  de  Miranda,  por  "Tiuma";  Belmiro  Cor- 
reia &  Cia.,  por  "Timbó.assú";  Bandeira  &  Ir- 


'  mãos,  por  "São  José";  Joaquim  Bandeira  &  cfa., 
por  "Salgado";  Dorotéo  Araujo  &  Cia.,  por  "Ca- 
choeira Lisa";  Andrade  Queirós  &  Cia.,  por 
"Cruangy";  Dinis  Perilo,  por  "N.  S.  das  Mara- 
vilhas"; José  Acioli  Alves  da  SUva,  por  "Porto 
Alegre";  Antonio  Martins  Albuquerque,  por  "Ja- 
boatão";  Antonio  Souza  Leão,  por  "Morenos"; 
João  Capitulino,  por  "Santana  de  Aguiar";  Ju' 
lio  Maranhão,  por  "Muribéca";  Gil  Metodio  Ma- 
ranhão, por  "Matary"  e  "Bulhões";  Benjamin 
Azevedo,  por  "Barra";  Pessoa  Mélo  &  Cia.,  por 
"Aliança";  A.  Gonçalves  Ferreira  Júnior,  por 
'  Pirangy";  H.  Bandeira  &  Cia.,  por  "Mussure- 
pe";  Mendo  Sampaio,  por  "Roçadinho";  Tancre- 
do Cosi.a  &  Cia.,  por  "Pumaty";  viuva  Davino 
Pontual,  por  "Bamburral";  Bastos  Mélo,  por  "Ca- 
morirn  Grande";  L.  Araujo  &  Irmãos,  por  "Ca- 
piberibe",  Hardman  Tavares  &  cia.,  pela  "Cen- 
tral Olho  d' Agua";  Oscar  Fonte,  por  "Jaguaré"; 
A.  Cavalcanti  &  Cia.,  por  "Maria  das  Mercês"; 
Siqueira  Cavalcanti  &  Irmãos,  por  "Pedrosa"; 
Feliciano  do  Rego,  por  "Santa  Panfila":  José  Pi- 
auilino  de  Mélo,  por  "Serro  Azul";  Sebastião  Mer- 
gulhão, por  "Tres  Marias";  e  João  Colaço  Dias, 
por  "Caxangá". 

RECIFE,  7  —  3  —  934  —  Via  Western  —  A 
campanha  de  odio  e  de  despeito  dos  para;sitas 
da  industria  açucareira,  através  de  jornais  ines- 
crupulosos,  não  pôde  atingir  á  V.  Excia .  Nen- 
huma importância  temos  dado  aos  insultos  anó- 
nimos atirados  eontra  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  juntamente  com  o  Sindicato  de  Uzi- 
neiros, legitimo  lOrgão  da  nossa  classe,  porque 
consideramos  que  tal  campanha  tem  no  mesmo 
eco  que  o  ruido  de  cãis  ladrando  á  lua.  Não  fos- 
se mais  necessária,  para  resguardo  dos  nossos 
interesses  atuais  e  futuros,  a  solidariedade  ab- 
soluta e  ininterrupta  que  vimos  mantendo  com 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  não  seriamos 
capazes  de  negajo  jámais  ao  seu  atual  presi- 
dente pelos  relevantíssimos  benefícios  já  recebi- 
dos, benefícios  que  valeram  a  salvação  da  nossa 
industria  asfixiada  nas  mãos  impenitentes  dos 
exploradores  da  nossa  melhor  ativldade,  sem 
protesto  dos  defensores  ursos  que  estão  agora, 
surgindo,  envolvidos  na  péle  de  cordeiros  inocen- 
tes. Fique  V-  Excia.  certa  de  que  quando  esses 
Insultadores  anónimos  botarem  para  fóra  a  ca- 
beça, em  substituição  à  cauda  que  teem  deixado 
aparecer,  os  uzineiros  pernambucanos,  que  não 
sabem  ser  ingratos,  lhes  darão  a  resposta  devi- 
da. Muito  cordialmente  (a)  DinUí  Perilo,  dire- 
tor da  Companhia  Açucareira  Goiana". 
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A  DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 

LIMITAÇÃO  E  PREÇO 

(Conferencia  pronunciada,  em  Recife,   pelo  dr.  Leonardo  Truda) 


Já  foi  o  açúcar  "a  principal  causa  com  que 
o  Brasil  se  enobrecia  e  fazia  rico". 

Asseveram-no  assim,  com  todo  o  pitoresco 
sabor  de  sua  linguagem,  aquelles  famosos  "Diá- 
logos das  grandesas  do  Brasil",  de  que  os  nos- 
sos historiadores  tanto  têm  buscado  romper  o 
anonimato. 

E,  para  documentação  do  acerto,  Brandô- 
nio expunha  ao  seu  interlocutor  maravilhado, 
dados  positivos:  —  "Para  o  Brasil,  e  não  todo 
ele,  encarecia  senão  tres  capitanias,  que  são  a 
de  Pernambufío,  a  de  Itamaracá  e  a  da  Paraí- 
ba, que  ocupam  pouco  mais  ou  menos,  no  que 
delas  está  povoado,  cincoenta  ou  sessenta  lé- 
guas de  costa,  as  quais  habitam  seus  morado- 
res, com  senão  alargarem  para  o  sertão  dez  lé- 
guas, e  somente  neste  espaço  de  terra,  sem  ad- 
jutorio  de  nação  estrangeira,  nem  de  outra 
parte,  lavram  e  tiram  os  portugueses  das  en- 
tranhas dela,  á  custa  do  seu  trabalho  e  indus- 
tria, tanto  açúcar  que  basta  para  carregar,  to- 
dos os  anos,  cento  e  trinta  ou  cento  e  quarenta 
naus,  de  que  muitas  delas  são  de  grandíssimo 
porte,  sem  Sua  Magestade  gastar  de  sua  fa- 
zenda para  a  fabrica  e  sustentação  de  tudo  isto 
um  só  vintém"-  (1) . 

Mais  adiante,  o  proseguimento  do  dialogo 
lios  esclarece  que  essa  carga  toda  deve  "dei 
ir  passando  de  quinhentas  mil  arrobas  de  açu- 
cares, das  quais  quero  que  sejam  —  frisa  o  mi- 
nucioso Brandônio  —  cem  mil  arrobas  de  açú- 
car, a  que  chamam  panelas". 

A  industria  açucareira  aliás  nascera  no 
Brasil,  com  as  primeiras  tentativas  de  coloni- 
zação. E  quasi  se  poderia  afirmar  que  as  pre- 
cedera, pois  que  num  alvará  d'El-Rey  Dão  Ma- 
noel, datado  de  1516.  se  ordenava  ao  feitor  e 
oficiais  da  -casa  da  índia  "que  procurassem  e 
elegessem  um  homem  pratico  e  capáz  de  ir  ao 
Brasil  dar  principio  a  um  engenho  de  açúcar; 
e  que  se  lhe  dessem  sua  ajuda  de  custo,  e  tam- 
bém todo  o  cobre  e  ferro  e  mais  cousas  neces- 
sárias para  f atura  do  dito  engenho"  (2) . 

Ao  cabo  de  menos  de  uma  centúria,  an- 
tes que  findasse  o  seculò  XVII,  já  em  Per- 
nambuco lavraram  sessenta  e  seis  engenhos. 


1)  —  "Dialogo  das  Grandezas  do  BrasU"  —  Autor 
desconhecido  —  Dialogo  terceiro  —  Pagina  129. 

2)  — .  Visconde  de  Porto  Seguro  —  Historia  Geral 
do  Brasil  —  Tomo  primeiro,  capitulo  VI,  pag.  106. 


enquanto  na  Baia  se  contavam  mais  de  trinta 
e  seis-  E  quando  os  Holandeses  chegaram  a 
Pernambuco,  já  aquele  numero  dobrara  e  aos 
cento  e  vinte  e  um  engenhos  da  capitania  açu- 
careira por  excelência,  correspondiam  vinte  e 
treis  na  de  Itamaracá,  vinte  na  de  Paraiba  e 
dois  na  do  Rio  Grande,  sem  contar  os  que  exis- 
tiam na  Baia,  no  Rio  de  Janeiro  e  em  São 
Paulo.  Só  para  as  4  primeiras  capitanias,  a 
safra  anual  orçava  por  um  milhão  de  arrobas, 
ás  quais  se  somavam  ainda  trezentas  mil  de 
açúcar  de  panela,  inferior  em  qualidade  e  isen- 
tos de  tributo. 

E,  atravez  de  toda  uma  serie  de  singulares 
alternativas,  que  serve  para  demonstrar  mara- 
vilhosamente como  não  ha  nada  novo  sob  o 
sol,  na  qual  vemos  ora  medidas  de  proteção,  ora 
reflexos  de  crise:  em  que  vemos,  em  mil  e  seis- 
centos e  oitenta  e  sete,  por  exemplo  o  governo 
da  Metrópole,  impressionado  com  a  decadência 
dos  preços  de  açúcar  brasileiro  na  Europa,  che- 
gando á  conclusão  de  que  o  mal  "procede  de 
não  terem  gastos  os  açucares,  pelo  mal  que  nes- 
te Estado  se  obram,  e  os  excessivos  preços  que 
dele  se  fazem";  mais  tarde,  cuidando  de  "evi- 
tar o  mal  dos  especuladores  que  jogavam  com 
as  muneões,  elevando  os  preços  no  momento 
das  vendas  ou  das  remessas",  o  mesmo  governo 
de  Lisboa,  determinando  que  os  preços  do  açu- 
ros  esforçando-se  para  resistir  á  proeminência 
car  fossem  "estabelecidos  quinze  dias  depois  da 
chegada  dos  navios  por  dois  i>eritos  nomeados 
pelos  homens  de  negócios  e  lavradores,  dando- 
se-lhes  juramento  na  forma  da  lei".  (3) 

Em  que  vemos  ainda  os  pequenos  sesmei- 
dos  grandes  senhores  de  engenho,  reduzindo-se 
ao  fabrico  de  aguardente  nas  suas  engenhocas 
e  molinotes,  e  feridos,  afinal,  numa  carta  re- 
gia de  1702,  por  uma  prohibição  de  fabricar 
aguardente  e  forçados  assim,  a  levar  suas  ca- 
nas aos  engenhos  reais;  atravez  dessa  serie  de 
alternativas  em  que  vemos  surgir,  com  uma 
precedência  de  dois  a  treis  séculos,  episódios, 
que  muitos  imaginariam,  talvez,  serem  exclusi- 
vamente peculiares  ás  vicissitudes  da  Industria 
Açucareira  em  nossos  dias,  esta  se  firmára  no 
Paiz,  ao  longo  de  quasi  todo  o  litoral,  desde  o 
Pará  á  São  Paulo,  chegando  a  alcançar  ,num 


3)  —  Rocha  Pombo  —  Historia  do  Brasil  —  Vol. 
V  Parte  V,  cap.  VI,  pag.  524. 
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lapso  de  lempo  relativamente  breve,  cifras  que 
eram  para  a  época,  elevadíssimas.  (4)  . 

O  AÇÚCAR  NO  COMIOÇO  DO  SÉCULO  XVIII 
Vale  a  pena  reler  o  que  nos  deixou  como 
preciosa  informação  estatística,  a  respeito,  An- 
dré João  Antonil,  em  sua  "Cultura  e  Opulência 
do  Brasil",  repositório  preciosíssimo  de  minú- 
cias sobre  os  primórdios  da  Industria  Açucarei- 
ra no  Brasil. 

"Contam-se  no  território  da  Baía  ao  pre- 
sente,— escrevia  ele'  no  começo  do  século  XVIII 
— cento  e  quarenta  e  seis  engenhos  de  açúcar, 
moentes  e  correntes,  alem  dos  que  se  vão  fabri- 
cando, uns  no  recôncavo,  á  beira  mar,  e  outros 
pela  terra  a  dentro,  que  hoje  são  de  maior  ren- 
dimento. Os  de  Pernambuco,  posto  que  meno- 
res, chegam  a  duzentos  e  quarenta  e  seis,  e  os 
do  Rio  de  Janeiro,  a  cento  e  trinta  e  seis.  Fa- 
zem-se  um  ano,  p>or  outro  nos  engenhos  da 
Baia,  quatorze  mil  e  quinhentas  caixas  de  açú- 
car. Desta  vão  para  o  Reino  quatorze  mil,  a 
saber,  oito  mil  de  branco  macho,  treis  mil  de 
mascavado  -macho,  mil  e  oitocentas  de  branco 
batido;  e  quinhentas  de  varias  castas  se  gas- 
tam na  terra.  As  que  se  fazem  nos  Engenhos 
de  Pernambuco,  um  ano  por  outro,  são  doze 
mil  e  trezentas.  Vão  doze  mil  e  cem  para  o 
Reino,  a  saber,  sete  mil  de  branco  macho,  duas 
mil  e  seiscentas  de  mascavado  macho,  mil  e 
quatrocentas  de  branco  batido,  mil  e  cem  de 
mascavado  batido,  e  gastam-se  na  terra  duzen- 
tas e  varias  caixas.  No  Rio  de  Janeiro  fazem- 
sc-,  um  ano  por  outro,  dez  mil  duzentas  e  vinte. 
As  dez  mil  e  cem  vão  para  o  Reino,  a  saber: 
cinco  mil  e  seiscentas  de  branco  macho,  duas 
mil  e  quinhentas  de  mascavado  macho,  mil  e 
duzentas  de  branco  batido,  oitocentas  de  mas- 
cavado batido  e  ficam  na  terra  cento  e  vin- 
te de  varias  caixas,  para  o  gasto  dela.  E  jun- 
tas todas  estas  caixas  de  açúcar  que  se  fazem 
um  ano  por  outro  no  Brasil,  vem  a  ser  trinta 
e  sete   mil  e  vinte  caixas".  (5) . 

Vemos,  em  outros  autores,  esse  total  eleva- 
do, pouco  depois,  á  cifra  de  cincoenta  mil  cai- 
xas, equivalentes  a  um  milhão  setecentos  e  cin- 
coenta mil  arrobas,  algarismo  que  ainda  sobe 
ao  dobro,  alcançando-se,  em  varias  capitanias, 
rapidamente,  só  na  exportação,  ao  triplo  ou  ao 

4)  —  Rocha  Pombo  —  Obra  cit.  —  Vol.  V  —  Pag. 
512,  nota  2. 

5)  —  André  João  Antonil  —  "Cultura  e  Opulên- 
cia do  Brasil  per  suas  drogas  e  minas"  —  Cop.  X, 
pags.  170  e  171. 


quádruplo  da  produção  anterior,  quando,  como 
assinala  Rocha  Pombo,  "a  industria  toma  novo 
incremento  com  o  declínio  da  mineração".  (6) . 

Com  esses  antecedentes,  oferecendo  imen- 
sas regiões  ao  florescimento  da  cana.  que  se  ada- 
ptava maravilhosamente  ás  terras  brasileiras,  não 
é  de  espantar  acabássemos  em  nosso  tempo,  ás 
voltas  com  o  problema  do  destino  a  dar  ao  ex- 
cesso da  produção.  O  que  surprehende,  o  que, 
ao  contrario,  chega  a  depor  contra  nós,  é  que 
seja  relativamente  pequeno  esse  excesso,  e  não 
estejamos  situados,  guardando  a  posição  de  ou- 
trora, entre  os  grandes  exportadores  de  açú- 
car. 

O  DESENVOLVIMENTO  DA  PRODUÇÃO 
MUNDIAL 

E'  que,  enquanto  outros  aceleravam  a  sua 
marcha,  nós  retrogradávamos,  ou  ficávamos  a 
marcar  passo.  —  Surgiram  novos  produtores  de 
açúcar.  Em  tempos  mais  chegados  aos  nossos, 
a  Europa  encontrou  na  produção  do  açúcar  de 
beterraba,  meio  de  livrar-se,  em  bôa  parte,  do 
tributo  que  pagava  aos  produtores  dos  outros 
continentes.  Ainda  em  melados  do  século  pas- 
sado, no  ano  de  1853 1 54,  o  açúcar  de  beterraba 
correspondia  somente  a  14  °|°  do  açúcar  produ- 
zido em  todo  o  mundo,  num  total  de  um  mi- 
lhão e  meio  de  toneladas.  No  começo  do  século 
atual,  em  190112,  no  total,  que  decuplicára,  ele- 
vando-se  a  onze  milhões  de  toneladas,  o  açú- 
car de  beterraba  passara  a  representar  sessenta 
e  quatro  por  cento,  contra  trinta  e  seis  por  cen- 
to, apenas,  deixadas  á  contribuição  da  lavoura 
da  cana.  (7) . 

A  guerra  mundial  trouxe  para  esta  a  pos- 
sibilidade de  desforra.  Outros  se  prevaleceram 
fartamente  da  oportunidade.  O  Brasil,  —  seria 
difícil,  hoje,  concluir  se  afortunada  ou  des- 
afortunadamente —  não  o  pode  fazer  por  um 
complexo  de  coisas  de  sobejo  conhecidas.  Per- 
manecemos, assim,  embora  tendo  passageira- 
mente usufruído  as  vantagens  do  momento 
ecepcional,  quasi  estranhos  ao  fenómeno  que 
Adolf  Weber,  resume  nestes  períodos:  "A  Guer- 
ra Mundial  feixou  aos  fabricantes  de  açúcar  de 
beterraba  os  mercados  do  mundo.  Era  essa  uma 
oportunidade  favorável  para  que  o  açúcar  de 
cana  pudesse  recuperar  o  perdido,  introduzindo 
melhoramentos  nas  culturas  e  na  fabricação  do 
açúcar,  em  uma.  escala  que  até  então  havia 


6)  —  Rocha  Pombo  —  Obra  cit.  Vol.  V,  pag.  526. 

7)  —  Adolf  Weber  —  "Economia  Mundial"  — 
Cap.  in,  pag.  49. 


A  LAVOURA  CANAVIEIRA  NO  BRASIL 


Vista  panorâmica  da  vila  de  uma  das  maiores  usinas  nacionais,  no  interior  paulista 


sido  tida  como  desusada.  Particularmente  em 
Java,  paiz  livre  de  toda  a  proteção  aduaneira 
e  que,  por  conseguinte,  se  prestava,  á  implan- 
tação de  todos  os  melhoramentos  técnicos,  che- 
gou-se,  em  breve  lapso  de  tempo,  a  elevar  o 
rendimento  do  açúcar  de  cana,  de  oitenta  quin- 
tais por  hectare  a  2.300  quintais  métricos".  (8). 

Quantp  a  Cuba,  que  hoje  aparece  como  o 
maior  entre  os  grandes  productores  dé  açúcar, 
aproveitando  as  possibilidades  de  expansão  que 
a  guerra  abriu,  elevou,  numa  progressão  mara- 
vilhosa no  periodo  que  vai  de  1910  a  1920,  a  sua 
produção  que  era  de  1.804.000  toneladas  ás  pro- 
ximidades de  4.000.000  de  toneladas  para  atin- 
íir  afinal,  em  1925,  sob  o  estimulo  dos  bons  pre- 
ços que  facilitava  a  montagem  das  grandes  ins- 
tallações  aperfeiçoadissimas,  que  pareciam  vir 
dizer  a  ultima  palavra  á  Industria,  á  cifra  for- 
midável de  5.180.000  toneladas,  prenunciadora 


8)  —  Adolf  Weber  —  Obra  cit.  cap.  III,  pag.  50. 


da  grave  crise  cujos  efeitos  perduram  a  precur- 
sora da  primeira  restrição  inevitável,  em  1926. 

O  Brasl  nada  viu  que  com  isso  se  parecesse. 
Num  dado  momento,  quando  o  açúcar  de  beter- 
raba escasseava  e  se  nos  apresentou  fugaz  opor- 
tunidade de  grandes  remessas  para  o  estran- 
geiro, o  véto  á  exportação  provocou  a  derroca- 
da dos  grandes  preços,  arruinando  produtores 
que  haviam  fiado  demais  naquella  melhora  pas- 
sageira, fechando,  sob  o  receio  infundado  de 
vir  a  faltar  açúcar  no  paiz,  as  válvulas  por  onde 
se  escapariam  o  excesso,  deixando-o  a  pesar  no 
mercado  interno  com  factor  perturbador  de  des- 
equilíbrio. Dahi  para  cá,  com  breves  alternati- 
vas, andou  a  industria  açucareira  sujeita  a  todos 
os  azares  de  uma  politica  económica  sem  dire- 
triz  segura,  não  raro  contraditória,  frizando  com 
frequência  o  absurdo. 

O  NOSSO  RETARDAMENTO 

Daqueles  melhoramentos  nas  culturas  e  na 
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fabricação  do  açúcar  que  permitiriam  a  Cuba 
e  Java  realizarem  os  saltos  prodigiosos  antes  re- 
íerldos.  o  Brasil  só  aproveitou  em  modesta  es- 
cala. Quando  despertamos  do  aturdimento,  fo- 
mos pedir  a  Java  o  cabedal  necessário  ao  me- 
lhoramento das  nossas  culturas.  O  sul  iniciou 
assim,  a  transformação  das  lavouras,  que  ainda 
hoje  prosegue.  Os  que  o  puderam  não  foram 
muitos,  livrando-se  das  contingências  cambiais 
cu  pagando  caro  o  se  haverem  exposto  ao  jogo 
da  gangorra  das  taxas  que  os  nossos  desacertos 
financeiras  tornavam,  dia  a  dia,  mais  irrequie- 
tas, estes  instalarain  novas  aparelhagens  indus- 
triais, com  os  modernos  aperfeiçoamentos  da 
técnica  de  que  o  Norte  possue  um  dos  melhores 
espécimens.  Mas  se  o  impulso  do  aperfeiçoamen- 
to e  renovação  das  culturas  prosegrue,  mais  ace- 
lerado no  Sul,  mais  lento  e  só  ha  pouco  iniciado 
no  Norte,  se  a  renovação  industrial,  de  certo 
modo  retardada  pela  necessidade  de  impedir  o 
mal  maior  da  super-produção  sem  escoamento, 
se  vai  apezar  de  tudo,  lentamente  processando, 
pela  inesperada  revelação  da  capacidade  reali- 
zadora dos  próprios  produtores,  elevando  as 
que  eram  simples  oficinas  de  reparação  até  o 
milagre  realizado  sob  o  estimulo  de  uma  expli- 
cável e  mesmo  nobre  ambição,  da  fundição  de 
peças  mestras  e  do  fabrico  de  instrumentos  de 
precisão  e,  já  hoje,  com  o  fornecimento  pela  In- 
dustria Nacional,  que  em  São  Paulo,  de  apa- 
relhagem que,  até  bem  pouco  só  do  estràngei- 
ro  poderíamos  obter,  pois,  o  impulso  de  progres- 
so prosegue  não  deixa  por  isso,  de  ser  dura  ver- 
dade que  bôa  parte  de  nossa  Industria  açuca- 
reira ainda  se  aproxima  muito  mais  do  que  Já 
era  no  Brasil,  ha  dois  séculos,  ao  tempo  dos  ve- 
lhos engenhos  "Moentes  e  correntes",  que  da  ma- 
ravilha de  maquinaria  e  dos  prodígios  de  la- 
voura alhures  realisados. 

Ouçamos,  ainda  uma  vez,  Grandonio,  a  des- 
crever "Engenhos  e  Trapiches  de  seu  tempo". 
Os  de  agua  se  alevantavam  ao  longo  de  rios  cau- 
dalosos e  ainda  fazem  grandes  tanques  para  re-  ^ 
presa  dela,  para  assim  poderem  moer  com  mais 
força  dagua,  e  nestes  tais  engenhos  depois  de 
a  cana  de  açúcar  moida  entre  dois  grandes  eixos 
que  fazem  mover  uma  roda,  em  que  ferem  a 
agua  como  força,  se  espreme  o  bagaço  que  dali 
sae  por  baixo  de  uns  grandes  paus  a  que  cha- 
mam gangorras,  que  fazem  apertar  com  forças 
de  bois,  aonde  larga  e  lança  de  si  o  tal  bagaço 
todo  o  sumo  que  a  cana  tinha,  o  qual  se  ajunta 
em  um  tanque  e  dai  o  lançam  em  grandes  cal- 


deiras de  cobre,  áohâe  '^se  álimpa,  cose  e  apura 
á  força  de  fogo,  que  por  debaixo  lhe  dão  em 
uma  fornalha,  sobre  que  estão  assentadas,  sendo 
necessário  para  este  açúcar  se  alimpar  e  forti- 
ficar melhor,  lançar-lhe  dentro  de  coada  que  se 
faz  de  cinza.  E  outros  engenhos  se  fazem  sem 
agua,  e  estes  são  os  trapiches,  os  quais  movem 
a  cana  por  uma  invenção  de  rodas  que  alevan- 
tam  para  o  efeito  tirada  dep>ois  e  no  mais  de 
fazer  o  açúcar  se  guarda  a  mesma  ordem  que 
tenho  dito".  (9) . 

A  esse  tempo  se  operava  na  Industria  uma 
verdadeira  revolução  que  outro  autor  do  tempo 
assim  relata:  "Ultimamente,  veio  um  clérigo 
hespánhol,  das  partes  do  Perú,  o  qual  ensinou 
outro  meio  mais  fácil  e  de  menos  fabrica  e 
custo,  que  é  o  que  hoje  se  usa,  que  consiste  só- 
mente  em  tres  grandès  páos,  postos  de  pé  alto 
muito  justos  os  quais  o  do  meio  com  uma  roda 
de  agua,  ou  com  uina  almanjarra  de  bois,  ou 
cavalos  se  move  e  faz  mover  os  outros;  passada 
a  cana  por  eles  duas  vezes-  larg^a  todo.  o  sumo, 
sem  ter  necessidade  de  gangorras,  nem  de  outra 
coisa  que  cozer-se  nas  caldeiras  que  são  cinco 
em  cada  engenho,  e  leva  cada  uma  duas  pipas, 
pouco  mais  ou  menos  de  mel,  além  de  uns  ta- 
chos grandes,  em  que  se  põem  em  ponto  de  açú- 
car, e  se  deita  em  formas  de  barro  no  tendal,  de 
onde  as  levam  a  casa  de  purgar,  que  é  muito 
grande,  e  posto  em  andaimes,  lhes  lançam  um 
bolo  de  barro  batido  na  boca  e  depois  daquele, 
outro  com  que  o  açúcar  se  purga  e  faz  alvíssi- 
mo o  que  fez  por  experiência  de  uma  galinha,^ 
que  acertou  de  saltar  em  uma  forma  com  os  pés 
cheios  de  barro,  e  ficando  todo  o  mais  açúcar 
pardo,  viram  só  o  do  logar  da  pegada  ficar 
branco" . 

Atente-se  bem  para  essas  descrições,  ómita- 
se  a  pitoresca  invenção  da  galinha,  exclua-se  o 
barro  batido,  modifique-se  um  ou  outro  detalhe 
e  se  verá,  facilmente,  que  ainda  abundam,  Bra- 
Gil  a  dentro,  em  contraste  chocante  com  as 
grandes  fabricas  que  o  progresso  moderno  en- 
gendrou, inúmeros  engenhos  que  não  acuzam, 
apezar  da  distancia  de  séculos,  grandes  diversi- 
dades desses  que.  nos  são  tão  pitorescamente  pin- 
tados nos  "Diálogos  das  Grandezas  do  Brasil",  ou 
nas  memorias  de  Gabriel  Soares.  (10) . 


9)  —  "Dialogo  das  Grandezas  do  Brasil"  —  Dia- 
logo terceiro,  pag.  137. 

10)  —  Gabriel  Soares,  citado  na  Historia  do  Bra- 
sil de  Rocha  Pombo  —  Vol.  V  —  Parte  V  —  Cap.  VI 
—  Pag.  518  —  Nota  3. 
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A  SUPER-PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 
Não  obstante,  apezar  de  assim  retardados,  a 
despeito  de  apenas  parte  de  nossa  industria  ha- 
ver acompanhado  a  evolução  que  a  cultura  e  o 
fabrico  do  açúcar  acusaram  e  isso  mesmo  em 
escala  bem  inferior  ao  que  em  outros  paizes  se 
verificou;  ainda  assim,  superproduzimos  e,  no 
excedente  de  açúcar  sobre  as  necessidades  do 
consumo  que  lhe  podemos  assegurar,  ha  um  ele- 
mento de  perturbação,  de  instabilidade  dos  mer- 
cados, de  irregularidade  e  declínio  e  preços,  que, 
anos  atraz,  antes  de  iniciada  a  obra  de  defeza 
que  hoje  proseguimos,  creava  uma  situação 
aflitiva  dentro  da  qual  os  produtores  marcha- 
vam, inevitavelmente  para  a  ruina. 

Foi  a  presença  desse  excesso,  a  necessidade 
de  afastar,  de  imediato,  esse  fator  de  subver- 
são, que  ditou,  até  certo  ponto,  a  ordem  e  o  mé- 
todo seguidos  na  solução  do  problema  açuca- 
reiro. Era  necessário  acudir,  desde  logo,  ao 
mais  urgente,  e,  por  isso  mesmo,  se  fez  mister 
agir  por  etapas. 

Começamos  pela  exportação,  hoje  em  condi- 
ções bem  diversas  daquele  tempo  em  que  deze- 
ncve  vigésimos  da  produção  se  vendiam  para  o 
estrajigeiro  e  o  vigésimo  restante  sobrava  para 
as  necessidades  do  paiz.  Pelo  preço  em  que  nos 
fica  o  açúcar,  em  confronto  com  o  que  lá  fóra 
oferecem  produtores  de  outras  procedências,  a 
exportação  deixou  de  ser  ind"-c6  de  prosperidade 
e  fonte  daqueles  lucros  com'  que  outrora,  pelo 
açúcar,  o  Brasil  "se  enobrecia  e  fazia  rico",  e 
passcu  a  representar  um  sacrifício  voluntário 
mas  indispensável,  uma  válvula  de  escape,  um 
expediente  necessário  para  manutenção  de  um 
equilíbrio  sem  o  qual  a  industria  não  poderia 
subsistir . 

Afastado,  por  esse  modo.  o  mal  maior,  em 
marcha  para  a  restauração  das  forças  da  indus- 
tria combalida  por  longos  anos  de  cesacertos  e 
de  prejuízos  imensos,  podemos,  agora,  empre- 
ender os  primeiros  passos  para  o  que  deve  ser 
a  solução  definitiva:  a  da  transformação  do  ex- 
cesso que  não  encontra  aplicação  nem  escoa- 
douro, num  produto  que  interessa  sobremanei- 
ra á  economia  nacional,  pára  o  qual  teremos 
aplicação  praticamente  ilimitada  e  que  aliviará 
o  paiz  grandemente  de  um  tributo  que  as  exi- 
gências imperativas  de  nosso  avanço  de  progres- 
so fazem  crescer,  ano  a  ano.  Essa  sulução  será 
a  do  carburante  nacional,  a  do  alcool-motor. 

Mas,  ainda  aqui  é  preciso  perder  de  vis- 
ta a  diferença  de  proporções  entre  o  que  pode- 


mos fazer  desde  já  e  o  que  aspiramos  realizar  ao 
todo.  E'  preciso  não  esquecer  que,  por  múltiplas 
circumstancias,  não  podemos  instalar  e  multi- 
plicar, por  todos  os  Estados  açucareiros,  as 
grandes  fabricas  de  álcool-  motor,  as  modernas 
distilarias  com  a  mesma  rapidez  com  que,  sob 
o  estimulo  da  prosperidade  renascente  da  indus- 
tria, ou  quando  menos,  á  sombra  do  equUibrio 
restaurado,  os  canaviais  crescem  e  «e  desdo- 
bram per  extensões  enormes  do  território  na- 
cional. Marcha-se  nesta  sob  o  acicate  de  ambi- 
ções indivlduaes  explicáveis  em  quem  pro- 
cura -esarcir-se  num  momento  favorável,  ao 
dano  ccfrido  em  prolongado  período  de'  de- 
pressão, ou  sob  influencia  de  especiaes  condições 
regionais,  em  proporção  geométrica.  Na  crsa- 
ção  das  distilarias,  na  sua  multiplicação,  a  pon- 

As  previsões  Willett  Cr  Gray  sobre 
o  corísumo  de  Açúcar  em  1934 

Apareceram  muito  tarde  este  ano  as 
■previsões  de  Willett  &  Gray,  relativas  á  sa- 
fra futura  de  açúcar,  que  damos  noutro  local, 
tradusiclas  de  "The  International  Sugar 
Journal".  Habitualmente  eles  apresentam  os 
algarismos  a  ela  referentes  em  fins  de  No- 
vembro ou  começo  de  Dezembro.  Desta  vez, 
porém,  os  estatisticos  de  Nova  York  só  fi- 
caram habilitados  a  dizer  alguma  cousa  cm 
fins  de  Janeiro. 

As  avaliações  feitas  para  a  produção  mun- 
dial de  açúcar  na  safra  de  I933|34  dão-lhe 
valor  de  24.747.459  toneladas  fortes,  contra 
as  24.104.718  toneladas  da  safra  de  1932I33  e' 
a  produção  máxima  verificada  em  i93oj3i,  de 
28.477. ic6  toneladas.  Isto  implica  em  um  au- 
mento liquido  de  643.000  toneladas  de  açú- 
car na  nova  safra  quando  comparada  com  a 
ultima.  As  colheitas  de  cana  avaliadas  em 
16.399.459  toneladas,  representam  uma  di- 
minuição de  cerca  de  118.000  tons.;  mas  as 
de  beterraba,  avaliadas  em  8.348.000  tons. 
denotam  um  aumento  de  cerca  de  761.000  to- 
neladas. 

A  safra  de  Cuba  é  tomada  com  a  quota 
de  diminuição  imposta,  no  valor  de  2.315.459 
toneladas,  enquanto  que  a  Java  é  atribuida  a 
safra  de  500.000  toneladas  para  1933134-  No 
que  respeita  a  Porto  (Rico  e  Filipinas,  darão 
.«afras  que  corresponderão  a  records  recen- 
tes de  produção;  cabe  ao  açúcar  de  beterraba 
americano,  um  record  garantido  de  1.450.000 
toneladas. 
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to  de  podermos  assegurar  a  solução  integral,  os 
passes  por  mais  que  estejamos  resolvidos  a  não 
ncs  deter  pelo  caminho  e  proseguir  cada  vez 
mais  vigorosamente,  não  podem  acusar  a  mes- 
ma velocidade. 

O  ESCOAMENTO  DO  AÇÚCAR 

A's  pcrta3  da  solução  final,  pois,  Quasi  ao 
alcançar  o  ajvo,  poderíamos  ver-nos,  sob  o  im- 
pério das  circumstancias  antes  expostas,  sub- 
mergidos por  uma  onda  excessivamente  forte  dç 
super-produção.  se  lhe  não  houvéssemos  sabido 
opor  prudentemente  os  diques  necessários.  Nem 
cabe  para  o  caso,  a  objeção  de  que  nos  restaria 
sempre  o  recurso  das  remessas  para  o  estrangei- 
x'o.  Antes  de  mais  nada,  todo  o  nosso  esforço 
deve  ser  empenhado  no  sentido  de  suprimir  esse 
sacrifício  em  proveito  de  estranhos,  só  aplicá- 
vel como  transitório  recurso  de  emergência,  como 
único  meio  de  desbravar  o  caminho  e  aplainar  o 
terreno  para  a  construção  definitiva,  no  período 
de  preparação  da  solução  final. 

Mas  até  mesmo  esse  recurso  pode  ser  tolhido, 
até  mesmo  essa  válvula  de  segurança  nos  pode- 
ria ser  fechada,  f  om  efeito,  a  ndustria  açuca- 
reira vem,  .desde  os  anos  que  imediatamente 
se  seguiram  á  guerra  européa,  em  regime  de 
super-produção  mundial,  como  consequência  do 
formidável  desenvolvimento  naquele  periodo  al- 
cançado nos  paizes  canavieixos.  O  desequilíbrio 
assumiu  tais  proporções  que  em  1930|3l,  ape- 
sar de  se  haver  assignalado  o  consumo  pela  ci- 
fra mais  alta  dos  últimos  dez  anos,  ainda  as- 
sim, o  excesso  da  produção  mundial  se  expres- 
sou pelo  espantoso  total  de  1.796.0000  toneladas. 
Some-se  o  excedente  girando,  em  torno  dessa 
cura,  de  anos  a  fio,  e  se  compreenderá  facil- 
mente que  os  paizes  grandes  produtores  hajam 
Eido  forçados  a  enveredar  pelo  caminho  das  res- 
trições, buscando  afinal,  em  convenções  inter- 
nacionaes,  a  garantia  de  uma  distribuição  equi- 
tativa do  sacrifício. 

A  limitação  se  tornou,  assim,  a  norma  ge- 
ral. Vimos  Cuba,  que  alcançava  a  5.157.000  to- 
neladas em  1928  29,  resignar-se  a  restringir  a 
dois  milhões  apenas,  a  menos  de  40  "  ",  portanto, 
a  sua  produção  na  safra  de  32;33.  aceitando,  para 
a  safra  próxima,  o  limite  de  2.315.459  tonela- 
das, menos  de  metade  do  que  era,  outrora,  a  sua 
produção  normal.  Java.  Filipinas,  Perú  e  na 
Europa,  todos  os  grandes  produtores  de  açúcar  de 
beterraba,  a  Alemanha,  Bélgica,  Hungria-  Holan- 
da, Polónia,  Tcheco-siovaquia.  tiveram  de  seguir, 
em  maior  ou  menor  escala,  o  exemplo  cubano. 


Ce!ebrou-se  uma  convenção  internacional.  O 
Conselho  Internacional  do  Açúcar,  creado  pela 
conferencia  de  Bruxelas,  conaeguu  que  de 
27. 323. COO  toneladas,  em  1929 1 30,  a  produção  dos 
paires  signatários  do  tratado  baixasse  para 
24.206.000  toneladas  em  1932 1 33,  ou  seja  uma 
redução  de  3.117.000  toneladas. 

O  Instituto  Internacional  de  Agricultura,  de 
Rema  informa  que,  quanto  ao  açúcar  de  becer- 
raba,  foi  entre  os  paizes  que  aderiram  ao  piano 
Chadbourne  que  se  verificaram  as  reduções 
mais  fortes:  21  "|"  na  area  das  culturas  de  be- 
terraba; 36  "'"  na  produção  ae  açúcar  dessa  ori- 
gem. Mas  também,  entre  os  outros  paizes  euro- 
peus, excluída  a  Rússia,  a  da  America  do  Norte, 
as  superfícies  cultivadas  diminuíram,  global- 
mente, de  12  e  a  produção  açucareira,  de 
19       (11)  . 

Havia,  porém,  paizes  produtores  alheios  ao 
acordo.  E  os  signatários  do  tratado  de  Bruxelas 
constataram,  com  surpreza  que,  emquanto  fa- 
ziam eles  o  sacrifício  de  6.617.000  toneladas 
desde  a  vigência  daquele  pacto,  no  mesmo  pe- 
riodo de  tempo,  se  verificara  um  aumento  de 
3.500.000  toneladas  nos  paizes  não  signatários 
da  convenção.  Alguns  destes  paizes,  Perú  e 
Yugo-Slavia.  por  exemplo,  convidados,  aderi- 
ram, antes  da  Conferencia  de  Londres,  ao  acor- 
do de  Bruxelas-  Outros  adotararn  medidas, 
particulares  e  governamentais  para  regular  suas 
produções  de  açúcar  e  para  eliminar  e  evitar  a 
creação  de  estoques  supérfluos-  (12j . 

O  AÇÚCAR  NA  CONFERENCIA  ECONÓMICA 
DE  LONDRES 

Mas  as  nações  ligadas  pelo  convénio  sentem 
a  necessidade  de  defender-se  dos  que  a  elle  per- 
manecem extranhos;  compreendem  que  a  conven- 
ção seria  uma  burla,  em  detrimento  dos  que  por 
cila  se  ligaram,  se  os  demais  produtores  ,livres  de 
peias,  pudessem  continuar,  como  sucedeu  nos 
anos  de  1929  a  1933  com  as  índias  Britânicas, 
o  Egito,  o  Japão  ou  Porto  Rico,  a  invadir  os 
mercados  com  o  aumento  constante  de  sua 
produção. 

Por  isso,  se  afirmou  na  Conferencia  Eco- 
nómica de  Londres,  no  ano  passado,  a  tenden- 

11)  —  Institut  International  d 'Agricultura  —  Les 
conditions  de  l'agriculture  en  1931{32  —  Gap.  II  — 
Pags.  74  e  seguintes. 

12)  —  Conferencia  Monetária  e  Económica  de 
Lor-^res  (1933)  —  Comis.são  Económica  —  Proposta 
referente  a  um  acordo  para  estabilização  da  produ- 
ção de  açúcar  —  Apresentada  pela  delegação  cubana, 
em  20  de  junho  de  1933. 
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cia  a  uma  defesa  mais  efectiva  baseada  na 
universalização  das  restrições,  de  maneira  a  re- 
partir-lhe  mais  equitativamente  os  ónus  e  os  sa- 
crifícios. Houve  propostas  de  Cuba  e  da  Poló- 
nia nesse  sentido;  hcuve  uma  sugestão  do  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar,  de  Bruxelas,  peia 
qual  o  reajustamento  do  intercambio  e  da  pro- 
dução universal  desse  produto  se  proc-^ssaria, 
em  linhas  geraes,  do  modo  seguinte: 

a)  os  paizes  que  importam  açúcar  em  larga 
escala  devem  estabilizar  sua  própria  produção 
nos  niveis  atuais  dc  modo  a  evitar  a  redução 
das  importações; 

b)  os  paizes  que  produzem  o  Euficlente, 
apenas  para  o  seu  consumo  interno,  devem  fa- 
zer tudo  para  não  aumentar  a  produção  além 
das  necessidades  desse  consumo  e  sem  visar  a 
exportação; 

c)  os  paizes  que  não  pertencem  ao  convénio 
internacional  do  açúcar  —  e  seria  esse  o  caso 


do  Brasil  —  não  aumentarão  sua  produção 
além  do  nivel  atual. 

Per  ílm  examinadas  todas  as  propostas  e 
tíiscutidoc  tcdos  os  pareceres,  a  Comissão  dc- 
Açúcar  chegou  a  acordo  para  elaboração  de  um 
ante-projeto  de  convenção,  na  qu:--l  figurariam 
como  bases  capitais  as  seguintes: 

T')  —  Os  paizes  geralmente  importadores 
de  acucar  assumiriam  o  compromisso  de  não  au- 
mentar ou  estimular  a  sua  produção: 

2')  O:,  paizes  que  produzissem  o  necessá- 
rio ao  consumo  interno,  como  a  França,  a  Itá- 
lia, Brasil  Argentina  (nominalmente  citados) 
assumiriam  o  ccmprom'sso  de  não  exportar  o 
ter.  produto; 

3")  —  Os  paizes  não  produtores  assumi- 
riam o  compromifso  de  não  produzir. 

O  ante  prcjeto  de  convenção  não  chegou  a 
plenário.  Sabe-se  como  acabou,  lamentavelmen- 
te, a  Conferencia  de  Londres.  Mas  a  idéa  ficou 
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PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 

Avaliação   feita   pelo   DR.  MIKUSCH 


1933  E  1934 


Açúcar  de  Beterrabas: 


1000  Ton. 
métricas 

Avaliação 
1933/34 


Valor 
bruto 

Resultado 
1932/33 


Europa     (excetuáda  a 

Rus>sia   5.935 

Rússia   1000 

Europa,  com  a  Rússia  . .  6 . 935 

America   1  •  660 

Asia   66 

Austrália   •  •  •  •  6 

Total  (beterraba)  ..  8.667 

Cana  de  Açúcar 

Europa   19 

America   6 . 790 

Asia   8.920 

Africa   956 

Australasia   "740 

Total  (cana  de  açú- 
car)  ..   17.425 


5.608 
810 


6.418 
1.435 
47 
6 

7.906 

19 
7.057 
9.717 
954 
678 


18.425 


Producção  Mundial 
Total  

Entretanto,  se  levarmos 
em  conta  os  algarismos 
em  que  é  avaliada  a 
safra  de  Java  para 
1933-1934,  esse  total 
passará  a  ser  (")  . .  . . 


1000  Ton. 
métricas 
26.092 


25.162 


"Valor 

bruto 
26.331 


25.082 


Os  algarismos  acima  in- 
cluem: 

Cuba.  com.                              1-700  2.053 

índias   Britânicas  Oci- 
dentais                                 328  335 

Porto-Rico                                  870  750 

Hawai                                      940  933 

Brasil                                       975  925 

índias   Britânicas  ....         5.000  4.727 

Java  C")                                1.510  2.750 

Filipinas                                1.350  1.164 

Austrália                                 620  539 

(»)  —  Avaliação  arbitrária,  por  não  existir 
base  segura  para  uma  previsão. 

(»»)  —  A  produção  de  açúcar  em  Java  andará 
pela  visinhança  de  580.000  toneladas  metficais, 
cm  1934,  de  açúcar  bruto. 
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flutuando  no  ambiente,  polarisando  as  atenções 
dos  paizes  interessados,  alimentada  pelo  instinto 
de  defeza  de  cada  um  deles.  Agita-se,  agora,  o 
projeto  de  reunião  de  uma  nova  Conferencia 
Internacional  do  Açúcar.  Será  de  duvidar  que  a 
Idéa,  vitoriosa  em  Londres,  nela  resurja?  Evi- 
dentemente, não.  Poderia  o  Brasil,  em  nome  de 
seus  interesses  particulares,  negar-lhes  adesão? 
Mas  foi  o  nosso  próprio  paiz  que  pleiteou, 
em  Londres,  para  o  café,  um  critério  semelhan- 
te de  limitação  universal.  Ainda  quando,  porém, 
querendo  furtar-nQs  ao  império  da  interdepen- 
dência económica  dos  povos,  ainda  quando  qui- 
zessemos,  no  comercio  mundial,  Uberdade  para 
o  açúcar  enquanto  pregamos  restrição  para  o 
café,  ainda  que  permanecêssemos  alheios  a 
qualquer  convenção  em  tal  sentido,  pretendendo 
forrar-nos  num  inexplicável  egoísmo  nacional, 
não  será  de  admitir  que  os  demciis  palzes,  Dor 
natural  e  instintiva  ação  de  legitima  defeza, 
acabem  encontrando  uma  formula  que  os  ponha 
a  salvo  da  interferência  perturbadora  e  anula- 
dora  de  seus  esforços  por  um  reajustamento  do 
comercio  mundial  do  açúcar,  excluindo-nos  da 
concurrencía  aos  mercados  de  consumo  ?  Não 
ha  nada  de  absurdo  ou  de  improvável  na  hipo- 
tes.  Nesse  dia  como  estivemos  a  pique  de  ver 
acontecer  na  Conferencia  Internacional  Eco- 
nómica do  Londres,  de  1933,  risco  de  que  os  pro- 
dutores brasileiros  nem  bem  chegarani  a  aper- 
ceber-se,  nesse  dia,  as  possibilidades  de  exporta- 
ção nos  estariam  tolhidas  e  fechadas  as  portas  ao 
escoamento  de  nosso  excesso  de  produção. 

A  NECESSIDADE  DA  LIMITAÇÃO 

Qual  seria,  então,  a  verificar-se  tal  caso,  a 
situação  da  industria  açucareira  no  Brasil  ?  Que 
faríamos  das  sobras  que  a  ninguém  poderíamos 
transferir  ?  Como  eliminar  ou  retirar  do  mer- 
cado esse  excedente  para  que  não  ficasse  pesan- 
do inexoravelmente  sobre  ele,  aviltando  as  co- 
tações ? 

Estou  a  ouvir,  em  face  de  taes  perguntas,  a 
explanação,  feita  de  ironia  e  de  simulado  es- 
panto dos  críticos  apressados  de  toda  obra 
alheia:  "Pois  não  se  vae  solucionar  o  problenia 
do  açúcar  pelo  álcool  ?  !"  Não  vamos  transfor- 
mar o  que  poderia  ser  excesso  daquele  em  fonte 
Inexgotavel  deste  ?  !"  Evidentemente.  Mas.  pre- 
cisamente, para  que  a  isso  possamos  chegar  se 
faz  mister  a  limitação.  E'  indispensável  tornar 
compulsória  a  restrição  de  produção  de  açúcar, 
para  que  o  excesso  se  transforme  em  álcool,  e' 


mesmo  necessário  evitar  esse  excesso,  imp>edil-o, 
suprimindo  o  problema  da  superprodução,  desti- 
nando o  excedente  da  matéria  prima  ao  fabrico 
do  álcool  combustível.  Essa  é  a  verdadeira  base 
da  solução  do  problema;  esses  os  termos  em 
que  ele  foi  posto,  desde  o  inicio,  no  plano  de 
defeza  em  execução,  essas  as  condições  previstas 
em  lei:  eliminar  a  super-produção,  que  repre- 
senta sacrifício  para  o  produtor  e  prejuízo  para 
a  economia  nacional,  sem  vantagem,  sinão 
aparente  e  transitória,  para  o  consumidor,  condi- 
cionando o  fabrico  ás  exigências  do  consimio  na- 
cional, e,  como  compensação  ao  produtor,  ofe- 
recer-lhe  a  possibilidade  de  transformar  o  exce- 
dente de  matéria  prima,  toda  a  sobra  aa  lavou- 
ra canavieira.  em  outro  produto  de  Imensa 
significação  para  a  economia  nacional. 

E  ainda  não  é  só.  Cumpre  atender,  com 
efeito,  que  o  fabrico,  em  larguíssima  escala,  de 
carburante  nacional,  presupõe  um  vasto  apa- 
relhamento de  que  ainda  não  dispomos,  que  não 
é  pcssivel  improvisar  e  que  só  se  poderá  com- 
pletar pela  cooi>eração  do  poder  publico  com  os 
particulares,  pela  colaboração  dos  produtores 
com  o  Instituto,  através  de  um  lapso  de  tempo 
que  é  possível  prefixar  com  absoluta  precisão 
E'  certo  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  ao  Álcool 
já  abordou  a  solução  dessa  face  do  problema, 
entrando  para  o  terreno  da  realização  pratica. 

E'  de  esperar  e  de  desejar  que  o  concurso  dos 
produtores  auxilie  a  pronta  solução  que  se  tem 
em  vista.  Mas  esta  não  se  completará,  repita- 
mol-o,  de  um  golpe.  Não  será  possível  crear.  de 
imediato,  um  aparelhamento,  que,  pelas  ins- 
talações do  Instituto  e  pelas  dos  usineiros  Isola- 
dos, assegure,  desde  logo,  possibilidade  de  fabri- 
co ilimitado  de  alcool-motor.  de  ilimitada  ca- 
pacidade de  transformação  de  açúcar  sobejante 
em  combustível  que  nunca  será  demais.  Lá  che- 
garemos, mas  a  seu  tempo,  esforçando-nos  por 
que  o  prazo  seja  o  mais  curto  possível.  E  nin- 
guém ignora  —  o  exemplo  de  Java  e  de  Cuba, 
o  demonstram  —  com  que  rapidez  a  produção 
açucareira,  a  extensão  e  o  rendimento  da  cultura 
canavieira  podem  multiplicar-se.  E'  o  ritmo 
acelerado  e  febril  desse  desenvolvimento  que 
pensamos  pôr  em  harmonia,  sincronisando-o 
com  o  ritmo  forçosamente  mais  lento  da  pre- 
paração industrial  que  nos  habilitará  a  assegurar 
a  solidez  da  obra  empreendida.  Sem  isso,  cor- 
reremos o  risco  do  naufrágio  á  entrada  do  porto; 
crearemos  o  perigo,  ou  antes,  teremos  cometi- 
do o  erro  inexplicável  de  comprometer,    de  di- 
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ficultar.  de  tornar  quiçá  impossivel,  a  solução 
nas  vésperas  mesmo  dela  se  tornar  realidade 
definitiva . 

Esse  perigo,  só  o  removeremos  pela  limita- 
ção —  limitação  que,  se  assim  o  quizerem  os  pro- 
dutores, compreendendo  bem  onde  estão  os 
seus  melhores  interesses,  será,  apenas,  arma  de 
defeza,  capaz  de  garantir-nos  pela  sua  exclusiva 
presença,  que  valerá  sobretudo  como  recurso 
preventivo  e  que.  em  qualquer  hipótese,  se  terá 
tomado  inócua  no  dia  em  que  pudermos  anun- 
ciar como  atingida  a  solução  final. 

A  industria  açucareira  no  Brasil,  depois  da 
terrível  crise  que  atravessou,  apresenta-se,  hoje, 
na  situação  do  enfermo  que,  passada  a  moléstia 
grave  que  lhe  combaliu  o  organismo,  entra  em 
convalescença.  A  avidez  de  refazar-se  das  ener- 
gias perdidas,  na  ânsia  da  restauração  Integral 
de  suas  forças  é  o  perigo  de  que  o  convalescen- 
te deve  guardar-se,  contendo  e  refreando  os  ape- 
tites reanimados  e  mais  que  nunca  imperiosos. 
Mal  dele  se  não  souber  conter-se  e  se,  saltando 
por  sobre  as  prescrições  dietéticas,  quizer  re- 
cuperar, num  dia,  todo  o  perdido  em  vez  de  se 
ir  refazendo,  pouco  a  pouco,  até  que,  restaura- 
das, de  todo,  as  energias  possa  abeberar-se  ple- 
namente ás  fontes  a  vida.  A  recaida,  será,  en- 
tão, fatal. 

E'  o  caso  da  industria  açucareira.  E'  preci- 
so evitar  a  recaida;  impedir  a  volta  do  mal  que 
se  venceu  e  que,  numa  nova  investida  seria, 
quiçá,  irremediável.  A  limitação,  no  seu  caso, 
como  a  moderação  ou  a  abstinência  no  convales- 
cente, não  pôde  ser-lhe  prejudicial  porque  será, 
ao  contrario,  garantia  de  saúde;  não  será  da- 
no, mas  segurança  de  salvação;  não  será  impe- 
dimento de  maior  lucro,  mas  afiaiiçamento  e 
consolidação  da  prosperidade  a  custo  realcança- 
<ia.  Por  isso,  os  produtores  nacionais  não  hão 
<ie  querer,  a  troco  de  lucros  ilusórios  de  dois  ou 
três  anos.  voltar  á  situação  de  ruina  que  era  a 
de  sua  industria  em  1930.  Por  isso,  of  produto- 
ras de  açúcar  do  Brasil  não  devem,  não  podem, 
não  hão  de  ser  contrários  á  medida  salvadora  e 
Imprescindível  da  limitação. 

A  QUESTÃO  DO  PREÇO 
A  esta  questão,  porém,  indissoluvelmente,  se 
liga  outra,  de  não  menor  importância.  Não  es- 
queçamos que,  por  isso  mesmo  que  temos  de  íe- 
solvel-o  dentro  do  quadro  das  possibilidades  na- 
cionaes  e  tendo  em  conta,  exclusivamente,  o 
consumo  dentro  do  paiz,  o  problema  açucareiro 


O  açúcar  e  o  álcool  gosam  de  re- 
dução nas  ferrovias  paulistas 

o  Diário  Oficial  do  Estado  de  S.  Paulc» 
acaba  de  divulgar  o  seguinte  decreto,  que  to- 
mou o  numero  6  312  e  está  datado  de  23  de 
fevereiro  passado: 

"O  DiOUTOR  ARMAN-DO  SALES 
OLIVEIRA,  Interventor  Federal  no  Estado 
de  São  Paulo,  usando  das  atribuições  que  lhe 
confere  o  decreto  federal  n.  19.398,  de  11  de 
Novembro  de  1930  e  atendendo  ao  que  lhe  re- 
presentou o  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Viação  e  Obras  Publicas,  em  vista  de 
deliberação  do  Tribunal  de  Tarifas  em  sua  18* 
secção  de  9  de  Janeiro  ultimo, 

DECREOTA: 

ART.  i.°  —  Ficam  aprovadas,  para  vigo- 
rarem pelo  prazo  de  uim  ano,  nas  vias  férreas 
das.  Companhias  Moiçiana  e  Paulista  de  Es- 
tradas de  Ferro,  e  na  linha  de  Campo  Limpo 
a  Bandeirantes  e  ramal  de  Piracaia,  perten- 
centes á  São  Paulo  Railway  Co.,  as  seguintes 
reduções  sobre  os  fretes  de  açúcar  e  álcool: 
Álcool  Nacional  —  Tabela  3,  com  20  °|°  de 
redução ; 

Álcool  desnaturado  ou  para  motor,  em 
sua  primeira  saida,  quando  despachado  pelas 
usinas  produtoras,  em  quantidade  que  apro- 
veite toda  a  capacidade  do  vagão,  não  poden- 
do este  ter  lotação  inferior  a  18  toneladas  e 
com  percurso  superior  a  200  kms.  nestas  Es- 
tradas —  Tabela  5,  com  20  "p  de  redução ; 

Açúcar  comum  em  tabletes  ou  não  em 
despachos  de  5  toneladas  ou  mais  —  Tabela 
3,  com  20  "l"  de  redução ; 

Açúcar  comum,  em  sua  primeira  saida, 
quando  despachado  pelas  usinas  produtoras, 
em  quantidade  que  aproveite  toda  a  capaci- 
dade do  vagão,  não  podendo  este  ter  lotação 
inferior  a  18  toneladas  e  com  percurso  supe- 
rior a  200  kms.  nestas  Estradas  —  T^abela  5, 
com  20  °\°  de  redução. 

AlRT.  2.°  —  Este  decreto  entrará  em  vi- 
gor na  data  da  sua  publicação. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  São 
Paulo,  aos  23  de  fevereiro  de  1934.  (a.a.)  -  — 
Armando  de  Sales  Oliveira  e  Francisco  Ma- 
chado de  Campos". 
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não  pôde  ser  encarado  tão  somente  sob  o  angulo 
das  conveniências  dos  produtores,  mas  tem  de 
condicionar-se.  de  igual  modo,  ao  imperativo  de 
não  ferir  os  interesses  dos  consumidores,  se  a 
oito  ou  dez  mUhões  de  brasileiros  interesso,  de 
maneira  vital  a  defeza  da  industria  do  açúcar,  e 
SC,  desde  que  esta  se  mantenha  nos  limites 
do  :?2cavel,  ccnvem  a  todo  o  paiz  cuja  total  ri- 
queza o  cuja  prosperidade  não  é  outra  coisa  si- 
nâo  a  coma  da  riqueza  e  da  prosperidade  das 
parcelas  que  o.  comi-õem,  convém  cuidíir  yâxo 
r'.-  lirircforir-Bin.  ccr  cxccsiso  inadmissíveis  e  exi- 
g'jncis.s  intoleráveis,  os  outros  trinta  e  dois  mi- 
lhões de  bracileiros  em  adversários  dessa  poli- 
tica. E'  p.eciso,  para  tanto  que  os  preços  não 
pa/jsem  do  domínio  da  defeza  para  o  da  valori- 
zação artificial,  sempre  contraproducente. 

"Na  economia,  como  nas  tragedias  gregas, 
adverte  Wageman  —  a  fatalidade  parece  ser 
provrcada  por  aqueles  recursos  que  precisamen- 
te zc  arbitravam  para  prevsnil-a"  (13) .  i«^faste- 
mcs  da  politica  açucareira,  que  vimes  pratican- 
do a  fatalidade  que  poderia  destruil-a.  Demons- 
trada a  eficiência  do  plano  executado,  na  segu- 
rarão, i.ara  'o  produtor,  de  obter  justa  remune- 
ração dc  £eu  trabalhe  e  do  seu  esforço,  impeça- 
mc?.  que  a  cmbirão  desvirtue  essa  obra,  evocando 
a  fatalidade  de  uma  reação  inevitável  do  con- 
sumidor e  acarretando  por  fim,  o  abandono,  a 
anulação  de  uma  obra  que  assim  se  tornará 
contraria  ao  interesse  do  maior  numero  e  le- 
vantará, justamente,  contra  si,  a  opinião  na- 
cional 

Infelizmente,  não  é  possível  fixar  o  preço  do 
arucar  através  do  critério  com  que  a  Antonil 
agradaria  pudesse  ser  elle  estabelecido.  Dizia, 
cem.  efeito  o  bom  jesuita:  "Se  se  atender  para 
o  valor  intrínseco,  que  o  açúcar  merece  ter  pela 
sua  mesma  bondade,  não  ha  outra  droga  que  o 
Iguale.  E  se  tanto  sabe  a  todos  a  sua  doçura, 
quando  o  comem,  não  ha  razão  para  que  se  lhe 
não  dê  tal  valor  intrínseco,  quando  se  compra  e 
vendo.  a£;sim  pelos  senhores  de  engenho,  e  pelos 
mercadores,  como  pelo  magistrado  a  quem  per- 
tence ajustal-o;  que  possa  dar  por  tanta  despeza 
algum  ganho  digno  de  ser  estimado".  (14)  . 

S3bemo"='.  bem  que  não  é  assim.  Sabemos 
que  não  podemos  dar  ao  açúcar  o  preço  que 
"mereceria  pela  sua  mesma  bondade",  mas  sim 

13)  —  Ernest  Was-serman  —  "Estructura  e  Ritmo 
da  Economia  Mundial"  —  Segunda  parte,  cap.  VI  — 
Pag.  151. 

14)  —  André  João  Antonil,  obra  clt.  —  Cap.  IX 
—  Pag.  168. 


o  que  resulta  de  todo  o  complexo  de  circumstan- 
cias  que  regem  no  mundo  moderno,  os  interes- 
ses mercantis,  o  preço  condicionado  pelas  con- 
tingências que  dominam  a  produção  nacional  e 
mundial . 

Seria  difícil,  afirmar,  a  rigor,  se,  no  Brasil, 
o  que  se  verifica  é  propriamente  uma  crise  de 
super-produção  do  açúcar  ou  de  sub-consumo.  A 
distinção  que  tantos  autores  considerariam  es- 
peciosa e  inócua  tem  para  o  caso  brasileiro  ele- 
vada importância  e  a  questão  merecerá  ser  exa- 
minada em  outra  oportunidade.  Mas  de  qual- 
quer modo,  erraríamos,  errariam  os  produtores 
de  açúcar  se  se  deixassem  tentar  pela  miragem 
d?  preços  altíssimos  e  viessem  a  praticar  uma 
politica  contra-producente,  em  que  acabariam, 
fatalmente  ferindocse  com  a  própria  arma  por 
eles  manejada-  Uma  excessiva  agravação  dos 
preços  seria  inevitavelmente,  fator  de  maior 
redução  de  consumo.  A  consequência  inevitável 
ertaiia  neste  dilema:  ou  uma  nova  e  maior  limi- 
tação de  produção,  para  ainda  uma  vez  restabe- 
lecer o  equilíbrio  entre  este  e  o  consumo  mino- 
rado, ou  o  abandono  da  defeza  açucareira.  Por 
que,  então,  cada  restrição  seria  nova  razão  de 
alta;  cada  alta  fator  de  diminuição  de  consumo 
e  este  motivo  determinante  de  maior  limitação. 
Afinal,  seriam  os  próprios  produtores  apavora- 
dos com  as  inevitáveis  consequências  de  tal  ori- 
entação, que  viriam  solicitar  o  abandono  dessa 
politica,  se  antes,  como  fatalmente  sucederia, 
não  a  houvesse  inapelavelmente  condenado 
o  clamor  da  opinião  publica  com  ela  conde- 
nando ao  desaparecimento  a  obra  de  defeza 
açucareira,  que  se  teria,  assim,  tão  lamentavel- 
mente desvirtuado. 

Não  seria  admissível,  como  efeito,  subtrair 
de  uma  parte  o  açúcar,  ao  jogo  integralmente 
livre  da  offerta  e  da  procura,  pela  limitação  da 
piodução,  subordínando-a  e  restringindo-a  ás 
necessidades  do  consumo  interno  e,  de  outra 
pai  te,  pretender  que  aquela  lei  continuasse,  den- 
tro dessas  condições  a  se  exercer  em  toda  sua 
plenitude  quanto  aos  preços.  Se  concordamos 
em  que  se  faz  mistér,  não  apenas  no  interesse 
dos  produtores  m,as  no  interesse  da  economia  na- 
cional, se  concordamos  em  que  se  fc"  necessá- 
rio organizar,  orientar  e  dirigir  a  industria  açu- 
careira, cumpre  reconhecer  que  o  Estado  não  o 
pede  fazer  sem  levar  em  conta,  também,  o  in- 
teresse do  maior  numero,  dos  consumidores. 
Por  isso  limitação  e  preço  são,  como  antes 
disse,  aspectos  inseparáveis    desta  questão .  Os 
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excessos  que  se  praticassem  em  relação  a 
uma  feririam  fundo  a  outra.  Não  se  pode- 
ria admitir  a  limitação  da  produção  deixan- 
do ilimitadas  as  ambções  que  ela  poderia  des- 
pertar. Uma  excessiva  elevação  de  preços  seria 
a  condenação  da  limitação.  Tornar  impoásivei 
esta  será  conduzir  a  industria  açucareira  á  rui- 
na.  Ou,  aproximando  as  premissas  da  conclu- 
são: promover  uma  alta  excessiva  do  preços  será 
preparar  a  ruina  da  industria  açucareira.  Para 
certificar-se  da  rgorosa  verdade  do  asserto  não 
é  precso  ir  pedir  exemplo  á  lamentável  histeria 
do  café  nos  últimos  vinte  anncs.  A  lição  pode 
ser  dada  pelo  próprio  açúcar,  para  a  qual,  anos 
atraz,  os  preços  máximos  até  hoje  alcançdos  fo- 
ram precursores  da  quéda  fragarosa  e  do  estado 
de  ruina  do  qual  só  agora  vem  emergindo,  mercê 
da  ação  reparadora  do  Governo  Provisório, 
através,  da  defeza  organizada  e  já  experimenta- 
da emí  três  anos  de  frutuosa  aplicação . 

O  JUSTO  PREÇO 

Sem  duvida,  não  é  fácil  definir  o  que  se 
deve  considerar  "justo  preço".  Se  aceitarmos  o 
conceito  moderno  de  um  economista,  de  que  já 
me  socorri  nesta  exposição,  havemos  de  enten- 
der como  justo  "o  preço  que  cumpre  com  sua 
missão,  aquele  que,  tendo  em  ?'^r'ta  todas  as  cir- 
cunstancias previsíveis,  actuais  e  futuras,  pro- 
cura que  fiquem  compensadas  as  existências  e 
as  necessidades,  a  oferta  e  a  procura".  Como 
se  vê,  não  é  mais  o  preço,  nessa  definição,  a 
simples  resultante  do  jogo  da  oferta  e  da  pro- 
cura; não  é  apenas  a  consequência  da  luta  sem. 
quartel  entre  o  produtor  necessitado  e  em  busca 
de  colocação  para  o  seu  produto,  e  o  intfcrme- 
diario  que  se  antepõe  ao  consumidor,  dosando  a 
procura  na  medida  necessária  para  desmorali- 
zar a  oferta.  Levam-se  em  conta  —  tal  como, 
fez  a  lei  de  defeza  açucareira  no  Brasil  —  todas 
as  circumstancias  previsíveis  actuaes  e  futuras, 
e  é  ao  peso  e  sob  a  influencia  delas,  que  se  pro- 
cura fiquem  compensadas,  num  justo  equilíbrio, 
existências  e  necessidades,  oferta  e  procura. 
Mas  Weber,  indo  ao  âmago  da  questão,  precisa 
melhor  o  seu  pensamento.  Adversário  das  mo- 
dernas formas  da  economia  dirigida,  combaten- 
do o  intervencionismo  do  Estado,  eis,  entretan- 
to, como  se  exprime  ele:  "Isso  não  quer  dizer 
que,  em  certas  ocasiões,  não  seja  procedente  uma 
intervenção  eventual  dos  poderes  públicos  no 
processo  de  formação  dos  preços,  não  só  quando 
o  Estado,  como  arbitro,  vela  para  que  no  mer- 


Consumo  de  Açúcar  pelos  Estados 
Unidos  em  1933 

Segundo  os  srs.  Willet  &  Gray,  o  con- 
sumo de  açúcar  pelos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  durante  o  ano  de  1933. 
subio  a  5.270.366  toneladas  fortes,  represen- 
tando aumento  de  56.405  toneladas  ou  seja 
1.082  por  cento  do  consumo  verificado  no  ano 
anterior. 

Esse  aumento,  embora  pequeno,  é  o  pri- 
meiro que  se  verifica  nos  últimos  quatro 
anos,  pois  que  nos  anos  de  1930,  1931'  e  1932 
foi  notada  tendência  permanente  para  dimi- 
nuição do  consumo,  depois  do  record  veri- 
ficado em  1929,  quando  foi  de  5.810.980.  Du- 
rante a  primeira  metade  do  ano  de  1933, 
houve  um  acréscimo  de  8.246  por  cento  no 
consumo,  o  qual,  se.se  tivesse  mantido  nessa 
escala,  teria  produzido  o  maior  consumo 
depois  do  de  1929,  com  algarismos  aproxi- 
madamente nas  redondezas  de  5.640.000. 

No  entretanto,  houve  uma  quéda  sensi- 
vel  no  consumo  do  segundo  semestre  do  ano 
de  1933  em  comparação  com  o  dos  seis  pri- 
meiros mezes.  O  resultado  foi  que,  na  apu- 
ração final,  o  ano  se  apresentou  com  consu- 
mo pouco  superior  ao  de  1932,  que  foi  de 
5.213.961,  enquanto  que  o  de  1931  acusou 
5.475.204  e  o  de  1930  igual  a  5.599.377. 

O  consumo  per  capita  foi  de  93-60  Ibrs 
contra  93-29  em  1932  e  o  record  de  108-13  Ibrs 
em  1929. 

O'  açúcar  consumido  proveio  de  Loui- 
siana  e  Florida,  com  3.927.790  tons.  de  açú- 
car nacional,  de  açúcar  de  Beterrabas  nacio- 
naes,  do  Hawai,  Ilhas  da  Virgínia,  Porto 
Rico  e  Filipinas ;  1.335.707  toneladas  de  açú- 
car de  Cuba;  e,  apenas,  6.869  toneladas  de 
açúcar  extrangeiro  de  varias  procedências, 
sujeito  a  todos  os  impostos. 

Do  total  acima  indicado,  776.180  tone- 
ladas representam  o  consnumo  de  açúcar 
branco  que  não  passou  pelas  refinarias  ame- 
ricanas. Estes  últimos  algarismos  é  que  de- 
vem ser  confrontados  com  as  668.044  tonela- 
das de  1932  e  522.649  toneladas  de  1931. 

A  maior  parte  dos  produtores  de  açúcar 
para  consumo  domestico,  apresentaram  acrés- 
cimos em  suas  exportações  para  os  Estados 
Unidos,  com  excessão  de  Porto  Rico,  que 
teve  diminuição  de  100.000  toneladas.  Cuba 
diminuio  novamente  os  seus  negócios  em 
135.000  toneladas. 
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cado  não  sejam  exploradas  usurariamente  a  ne- 
cessidade, a  inexperiência  e  a  delapidação,  si- 
náo,  também,  quando  é  preciso  opor-se  a  cer- 
tos perigos  transitórios  derivados  da  produção, 
mediante  intervenções  adequadas,  ou  quando  é 
necessário  por  obstáculos  ao  livre  jogo  do  mer- 
cado para  preparar  e  executar  com  calma  um 
processo  necessário  de  adaptação.  Assim  ocorre 
com  frequência  nas  oscilações  dos  preços  dos 
prcdutores  agrícolas;  com  efeito,  a  agricultara 
rece£í:'ta  de  muito  tempo  e  tem  de  vencer  gran- 
des obstáculos  quando  quer  transformar-se  .Essa 
intervenção  somente  está  justificada  quando  se 
trate  de  modificações  estructuraes  económicas 
duradouras  ás  quaes  a  agricultura  não  se  pôde 
subtrair.  (15)  .  Quem  houvesse  querido  focar  a 
«luestão  do  justo  preço  em  relação  á  nossa  in- 
dustria açucareira  no  momento  atual.  não  po- 
deria ter  sido  mais  preciso,  nem  teria  chegado  a 
conclusão  mais  exatá.  O  raciocínio  de  Weber  se 
ajusta  como  uma  luva  ao  nosso  caso.  Na  fixação 
dos  preços  do  açúcar,  tivemos  de  atender,  ini- 
cialmente-, á  necessidade  de  impedir  fossem 
"usurariamente  exploradas  a  necessidade  e  a  in- 
experiência", ao  mesmo  tempo  que,  por  outras 
medidas  adequadas,  se  procura  eliminar  o  perigo 
do  excesso  de  produção.  Visava -se  precisamen- 
te, cferecendo-se  á  industria  açucareira  uma 
situação  de  desafogo,  permitir-lhe  "preparar  e 
executar  cem  calma  um  processo  necessário  de 
adaptação".  E,  ainda,  tinha-se  em  mira  tornar 
pcrsivel  uma  "modificação  estructural  económi- 
ca duradoura",  cu.  antes,  definitiva,  como  será  a 
da  produção,  em  larga  escala  do  álcool  combus- 
tível. 

A  garantia  do  "justo  preço"  aos  produtores 
de  açúcar  encontra,  pois,  todas  as  justificativas, 
corresponde  a  tcdas  as  exigências  enumeradas 
pelo  econcmi.^ta  alemão  Essencial  no  nosso  caso, 
é  que  por  ambição  desarrazoada  não  se  tran."? 
ponham  cr.  limites  desse  preço  justo,  caindo  em 
cxce^"c.<;  não  apenas  condenáveis  como  contra- 
protíticenter. 

Refere  Jcan  de  I.ery,  na  sua  "Historia  de  ima 
viagem  á  terra  do  Brasil",  esta  observação 
curiosa:  "A  respeito  da  cana  observei  uma  coi- 
sa que  a  muitos  talvez  admire,  e  é  que,  não  obs- 
tante ser  o  arucar  de  naturesa  extremamente 
drce,  quando  deixávamos  a  cana,  deteriorar-se, 
e  a  púnhamos,  assim  de  molho,  nagua,  por  al- 
gum   tempo,  o  caldo  azedava    a  ponto  de  nos 

15)  —  Adolf  Weber  —  Obra  clt.  —  Cap.  VI  — 
Pags.  91  e  92. 


Conferencia  sobre  o  Açucor, 
em  Londres 

Na  Universidade  da  cidade  de  Londres  está 
sendo  realisada  uma  série  de  conferencias  sobre 
o  comercio  de  açúcar.  Estão  inscritas  para  falar 
sobre  assunto  as  seguintes  pessoas:  Mr.  Frank  S. 
Johnson,  corretor  de  açúcar,  que  escolheu  o  têma 
"As  perspetivas  do  Commercio  do  Açúcar";  — 
Mr.  W.  Ó'  Toole,  que  dissertará  sobre  "A  Colo- 
cação do  Açúcar  no  Mercado";  —  Mr.  J.  H.  La- 
ne, que  estudará  "As  produções  do  Açúcar  de  Ca- 
na e  de  Beterraba";  —  Mr.  J.  L.  Fairrie,  a  quem 
tóca  a  conferencia  sobre  "As  Fontes  Produtoras 
do  Açúcar  da  U.  K.";  —  O  Dr.  E.  W.  Shanaban. 
que  escolheu  "As  Estatísticas  Económicas  e  Geo- 
gráficas do  Açúcar";  e,  finalmente,  Mr.  S.  J.  Du- 
ly,  que  falará  sobre  "A  Quimica  do  Açúcar  e  a 
Análise  das  Amostras". 


servir  de  vinagre.  (16).  Está  nesse  facto  uma 
advertência  que  nos  deve  ser  salutar.  Não  quei- 
ramos obter  demasiado  da  cana,  não  vá  o  açú- 
car transformar-se-nos  em  vinagre. 

Avizinhamo-nos,  hoje,  da  etapa  final,  na 
execução  do  plano  de  defeza  açucareira.  O  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  já  meteu  hombros 
á  realizaí?ão  do  plano  que  ha  de  modificar  a  es- 
trutura eccnomica  da  industria  pela  produção  do 
álcool  motor.  Estão  muito  mudados  os  tempos 
para  que  o  açúcar  voite  a  ser,  como  nos  dias  de 
Erandcnio,  "a  principal  coii^  com  Nque  o  Brasil 
se  enobrecia  e  fazia  rico".  Mas.  alcançada  a 
íolução  definitiva  do  problema  açucareiro,  pela 
limitação  da  produção  e  pela  transformação  do 
excesso  em  álcool,  a  vitoria  estará  inteiramen- 
te ganha,  porque  afiançará,  com  aquela  dentro 
de  uma  segura  estabilidade,  a  prosperidade  do 
prcdutci,  e  trará  com  esta.  á  economia  nacional 
e  aos  próprios  produtores  vantagens  inestimá- 
veis. A.'s  portas  dessa  solução  final,  o  claro  bom 
senso  dos  industriaes  lhes  servirá  de  guia  para 
que  não  nos  transviemos  da  rota  traçada,  a  qual, 
através  do  caminho  percorrido,  já  lhes  aponta, 
no  horizonte  próximo,  o  porto  de  salvamento. 


16)  —  Jean  de  Lery  —  "Historia  de  uma  viagem 
i  terra  do  Brasil"  —  Cap.  13  —  Pag.  137. 
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Em  31  de  Dezembro  do  ano  findo  o  gover- 
no de  Cuba  baixou  um  decreto,  fixando  a,  safra 
do  açúcar  durante  o  corrente  ano.  em  2.315.000 
toneladas,  e  o  começo  da  moagem  em  15  de 
Janeiro  passado.  Èsse  decreto  também  prohi- 
biu  o  "Centro  de  Eixportação"  vender  o  açúcar 
sob  seu  controle.depois  de  30  de  Janeiro,  póí" 
preço  inferior  a  $4  por  saca,  ou  sejam  $1,23 
cents  por  libra  F.  O.  B.  (livre  a  bordo)  . 

Essa  medida  foi  tomada  com  o  fito  de  pro- 
teger os  Titulos  de  Estabilização  emitidos  con- 
tra os  açucares  retidos. 

Os  dados  que  se  seguem  publicados  pêlos 
Snrs.  czarnikow,  em  uma  recente  circular,  mos- 
tram o  aspecto  da  situação  em  face  da  distri- 
buição Cubana,  durante  o  corrente  ano; 

"A  distribuição  da  safra  foi  feita  como  se 
segue: 


E3q}ortação  para  os  E.  Unidos  . 
Exportação  para  fora  dos  Esta- 
dos tXnldos   

Consumo  local   


Toneladas 
1.500  000 

665.000 
150.000 

2. 315  000 


"A'  quantidade  de  665.000  tons.,  fixada  á 
exportação  para  fora  dos  E.  Unidos,  deve  adi- 
cionar-se  a  quinta  parte  da  reserva  contida  no 
plano  Chadbourne,  que  é  de  mais  ou  menos 
265.000  tons.,  perfazendo  assim  o  tbtal  de  930.000 
tons.,  áparte  da  demonstração  feita  acima.  Nada 
foi  mencionado  quanto  á  disposição  da  sobra 


(Continua,Qão  da  pag.  51) 

dade  de  600+11.,  foi  impossível  manter  a  ali- 
mentação com  álcool  a  96°  C.  L.,  e  tornou- 
se  necessário  diluir  esse  álcool  rectificado 
para  fazer  baixar  o  seu  gráo  até  90°  C.  L.,  á$ 
vezes. 

Esta  modificação,  que  de  modo  algum  é 
revelada  aos  visitantes,  permitte  maior  estabi- 
lidade, mas  a  despeza  de  vapor  soffre  sensível 
augmento. 

Nas  experiências  de  recepção,  um  espe- 
cialista governa  o  apparelho  com  álcool  de  96° 
C.  L. ;  após  a  recepção,  o  cliente  arranja-se,  na- 
turalmente, como  pôde. 


rificada  por  excesso,  e  transportada  para  o  pre- 
sente ano.  A  situação  Cubana,  apresenta-se  apro- 
ximadamente como  se  segue: 


Excesso  estimado  em  1 
de  Janeiro  de  1934  . 
Produção  de  1934  .  .  . 

Menos  a.  retenção  a  li- 
berar-se  em  1935  .  . 

Total  avaliado  em 
«1934  ......... 

Exportação  para  fora 
dos  E.  Unidos  .  .  .  . 

Consumo  local  


Tons. 

1.200.000 
2.315.000 

3  315.000 
265.000f 

3.250.000 

930.000 

150.000     t. 080. 000 


AvaMado  pp  ra  os  e. 
Unidos 'durante  1934 


2.070.000 


"As  exportações  para  os  Estados  Unidos,  no 
ultimo  ano,  foram  estimadas  em,  mais  ou  menos 
1.350.000  tons.  Em  vista,  porem,  do  augmento  da 
produção  das  Ilhas  e  da  produção  interna  do 
paiz.  ainda  é  muito  problemático  que  tais  em- 
barques se  efetuem  neste  ano,  apesar  da  possi- 
bilidade de  uma  grande  expansão  do  consumo 
naquele  paiz.  Faz -se  mister  acrescenÊtir,  entre? 
tanto>  que  a  produção  de  ilm'ã  grande  safra  em 
Cuba,  não  é  coisa  muito  certa. 


3.»  _  ABORRECIMENTOS  CAUSADOS 
PELO  SlíPER-AQUECEDOR 

O  processo  necessita  do  emprego  de  va- 
por super-aquecido  a  350-360°,  para  a  regene- 
ração do  sal  deshydratante,  dahi  a  necessida- 
de de  ter  um  super-aquecedor.  Mas,  sem  que 
seja  necessário  insistir,  são  conhecidos  os  abor- 
recimentos causados  por  esse  apparelho  e  a  díf- 
ficuldade  de,  manter  uma  temperatura  de  su- 
peraquecimento constante,  que  augmenta  o  pe- 
rigo da  solidificação  em  massa  dos  saes.  Para 
esse  fim  monta^^se  sobre 'a  apparelhagem  um 
avisador  munido  de  um  assobio  para  prevenir  o 
especialista  encarregado  do  governo  do  appare- 
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Ihamento.  QuancJo  alguém  estaciona  perto  do 
apparelho.  ouve-se.  pelo  menos  uma  vez.  cada 
minuto,  o  som  do  assobio  e  ve-se  o  especialista 
correr  para  fazer  a  sua  regulação. 

E'  principalmente  aos  aborrecimntos  cau- 
sados pelo  super-aquecimento  que  se  deve  at- 
tribuir  o  facto  de  se  terem  empregado  seis 
mezes  para  pôr  em  marcha  a  installação  de 
Malacky. 

4.*  —  DIFFICULDADE  DE  MANTER  O 
CRAO  DE  99.9  C.  L. 

O  apparelho  desarranja-se  muito  facil- 
mente e  uma  vez  a  quéda  do  gráo  verif  icou-se, 
é  necessário  meio  dia.  pelo  menos,  para  resta- 
belecer o  gráo  primitivo.  Durante  esse  tempo 
fabríca-se  um  álcool  absolutamente  imprestá- 
vel. 

Emfim,  notemos  que  em  certos  paizes,  a 
legislação  exige  99°,8  G.  L.,  o  que  quer  dizer 
que  o  industrial  para  cortsègOíf  uma''iYtargem 
é  obrigado  a  fabricar  a  99*',9.  E'  quasi  impossí- 
vel obter-se  este  gráo  com  o  processo  pelos 
saes  deshydrantes.  De  accôrdo  com  a  experi- 
ência feita  na  Yugoslavia,  onde  a  legislação 
«xige  99°,8,  resulta  que  nas  usinas  onde  este 
processo  acha-se  installado.  o  gasto  de  vapor 
é  dobrado,  quando  se  quer  passar  de  99°,8  a 
99*'.9  C.  L. 

5/  —  CASTO  TOTAL  DE  VAPOR 

Deita-se  muita  poeira  nos  olhos  indican- 
do o  gasto  de  vapor,  relativamente  fraco,  ne- 
cessário para  a  deshydratação  do  álcool.  Com 
uma  alimentação  d  ealcool  a  96°  em  estado 
liquido,  indicam-se  90  kilos  por  hectolitro. 
Notemos  que  este  gasto  de  vapor  permitte  ob- 
ter álcool  de  99°.8  e  não  de  99*,9. 

Para  a  alimentação,  no  estado  de  vapor, 
indicam-se  60  kilos  de  vapor  por  hectolitro, 
mas  não  se  diz  que  os  30  kilos  economisados 
no  apparelho  de  deshydratação  são  gastos,  a 
mais,  no  rectificador. 

Póde-se.  portanto,  calcular  que,  normal- 
mente, o  gasto  é  de  90  kilos  para  fazer  álcool 
de  99°,  8.  devendo-se  accrescentar  a  esse  gas- 
to, o  custo  do  super-aquecimento;  o  gasto  de 
mazout  é  de  cerca  de  1  franco  por  hectolitro, 
o  que  equivale,  mais  ou  menos,  a  50  kilos  de 
vapor,  se  fôr  dado  ao  vapor  um  preço  de  cus- 
to de  dois  cêntimos  por  kilo.  Devem-se,  por- 
tanto, accrescentar  aos  90  kilos  de  gasto  ordi- 
nário, os  50  kilos  que  são  necessários  para  fa- 
zer funccionar  o  super-aquecedor. 


"Ehnfim.  todos  os  algarismos  que  acaba- 
bamos  de  citar,  são  naturalmente  relativos  á 
deshydratação  do  álcool  rectificado. 

Ora.  o  que  tem  importância  para  o  indus- 
trial não  é  a  deshydratação  do  álcool  rectifica- 
do, mas  sim  o  gasto  total  de  vapor  entre  os 
mostos  6  o  álcool  absoluto.  Para  fabricar  ál- 
cool rectificado,  extra-fíno,  necessário  para  o 
processo,  é  indispensável  gastar  no  mínimo 
450  kilos  de  vapor  por  hectolitro;  é  a  estes 
450  kilos  que  se  deve  accrescentar  o  gasto  dos 
140  kilos  necessários  para  a  deshydratação.  ao 
todo  540  kilos.  ou  seja  quasí  o  dobro  do  que 
é  preciso  pelo  methodo  azeotropico  directo. 

6.«  _  PROPORÇÃO  ELEVADA  DE  MAO 
GOSTOS 

Para  fabricar  álcool  rectificado,  extra- 
neutro.  é  necessário  extrahír  10  a  12  '*|'*  de 
álcool  máo  gosto.  Não  é  certo  que  o  escoa- 
-^ment>o«desses'máos«gostos  seja  fácil,  e  na^naio- 
ria  dos  paizes.  têem  elles  pouquíssimo  valor. 
Este  ponto  deve  ser  cuidadosamente  exami- 
nado pelos  industríaes.  pois  que  ao  preço  de 
custo  do  álcool  absoluto  devem  accrescentar 
a  perda  que  fazem  com  os  máos  gostos.  Um 
bom  processo  para  a  fabricação  de  álcool  ab- 
soluto deve  dar  theoricamente  100  "1"  de  ál- 
cool absoluto,  ou  pelo  menos  approximar-se  de 
2  ou  3  "1°  deste  algarismo  ideal. 

CONCLUSÃO 

O  processo  pelos  saes  deshydratantes  tem. 
actualmente,  os  mesmos  inconvenientes  que  o 
fizeram  abandonar  em  1923.  Se  teve  uma 
nova  época  de  preferencia,  em  1930.  isso  foi 
devido,  tanto  a  circumstancias  locaes  quan- 
to á  ignorância  dos  pequeno  destilladores  que 
adoptaram  um  processo  que  eram  incapazes 
de  julgar.  Este  núcleo  de  pequenos-destiilado- 
res  permittiu  que  se  fizesse  um  simulacro  de 
lista  de  referencias,  graças  ás  qúaes  foi  possí- 
vel conseguir  pescar  alguns  grandes  destillado- 
res, aos  quaes  sahiu  bem  cara  essa  experiên- 
cia. No  momento  actual,  esse  processo  está 
julgado  e  condemnado;  só  se  poderão  apanhar 
ainda  algumas  ignorantes  victimas  de  um 
"bluff"  descarado. 

Repetimol-o.  pela  ultima  vez,  antes  de 
concluir:  não  ha  exemplo  de  um  industrial  que 
tendo  encommendado  um  primeiro  apparelho 
que  funccione  pelos  saes  deshydrantes,  fizesse 
uma  segunda  encommenda.  Não  se  pôde  en- 
contrar melhor  conclusão. 
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I 

O  Syndicato  de  Usineiros  de  Pernambuco, 
epx  assembléa  geral  realizada  a  seis  do  an- 
dante, deliberou  assegurar  sua  completa  soli- 
dariedade á  administração  que  realiza  o  dr. 
Leonardo  Truda,  na  presidência  do  Instituto  do 
Assucar  e  do  Álcool 

Pernambuco  guarda  nitidamente  a  lem- 
brança do  descalabro  do  mercado  assucareiro, 
antes  do  decreto  n.  20.761,  de  7  de  dezembro 
de  1931,  que  creou  a  commissão  de  defesa  da 
producção  do  assucar. 

Não  é  que  á  própria  industria  faltassem 
forças  para  organizar  a  sua  defesa;  faltava 
apenas  quem  com  autoridade  coordenasse  essas 
forças. 

Estávamos  até  então  habituados  ao  espectá- 
culo da  indigência  na  industria  assucareira;  os 
intermediários  devoraram-na  tranquillamente, 
atanazando-a  nos  tentaculos  dos  seus  capfíaes, 
de  modo  tal  que  o  productor  não  tinha  por  onde 
se  redimir  do  regimen  deficitário  que  lhe  annu- 
lava  o  esforço,  no  fim  de  cada  uma  das  suas 
moagens 

Ser  industrial  do  assucar,  no  paiz,  era  ten- 
tamen  geralmente  considerado  louco.  Desappa- 
relhado  de  credito  para  trabalhar  essa  espécie 
da  actividade  industrial,  que  exige  não  só  elevado 
capital  fixo,  representado  em  terras  e  machinis- 
mos,  senão  também  um  numeroso  capital  de  mo- 
vimento, o  usineiro  não  tinha  a  quem  recorrer, 
senão  mesmo  aos  mediadores  que  não  raro  sepa- 
ravam para  si  a  parte  do  leão 

Bm  1931,  foi  idéa  de  alguns  productores  que 
o  dr  Leonardo  Truda  acolheu  e  obteve  do  go- 
verno provisório  que  a  apoiasse,  fa^er  a  organi- 
zação de  defesa,  a  principio  mediante  aquella 
commissão  e,  a  seguir,  em  consequência  dos  re- 
sultados obtidos,  pelo  Instituto,  também  de  ca- 
racter official,  onde  se  representam  os  producto- 
res de  todas  as  regiões 

Então,  passamos  a  ter  a  certeza  do  credito 
•para  financiamento  das  nossas  safras;  o  pro- 
ducto  começou  a  sair  do  aviltamento,  a  que  o  ex- 
punham as  aperturas  dos  industriais,  livre  das 
excessivas  offertas  em  que  outrora  commumente 
andára.  Os  lotes  de  sacrifício  para  o  estrangeiro 
se  vêm  reduzindo  e,  sobretudo,  tolhida  a  espe- 
culação, o  producto  conseguiu  afinal  encontrar 


preço  que  ainda  não  é  remunerador,  mas  com 
a  organização  complementar,  que  o  Instituto  vae 
realizando,  concernente  ao  alcool-motor,  certa- 
mente o  será. 

Com  um  tal  equilíbrio,  que  se  consolidará  á 
medida  que  se  fôr  obtendo  o  justo  preço  para  o 
producto,  lucra  o  usinero,  o  lavrador  e  com  estes 
a  economia  geral  do  paiz. 

Mas,  esse  resultado,  que  nenhum  productor 
hesita  em  attribuil-o  á  organização  official  de 
defesa  do  producto,  não  se  teria  conseguido  se 
não  houvera  a  orientação  intelligente,  a  solici- 
tude, a  comprehensão  exacta  das  necessidades 
da  lavoura  da  parte  do  homem  que  a  vem  condu- 
zindo a  tão  feliz  resultado,  na  presidência  dessa 
organização. 

Os  productores  e  lavradores  de  Pernambuco, 
e  acreditamos  que  os  de  todo  o  paiz,  estão  intei- 
ramente satisfeitos  com  a  sua  organização  de  de- 
fesa e  scientes  do  apoio  que  lhe  presta  o  governo. 
Comprehendemos  que  haja  prejudicados,  pelo 
que  realiza  aquella  organização,  visto  como  fácil 
não  é  mais  a  especulação  que,  ha  dois  annos,  de- 
tinha o  assucar  em  suas  mãos  a  preços  Ínfimos, 
delle  se  faziam  senhores  para,  depois,  vendel-os 
a  preços  que  só  a  elles  aproveitavam,  com  pre- 
juízo dos  industriaes,  lavradores  e  dos  próprios 
consumidores,  senão  também  da  própria  eco- 
nomia nacional. 

Co-responsaveis  pela  organização  que  ora 
existe  e  realiza  a  defesa  do  producto,  de  uma 
coisa  estamos  certos:  de  que,  a  quantos  traba- 
lham na  industria  cannavieira,  não  falta  o  ele- 
vado sentido  da  finalidade  do  apoio  que  prestam 
ao  Instituto  do  Assucar  e  do  Álcool,  o  qual  tanto 
fala  ao  interesse  de  cada  um  delles  como  aos  do 
próprio  paiz. 

II 

Illudem-se  os  que  suppõem  que  o  apparelha- 
mento  da  defesa  do  assucar  se  estabelecera  pela 
inspiração  de  nivel  alto  dos  preços. 

Ditou-o  a  dura  experiência  colhida  dos  factos 
A  baixa  catastrophica  do  preço  da  producção, 
nas  safras  de  1929-1932,  colheu  o  productor  de 
surpreza,  destruindo-lhe  todas  as  forças  de  re- 
sistência. 

As  estatísticas  o  demonstram  cabalmente. 
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Para  se  ter  a  idéa  da  depressão  verificada,  basta 
que  se  considere  nos  seguintes  algarismos: 

Média  do  preço 
Safra  de  Por  sacco  de 

60  kilos 

1923-1924    68$000 

1924.1925    431600 

1925-  1926    52$000 

1926-  1927   40$000 

1927-  1928      49*500 

1928,1929    47$970 

emquanto  que  os  preços  caiam  vertiginosamen- 
te, nas  safras  de: 

1929-  1930   22$700 

1930-  1931    18$000 

A  média  de  preços  de  1923  a  1929,  segundo 
ditos  algarismos  foi  de  50$178,  por  sacco  de  60 
kilos,  ao  passo  que  a  verificada  nos  annos  de 
1929  a  1931,  não  excedera  de  20$350. 

A  industria  e  a  lavoura  da  canna  de  assucar, 
ao  cabo  de  dous  annos  de  preços  que  não  pa_ 
gavam  o  custo  da  produção,  ameaçavam  de  arrui- 
nar se  completamente.  Na  safra  de  1931-1932,  a 
espectativa  não  era  melhor.  Os  factos  indrcava,m 
que  o  mal  não  provinha  da  super-produção,  nem 
mesmo  tendo-se  em  vista  a  reducção  da  capaci- 
dade acquisitiva  do  consumidor,  em  consequên- 
cia da  crise  que  nos  assaltava,  senão,  na  sua 
maior  parte,  da  especulação  que  dominava  intei- 
ramente os  mercados  de  consumo,  a  tal  ponto 
que  debalde  se  fazia  a  exportação  dos  lotes  de 
sacrifício. 

Era,  pois,  o  caso  uma  consequência  da  falta 
de  disciplina  da  circulação.  Desde  que  esta  se 
puzesse  em  equilíbrio,  evitando  a  offerta  abun. 
dante  e  desfarte  provocando  a  procura,  certa- 
mente o  producto  se  levantaria  do  aviltamento 
a  que  de  outro  modo  era  conduzido.  Para  isso 
era  mister  apenas  que  se  assegurasse  ao  indus- 
trial o  financiamento  da  entre-safra;  que  se  lhe 
desse  meios  de  sustentar  a  sua  produção,  no  cur_ 
so  mesmo  da  moagem,  afim  de  não  sacrifica-la  á 
primeira  offerta. 

A  compreensão  do  assumpto  conduziria  a 
quem  delle  se  occupasse  a  esses  pontos  de  fácil 
intelllgencia:  controle  da  producção,  da  circula- 
ção, da  venda  e  do  commercio. 

Isso,  que  foi  ponto  em  que  se  accordaram  os 
maiores  technicos  do  mundo,  na  Conferencia 


monetária  e  económica  de  Londres,  realisada  no 
anno  passado,  já  era,  em  substancia,  tudo  quan. 
to  em  medidas  de  protecção  concretizava  o  De- 
creto numero  20.751  de  7  de  dezembro  de  1931, 
que  creou  a  Commissão  de  defesa  do  assucar. 

Criada  essa  commlssão,  em  dezembro  de  1931, 
já  o  balanço  dos  seus  resultados,  no  fim  da  sa- 
fra, permittiu  a  média  de  25$000  por  sacco  de 
60  kilos,  o  que  representava  metado  da  média  do 
preço  alcançado  entre  os  annos  de  1923-1929.  A 
safra  de  1932.1933  favoreceu  uma  média  de  pre- 
ço de  31$000  por  sacco  de  60  kilos  e,  na  safra 
corrente,  se  persistirem  as  actuaes  circumstaai- 
cias,  essa  média  provavelmente  será  um  pouco 
melhorada. 

Ainda  assim,  o  preço  do  assucar,  obtido  pelo 
apparelhamento  de  sua  defesa,  está  longe  de  se 
nivelar  á  média  obtida  naquelles  seis  annos  (de 
1923-1929) .  Aliás,  quando  se  considere  no  rebai- 
xamento do  poder  acquisitivo  do  mil  réis,  com. 
parado  ao  que  elle  tivera  nesses  annos,  ver-se-á 
quanto  inferior  é  ainda  o  preço  actual,  e  quanto 
se  distancia  do  nivel  a  que  os  vários  factores  de 
protecção  poderiam  eleva-lo,  se  quizessemos  to- 
mar para  exemplo  os  centros  estrangeiros  de 
produção  e  a  sua  legislação  protectora  dos  pro^ 
duetos  agricolas. 

De  qualquer  modo,  toda  conquista  realizada 
resulta  das  concessões  de  credito,  embora  ainda 
não  de  todo  organizado,  e  da  disciplina  por  que 
se  conduz  o  Instituto  de  defesa  do  assucar  e  do 
álcool.  Os  temores  que  todps  os  productores  ali- 
mentavam, oriundos  do  descrédito  das  organi- 
zações officiaes,  onde  nem  sempre  as  soluções  são 
orientadas  no  melhor  interesse  da  economia  da 
producção,  desencantaram-se. 

Os  institutos  particulares  ou  as  associações  que 
se  constituíram  nos  Estados  e  vivem  ao  lado  do 
instituto  official,  consolidam  a  sua  própria  exis- 
tência e  preparam  trabalho  profícuo  para  o  fu. 
turo,  porque  educam  a  classe  no  sentimento  da 
cooperação,  dando-se  ao  mesmo  tempo  o  sentido 
de  que  á  producção  não  se  ligam  só  os  interesses 
individuaes,  senão  também  os  da  própria  nacio- 
nalidade. 

Não  é  só.  A  protecção  do  assucar  pelo  at)ro. 
veitamento  industrial  do  álcool,  em  bases  econó- 
micas, é  uma,  conquista  de  futuro  próximo  e,  o 
que  mais  é,  com  recursos  próprios  da  industria 
canavieira. 

Hontem,  difficilmente  dois  productores  se 
compunham  sobre  as  causas  dos  seus  males  e  o 
remédio  para  cura-los.  Hoje,  sob  a  disciplina  do 
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Instituto  official  da  lavoura,  defende-se  a  pro- 
ducção  do  assucar  com  os  seus  recursos,  accumu- 
lados  para  esse  fim. 

Já  agora,  as  soluções  technicas  de  fabrico  do 
álcool  motor  vão  ser  custeadas  com  o  capital  for- 
mado com  a  contribuição  da  taxa  official  de 
3$000,  o  qual  se  eleva  a  mais  de  20  mil  contos. 
Amanhã,  será  a  installação  das  grandes  refina, 
rias  nos  centros  de  consumo  e,  depois,  o  próprio 
capital  de  financiamento.  Será  afinal,  a  re- 
dempção  da  lavoura  e  industria  cannavieiras  de 
todas  as  forças  que  lhes  são  extranhas,  pelo  am- 
paro de  si  mesmas  com  os  seus  próprios  recursos. 

Será,  portanto,  a  disciplina  dos  intermediá- 
rios de  beneficiamento,  que  passarão  a  ser  —  em, 
quanto  isto  convier  —  intermediários  na  dis- 
tribuição. 

E'  essa  a  obra  notável  que  vem  realizando  o 
Instituto,  com  o  apoio  do  Governo  e  do  Banco  do 
Brasil,  prestigiando  este  a  acção  do  seu  director 
Leonardo  Truda,  a  quem  as  homenagens  da  la- 
voura e  da  industria  cannavieiras,  prestadas  sem- 
pre que  para  isso  se  lhes  depara  opportunidade, 
representam  elementar  dever  de  merecida  con. 
sideração,  donde,  também,  a  convicção,  em  que 
estamos,  de  que  a  nenhum  productor  escapa  o 
dever  de  zelar  pela  existência  da  organização, 
por  ser  esta  a  expressão  do  nosso  vital  interesse. 

III 

No  discurso  com  que  o  Chefe  do  Governo 
Provisório  saudou  as  classes  conservadoras  de 
Pernambuco,  está  accentuado  que  seja  qual  fôr 
o  prisma  por  que  se  encare  a  crise  da  industria 
assucareira,  de  logo  se  lhe  achará  a  causa:  a 
falta  de  credito  e  organização. 

Alludiu  s.  exc-  a  esse  duplo  aspecto  do  pro., 
lilema  para,  a  seguir,  deixar  em  evidencia  que  a 
organização  do  Instituto  do  Assucar  não  envol- 
ve um  plano  de  valorização,  senão  regular  a  of- 
ferta  para  cohibir  a  especulação  baixista  ou  o 
exagero  dos  preços,  assegurandojse  ao  productor 
tmia  compensação  razoável. 

Nos  propósitos,  pois,  da  finalidade  daquella 
organização  é  ponto  básico  a  manutenção  de  um 
justo  preço,  evitando-se  a  angustia  que  a  per- 
sistência do  baixo  preço  acarretaria  ao  productor. 

Ora,  sem  attentarmos  mesmo  ao  vultuoso  por- 
te que  representam  as  inversões  dos  capitães, 
exigidols  pela  industria  d0  assucar,  principaL 
mente  em  paiz  como  o  nosso,  de  credito  rural 
ainda  por  se  constituir  e  onde  o  dinheiro  só  se 
adquire  a  preços  onzenarios,  ver-se-á  o  sacrifí- 


cio que  se  depara  ao  industrial  para  sxistenta. 
ção  de  sua  empresa. 

Em  consciencioso  trabalho,  a  propósito  da  de- 
fesa do  assucar,  um  dos  mais  entendidos  tech- 
nicos  salientou  o  desfavor  do  assucar,  visivel  do 
números  Índices  dos  preços  correntes,  por  ataca- 
do, dos  géneros  alimentícios,  no  mercado,  cons. 
tantes  de  tabeliã  recentemente  publicada. 

Tomava-se  ali,  como  base,  o  anno  de  1914, 
para  cujos  preços  se  estabelecera  o  indice  geral 
100  —  comparando-o,  então,  com  os  preços  vi- 
gor antes  em  janeiro  de  1933.  Os  números  indl_ 
ces  correspondem  a  géneros  dos  mais  indispen- 
sáveis, dos  que  em  mais  alta  proporção  entram 
na  alimentação  normal  do  nosso  povo,  como  se 
segue: 


1914 

1933 

100 

329 

Assucar   

100 

111 

100 

191 

Batatas   

100 

242 

Carne  secca  

100 

254 

Farinha  de  mandioca 

100 

213 

Feijão  preto   

100 

210 

E  conclue: 

"Em  meio  da  geral  ascenção,  como  se  vê 
desse  quadro,  só  um  producto  se  conservou  abei- 
rado da  base  de  1914  —  o  assucar  !" 

Emquanto  o  arroz,  subiu  de  100  a  329;  o 
feijão,  de  100  a  210;  a  farinha  de  mandioca,  de 
100  a  213;  a  carne  secca,  de  100  a  254,  o  assucar 
—  confrontados  os  preços  de  1933  com  os  de 
1914  —  os  Índices  acima  demonstram  a  infima 
ascenção  de  11  "l". 

Se  compararmos  o  preço  do  producto  relati- 
vamente ao  estabelecido  no  mercado  de  produ, 
cção  de  paizes  europeus  e  americanos,  veremos  a 
que  sorte  de  adversidade  as  circumstancias  nos 
escra  visam . 

Tome-se  de  exemplo  a  França:  ali  o  preço 
corrente  é  de,  francos,  2.50  por  k°  de  assucar, 
equivalente  em  nossa  moeda  a  2$000,  por  quanto 
o  productor  o  vende  aos  revendedores,  ao  passo 
que,  aqui,  o  productor  brasileiro  vende  o  seu  as- 
sucar aos  revendedores  locaes  ao  preço  de  $580 
por  k",  ou  seja  3  1|2  vezes  menos  o  valor  ali  al- 
cançado pelo  producto. 

Os  nossos  visinhos  —  a  Argentina  —  como 
nós,  productores  de  assucar  de  canna,  vendem 
seu  producto  a  1$160,  por  k°  ou  seja  o  duplo  de 
nosso  preço. 
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Consldereje,  agora,  que,  em  taes  paizes  o 
credito  é  organizado  e  o  dinheiro  barato.  Na  Ame- 
rica do  Norte,  o  Presidente  Roosevelt,  susten- 
tando o  principio  de  que  o  equiUbrio  da  indus- 
tria é  funcção  de  prosperidade  das  populações 
agrícolas,  acaba  de  pedi  r  e  obter  do  Congresso  as 
auctorizações  necessárias  para  que  a  União  ame. 
rlcana,  que  já  garantia  os  juros  dos  empréstimos 
agrícolas,  passasse  também  a  garantir  o  princi- 
pal dos  mesmos  empréstimos,  emquanto  que,  si- 
multaneamente, realiza  a  campanha  da  eleva- 
ção de  nivel  dos  preços  de  venda  e  revenda. 

Em  toda  parte,  o  objectivo  de  politica  eco_ 
nomica,  victorioso  nos  debates  do  grande  certa- 
men  mundial,  que  foi  a  conferencia  de  Londres, 
é  'de  que  a  elevação  do  preço  de  venda  consti- 
tue  medida  inadiável  de  protecção  das  empresas, 
para  que  ellas  se  tornem  remuneradoras  . 

No  Brasil,  a  compreensão  não  é  diversa.  Os 
poderes  públicos  estão  vigilantes  na  defesa  do 
productor  agrícola  e,  para  isso,  não  basta  cer- 
tamente reajustar  .lhe  as  dividas,  senão  também 
facultar -lhe  os  meios  de  evitar,  como  vem  fazen- 
do, que  a  sua  industria  se  torne  deficitária,  pois, 
que.  de  outro  modo,  o  regimen  annual  de  prejuí- 
zo o  collocará  fôra  da  corrente  económica,  sa_ 
crificando-se  com  o  productor  os  interesses  na- 
cionaes. 

IV 

Em  nossos  artigos  anteriores,  temos  deixado 
bem  patente  que  ha  uma  opinião  errónea  sobre 
o  Instituto  do  Assucar  e  do  Álcool. 

Acredita-se  geralmente  que  o  fim  do  Insti. 
tuto  é  valorizar  o  assucar,  isto  é,  praticar  todas 
as  operações  clássicas,  de  retenção  e  outras,  ca- 
pazes de  forçar  a  alta  dos  preços. 

Ora,  está  longe  de  ser  este  o  objectivo  da  re- 
ferida organização.  Póde-se  mesmo  dizer  que  o 
Instituto  não  só  não  faz  a  alta  como  não  tem 
nella  nenhum  interesse.  De  certo  modo,  seu  in- 
teresse chega  a  ser  contrario  á  alta. 

Vejamos. 

Que  é,  em  summa,  o  Instituto  do  Assear  e 
do  Álcool  ?  E'  um  aparelho,  não  ha  duvida,  de 
defesa.  Mas  quem,  no  caso,  diz  defesa  não  diz 
necessariamente  preço  elevado. 

Seria,  de  resto,  um  verdadeiro  abuso  de  em- 
pirismo acreditar  um  producto  defendido,  só  por- 
que está  custando  muito  caro.  Bem  ao  contrario, 
o  preço  elevado  é  não  raro  o  indicio  de  uma  si. 
tuação  má  e  transforma^e  ás  vezes  em  factor 
de  uma  crise  futura. 

As  crises  de  concorrência,  por  exemplo,  não 


possuem  outro  fundamento.  E'  o  preço  elevada 
do  producto  que  estimula  sua  fabricação  por 
novos  productores.  São  os  novos  productores  que, 
em  carência  de  consumo,  perturbam  a  normali- 
dade das  transações,  liquidam  com  perdas,  e  estas 
repercutem  necessariamente  na  situação  econó- 
mica do  productor  antigo, 

O  choque  da  concorrência  affecta  «s  activL 
dades,  cria  o  pânico,  avilta  o  trabalho. 

Nestas  condições,  seria  mais  de  que  um  con- 
trasenso,  seria  uma  verdadeira  inépcia  que  os 
productores  de  assucar  e  álcool  trabalhassem  pe- 
la manutenção  de  um  organismo  de  defesa  ba- 
seado na  elevação  dos  preços  —  baseado,  portan- 
to, na  possibilidade  do  augmento  de  seus  concor- 
rentes. 

Se  esta  não  é,  já  hoje,  a  conveniência,  quando 
se  trata  de  productos  privilegiados  —  de  produc. 
tos  com  maior  potencia  para  resistir  á  lei  da  of- 
ferta  —  muito  menos  se  justificaria  o  erro  quan- 
to ao  assucar  e  ao  álcool,  a  respeito  dos  quaes  é 
bem  notório  que  são  fabricados  extensivamen- 
te, em  innumeros  paizes,  e  até  arrancados  de  ma- 
teris  primas  differentes. 

Nem  se  diga,  na  invocação  de  um  falso  ar- 
gumento, que  a  tarifa  alfandegaria  corrige  o  pe- 
rigo da  concorrência.  Não  corrige,  porque  a  ca- 
pacidade da  producção  do  assucar  e  do  álcool, 
dentro  do  território  brasileiro,  a  restabelece.  Nin- 
guém ignora  que  muitos  de  nossos  Estados  se 
acham  aptos  a  produzir  o  assucar  e  o  álcool  em 
maior  escala  que  a  de  sua  actual  producção. 
Não  o  fazem  tanto  quanto  poderiam  faze-lo,  por- 
que não  têm  nisto  conveniência;  mas  fal-o-iam  a 
partir  do  momento  em  que  o  preço  elevado  lhes 
tornasse  preferível  a  fixação  de  seu  trabalho  nes- 
te ramo  da  industria. 

A  produção  do  assucar  e  do  álcool  está  hoje 
circumscripta  ás  regiões  onde  sempre  foi  uma 
peculiaridade  de  vida  agrícola.  E'  a  vida  dessas 
regiões  que  se  procura  defender.  Figure_se  o  caso 
do  preço  alto,  amplamente  remunerador-  A  con- 
clusão seria  esta:  a  producção  do  assucar  e  do 
álcool  tornar-se-ia  ainda  mais  extensiva,  nos  li. 
mites  mesmo  do  paiz.  Depois  de  um  desafogo 
apparente  e  momentâneo,  a  politica  da  alta  de- 
terminaria o  apparecimento  de  outros  males,  de 
outros  motivos  e  outras  modalidades  de  crises. 

Assim,  não  é,  de  facto,  da  intenção,  e  não 
seria,  de  modo  nenhum,  do  interesse  dos  produ- 
ctores de  assucar  e  álcool  que  o  apparelho  de  de- 
fesa creado  pelo  governo  provisório,  com  o  de- 
creto n.  22.789,  de  1  de  junho  de  1933,  se  desti- 
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nasse  a  fazer  a  politica  chamada  da  valorização 
ou  da  alta.  O  Instituto  tem  um  objectivo  mais  de 
organização  do  trabalho  e  de  financiamento  das 
culturas  que  de  operações  de  commercio. 

Haveremos  de  evidenciaLo,  depois  de  ter  pro- 
vado, como  já  provámos  que  elle  se  não  destina 
a  provocar  e  entreter  a  alta  do  assucar  e  do 
álcool. 

V 

O  presidente  do  Syndicato  de  Usineiros  de 
Pernambuco  recebeu  a  seguinte  carta  do  dr, 
I«eonardo  Truda: 

"Rlio  de  Janeiro,  27  de  Fevereiro  de  1934-  — 
Ulmo.  Sr.  Dr.  M.  M.  Baptista  da  Silva  —  Pre- 
sidente do  Sindicato  de  Usineiros  de  Pernambu- 
co.     Becife.  —  Attenciosas  saudações. 

Somente  agora  —  por  extranho  que  isso  pos- 
sa parecer  —  chega  a  meu  conhecimento  uma  pu_ 
blicação  feita  em  folha  dessa  capital,  a  7  do 
corrente,  quando  ai  zhe  achava,  e  na  qual  sé  diri- 
ge ao  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool uma  série  de  interpelações. 

V.  S.,  com  quem  tive  a  satisfação,  de  estar 
em  constante  contacto,  durante  minha  breve  per- 
manência em  Recife,  sabe  que  não  me  sobrou 
tempo  nem  mesmo  para  leitura  de  jornais, 
demais  pessoas  amigas,  membros  da  diretoria  do 
Sindicato  e  seus  colegas,  componentes  deste,  ti. 
.veram,  naturalmente,  receio  de  molestar-me,  dan- 
do-me  ciência  de  tal  publicação  e  permaneci,  as. 
sim,  até  agora,  na  ignorância  dela  e  impedido, 
pois,  de  opôr-lhe  qualquer  contestação. 

Sei  bem  que  se  me  dirá  que  só  o  silencio  cabe- 
ria no  caso.  E,  sem  duvida  não  pretendo  travar 
discussão  em  tomo  de  um  amontoado  de  insi- 
nuações peçonhentas,  engendradas  não  é  possí- 
vel atinar  com  que  pérfida  intenção,  quando  al- 
gumas delas  pretendem  tirar  origem  de  fátos  de 
iodo  em  todo  imaginários  e  de  situações  absolu- 
tamente inexistentes. 

Mas  não  quero,  também,  entrincheirarjne  na 
«cómoda  afirmação  de  que  a  calunia  só  merece 
despreso.  E,  pois  que  a  certas  questões  se  aludiu, 
não  quero  deixar  passar  a  oportunidade  de  dar  a 
"V.  S.  e  ao  Sindicato  de  Usineiros  de  Pernambuco, 
aos  produtores  nortistas,  aos  únicos  legítimos 
•interessados,  no  caso,  e  não  a  outrem,  as  explica- 
<ções  que  a  cada  um  dos  pontos  aludidos  cabem. 

Passo,  pois,  a  tratar  de  cada  um  dos  casos 
-mencionados  nos  itens  da  publicação  a  que  me 
."reporto; 

a) .  —  A  operação  referida  —  venda,  no  mer- 


cado interno,  dos  açucares  transportados  pelos 
vapores  "Butià"  e  "Aratimbó"  —  se  tomou  ne- 
cessária pela  especulação  que  elevava  as  cota. 
ções,  no  Rio  xiesmedidamente  fazendo-as  chegar 
a  58$00o  e  ameaçando  levá-las  até  70$000  por 
saco.  Punha-se  em  risco,  desse  modo,  toda  a  or. 
ganização  da  defeza  que  se  baseia  não  só  no  am' 
paro  aos  interesses  dos  produtores,  mas,  tam- 
bém, na  salvaguarda  dos  consumidores.  Peri» 
ditava  a  própria  existência  da  Comissão  de  Defe- 
ca da  Produção  do  Açúcar,  que  não  poderia  sub- 
sistir, demonstrada  a  sua  ineficiência  contra  a 
especulação.  Contratada  com  a  firma  E.  O.  Fon- 
tes  &  Cia-,  por  não  ter  aquela  Comissão  apare, 
lhamento  próprio  para  a  direita  distribuição  do 
produto,  com  as  cautelas  que  o  caso  exigia,  a  ope- 
ração foi  celebrada  em  condições  previamente 
submettidas,  por  escrito,  a  exame  dos  membros 
da  Junta  Diretora  e  unanimemente  aprovadas. 
Essa  operação  deixou  á  Comissão  de  Defeza  um 
i  lujcrosde^íRs .    ;;i45 :  6T4|l504 . 

Embora  a  finalidade  da  Comissão  não  fosse, 
como  não  é  a  do  Instituto,  obter  lucros  negocian- 
do-em  açuçar,  eicomquaato  a  operação  fosse  re- 
alisada  em  obediência  ao  espirito  da  lei  e  pelas 
razões  acima  expostas,  o  resultado  que  ela  deixou 
parece  a  melhor  prova  dos  cuidados  de  que  foi 
cercada; 

b)  .  —  Ignoramos  se  houve,  no  caso,  rebate 
de  fretes,  pois,  nos  termos  da  operação  contra, 
tada,  isso  não  interessava; 

c)  .  —  O  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  não  tem  o  menor  grau  de  parentesco  e 
nem  mesmo  de  amizade  com  qualquer  dos  só- 
cios interessado;?  ou  empregados  de  B.  Q.  Fontes 
&  Cia.  Tem  apenas  relações  de  mera  cortezla 
com  o  chefe  dessa  firma  aliás  ha  longos  mezes 
ausente,  na  Europa,  e  com  um  dos  interessados 
com  o  qual  duas  ou  tres  vezes  terá  tratado  de 
negócios  diversos; 

d)  .  —  Da  venda  de  lotes  para  o  estrangeiro, 
este  ano,  participaram,  não  apenas  E.  G.  Fon- 
tes &  Cia.,  mas  quatro  firmas  —  umas,  aliás, 
de  Pernambuco  e  Alagôas  embora  com  pequeno 
carregamento.  E'  exacto  que  por  aquela  primei- 
ra firma  foi  exportada  quantidade  maior; 

A  justificativa  é  fácil  de  ser  dada:  está  no 
melhor  preço,  que  foi  o  registrado  este  ano,  nas 
vendas  por  intermédio  daquela  efetuadas; 

e)  .  —  Ha  uma  firma  de  Porto  Alegre,  da 
qual  fazem  parte,  como.  gerentes,  Irmãos  do  pre. 
sidente  do  Instituto.  Recebemos  dessa  firma  — 
como  recebeu  de  outras  —  uma  oferta  para  com- 
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pra  de  açúcar,  Umitou-se  o  presidente  a  trans- 
mitir a  proposta  ao  Sindicato  dos  Usinelros  de 
Pernambuco  e  pediu  que  este  e  aquela  firma  tra_ 
tassem  diretamente  do  assunto.  Assim  se  fez,  não 
tendo  o  Instituto,  nem  seu  Presidente,  mais  •  in- 
tervenção nessa  operação  que,  aliás,  parece,  não 
chegou  a  conciuir-se  e  seria  em  qualquer  caso, 
de  economia  Interna  •  do -Sindicató.  Pósteridr- 
mente,  a  referida  firma  foi  iheluida-no  gnlpo 
de  vendedores  a  Exportadora  Açucareira  Ltdá:  A- 
\sso  são  inteiramente  estranhos  o  Instituto  e- 
seu  Presidente  pessoalmente.  Tratajse  de  acor- 
do ou  entendimento  comercial,  em  que  nem  aqtTé- 
le  nem  este  tinham  qUe  entrar  e  para  o  qual  iiem 
um  nem  outro  foram  absolutamente  ouvidos  ou 
consultados,  assim  agindo  a  E^íportadora  por  seu 
seu  livre  alvldrlo.  O  Sr.  Presidente  do  Sindicato 
de  Usineiros  tíe  Pernambuco  e  a  Exportadora 
Açucareira  Ltda.  podem  testemunhar  o  fáto,  que 
deverá  ser  desmentido,  se  a  verdade  não 'fôr  a" 
acima  exposta; 

f)  .  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcok)i  não 
tem  interesse  nos  negócios  de  cabotagem,  inter- 
veio, tentando,  uma  ação  conciliatória,  quando  a 
luta  de  fretes  ameaçava  causar  grave  dano  "ao 
mercado,  para  atender  ao  apelo  que,  por  tele- 
gramma  lhe  dirigiram  nesse  sentido,  nume- 
rosas firmas  exportadoras  de  Pernam- 
buco, apelo  esse,  mais  tarde,  reiteradamente 
corroborado  pelo  Sindicato.  Quando,  porém,  nén« 
hum  apeio  tivesse  havido  e  o  Instituto  agisse  no 
caso,  sponte  sua,  ainda  assim,  seria  perfeitamente 
explicável  e  legitima  a  interferência  destinada  a 
evitar  a  subversão  do  mercado,  em  consequência 
da  luta  de  frétes; 

g)  .  —  Os  usineiros  alagoanos  já  entregaram 
quasi  nove  décimos  da  sua  quota,  e  estão  ultí. 
mando  a  entrega  do  restante,  sendo  de  presumir 
que,  nestes  poucos  dias,  a  quota  estará  comple 
tada.  Quanto  a  Campos,  a  quota  pedida  já  foi 
inteiramente  subscripta,  com  alguma  difficuldade, 
é  certo,  decorrente  do  fato  de  já  haver  terminado 
a  safra,  quando  a  subscrição  se  iniciou,  e  esta- 
rem algumas  usinas  sem  estoque.  Da  execução  do 
compromisso  está  incumbido  o  sr.  Delegado  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  qual  espera  ter  tudo 
ultimado  até  cinco  de  março  próximo.  Cumpre 
notar  que,  pelo  texto  legal,  assim  como  pelo  acor- 
do celebrado,  em  Setembro  passado,  com  os  pro_ 
dutores  pernambucanos  e  alagoanos  caso  os  de- 
mais Estados  não  pudessem  dar  a  sua  quóta  e  não 
conviesse  ao  Instituto  adquiril-a  em  outros  mer- 
cados, poderia  este  comprar  o  restante,  à  prè- 


ço  do  mercado,  em  Recife  e  Maceió-  O  Instituto, 
por  seu  presidente,  empenho«-5e,  porém,  pela 
contribuição  dé  Campos  para  melhor  fõirtalecer 
os  laços  de  solidariedade  entre  os  produtores  das 
diversas  regiões  uma  vez  que  nó  seu  espirito  de 
cooperação  deve  encontrar  a"irialor' for^a,  a, 
f  eza  de  seus  interesses,  substanciada  no  plano'  de 
defeza  açucareira; 

h)  .  —  Ignoro  a  que  telegrama  se  faz  refe- 
rencia .  Em  certo  momento,  no  mercado  de  Porto 
Alegre,  a  especulação  lez  chegar  o  açúcar  a 
preços  excessivos.  No  mercado  do  Rio,  tam- 
bem  as  cotações,  em  dada  ocasião,  ameaça- 
ram elevar-se  demasiado.  Num  e  outro  caso,  o 
Instituto  telegrafou  ás  organizações  dos  produto- 
res, advertindo  sobre  o  que  ocorria  e  definindo  a 
atitude  que,  em  cumprimento  da  lei,  teria  de  ado' 
tar,  caso  a  elevação  excessiva  de  preços  prose^ 
guisse.  Dos  telegramas  em  questão  não  foram  pu- 
blicados, mas  deles  tiveram  conhecimento,  atra- 
vez  de  seus  delegadqs  e  órgãos  de  classe,  todos  os 
produtores  brasileiros.  Seu  texto  só  pôde  com- 
provar o  rigor  com  que  õ  Instituto  e  seu  presi^ 
dente  defendem  a  observância  dos  preceitos  da 
lei  que  àquela' regem.  O  Sindicato  fica,  entre- 
tanto, autorizado  a  publicar  os  telegramas  refe- 
ridos, se  assim  o  entender.  O  Sindicato  poderá  e 
deverá,  mesmo  declarar  se  houve  qualquer  in- 
terferenòia  do  Instituto,  ou  pessoalmente  de  seu 
presidente,  em  qualquer  tempo  e  em  qualquer 
caso,  em  beneficio  ou  proveito  de  quem  quer  que 
seja  c  a  não  ser  no  sentido  da  defeza  dos  inte, 
resses  dos  consumidores,  que  tanibem  não  pódem 
nem  devem  ficar  no  desamparo; 

i)  .  —  Ignoro  se  o  Sr.  Barão  de  Suassuna  es- 
creveu alguma  carta  ao  Sindicato  sobre  a  ori- 
entação do  Presidente  do  Instituto.  Este,  cuja 
orièntação  tem  sido  e  continua  sendo,  rigorosa- 
mente, a  que  a  lei  lhe  determina,  não  tem  conhe. 
cimento  de  tal  carta,  nem  dela  tivera  anterior 
noticia.  Quaisquer  que  sejam  seus  termos,  e  des- 
de que  lhe  seja  comunicada,  terá  satisfação  em 
opôr  lhe  a  contestação  que  caiba,  se  tal  fôr  o  caso 
e  mesmo  em  reconhecer  a  procedência  de  cri- 
tica ou  reparos,  se  também  assim  o  determinar  o 
respeito  á  verdade.' 

Ahi  está,  sr.  Presidente,  o  que  me  cabia  de_ 
clarar  aos  srs.  produtores  pernambucanos. 

Cumpre-me  acrescentar  apenas  o  seguinte: 
nenhuma  operação  realisava  a  Comissão  de  De- 
feza ou  realiza  o  Instituto,  sem  prévia  audiên- 
cia ou  aprovação  da  Comissão  Executiva.  Atra- 
vez  de  seus  delegados  —  e  dois  deles,  os  de  São 
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Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  são  eles  próprios  usinei, 
ros  —  examinam  os  produtores  cada  uma  das 
operações . 

De  todas  as  acima  referidas,  como,  aliás,  de 
qualquer  outra,  está  a  documentação  completa  a 
sua  disposição. 

A  estes  informes  dará  V.  S.  a  ampla  divul- 
gação que  julgar  conveniente-  Eles  terão  custa- 
do, apenas,  um  pequenino  trabalho  a  acrescen- 
tar a  uma  tarefa  pesadíssima,  que,  como  não  o 
ignora  V.  S.,  tem  sido  fonte  permanente  de  can, 
seiras  e  dissabores.  A  essa  tarefa  me  prende  ape- 
nas a  conclencia  de  um  dever  a  cumprir  e  a  se- 
gurança dos  serviços  que  a  defeza  açucareira 
prestou  e  está  prestando  aos  produtores  brasi- 
leiros- Mas  o  sentimento  desse  dever  não  impede, 
naturalmente,  que  continue  a  encarar  como 
dia  de  libertação  aquele  em  que  possa  pas- 
sar a  outros  hombros  a  tarefa,  pronto 
estando  a  fazeLo  —  sinceramente  agradecido  pe- 
la carta  de  alforria  —  ao  primeiro  aceno  dos  pro- 
dutores ou  tão  logo  se  me  indique  quem  queira 
recolher  a  herança. 

Valendo-me  da  oportunidade  para«  agradecer 
a  V.  S,  e  ao  Sindicato  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco a  decidida  colaboração  que  têm  dado  â 
obra  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  peço-Ihe 
aceitar  os  protestos  de  minha  viva  simpatia  e 
muito  elevado  apreço  —  (assignado) :  —  Leonar- 
do Truãa". 

A  carta  acima  é  um  documento  bem  interes- 
sante para  o  caso  de  que  nos  temos  occupado: 
attende  a  defesa  tanto  do  presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  como  da  própria  orga_ 
nização  do  mesmo  Instituto,  revelando  a  ftoa 
orientação  dada  ao  controle  da"  protecção  e  do 
commercio  de  assucar  e  confirmando  os  com- 
mentarios  aqui  por  nós  adduzidos  quanto  aos  ver- 
dadeiros fins  da  referida  organização,  que  só 
erroneamente  pôde  ser  arguida  de  provocar  a 
alta  do  producto,  quando,  conforme  se  vê  da  car- 
ta, o  que  ella  tem  feito,  em  vários  ensejos,  é 
evitaLa. 

VI 

A  carta  que  o  Dr-  Leonardo  Truda,  presi- 
dente do  Instituto  do  Assucar  e  do  Álcool,  dirigiu 
ao  Dr.  Baptista  da  Silva,  presidente  do  Syndi. 
cato  de  Usineiros  de  Pernambuco,  e  que  publi- 
cámos acima,  é  duplamente  meritória:  mos- 
tra nã.0  só  que  o  Instit«to''é  t  dirigido  por  um  ho- 
mem digno  da  confiança  geral,  tão  minuciosa- 
mente elle  explicou   e  justificou  sua  conducta 


em  vários  casos  sobre  os  quaes  surgiram  criticas 
improcedentes,  como  ainda  que,  em  sua  execução, 
o  plano  do  mesmo  Instituto  não  foi  até  agora 
deformado,  nem  mesmo  por  qualquer  eventual 
incomprehensão  de  sua  finalidade. 

Algum  proveito  resultou,  assim,  da  injustiça 
praticada  contra  o  Dr.  Leonardo  Truda,  pois 
ella  deu  motivo  á  revelação  de  actos  e  factos 
da  economia  interna  do  Instituto  que  só  ga_ 
nham  em  tornar-se  conhecidos. 

Esses  actos-  e  esses  factos,  por  feliz  ensejo, 
referem-se  precisamente  a  reacções  opportunas 
contra  a  especulação  com  os  negócios  de  assu^ 
car,  NO  SENTIDO  DA  ALTA.  O  Dr.  Leonardo 
Truda  não  se  limita  a  allegações  vagas:  fixa  os 
casos  concretos  em  que  tal  aconteceu,  quer  em 
Porto  Alegre,  quer  no  Rio  de  Janeiro;  e  demon- 
stra com  a  máxima  evidencia,  a  lealdade  de 
seu  procedimento  no  modo  de  intèrpretar  e  ap- 
plicar  o  decreto  que  creou  o  Instituto  e  que, 
como  elle  lembrou,"se  baseia  não  só  no  ampcat> 
aos  interesses  dos  productores,  mas,  também,  na 
salvaguarda  dos  dos  corisumidÇTes." 

Este  pensamento  está  aliá^  expresso,  quer 
na  fundamentação,  quer  no  texto  do  decreto. 

O  texto  não  se  presta  a  duvidas  de  nenhuma 
espécie . 

Estabelece,  claramente  (art.  16) ,  que  as  ven- 
das do  assucar  warrantado  serão  feitas  "na  pro- 
porção necessária  para  CONTER  e  EVTTAR  uma 
elevação  de  preços  prejudicial  ao  consumidor." 

Os  fundamentos  foram  desenvolvidos  na  ex- 
posição de  motivos  apresentada  ao  chefe  do  go- 
verno provisório  i>elo  ministro  Juarez  Távora, 
cujo  nome,  por  si  só,  constitue  uma  garantia  da 
sizudez  do  plano  que  vae  sendo  cumprido.  O 
problema  fundamental,  conceitua  o  ministro  Tá- 
vora, é  "assegurar  o  equUfbrio  interno  entre  as 
safras  annuaes  de  canna  e  o  consuma  de  assu- 
car." A  idéa  do  preço  elevado  não  apparece,  nem 
sequer  transparece,  em  parte  nenhuma  do  de- 
creto nem  de  seus  fundamentos.  Mas  é  sempre, 
constantemente,  accentuada  a  idéa  do  equilíbrio 
das  safras,  condicionado  ao  consimM>- 

Este  equlibrio  não  envolve  nenhum  propó- 
sito de  retenção  da  mercadoria  para  effeitos  de 
alta.  E'  equilíbrio  puro  e  simples,  destinado  a 
tomar  impossíveis  as  variações  de  preços,  propi- 
cias á  especulação. 

Os  interesses  do  productor  e  do  consumidor 
não  se  distanciam,  dentro  do  systema  do  Insti- 
tuto. Bem  ao  contrario,  conjugam-se  contra  o 
intermediário,  o  especulador  e  o  açambarcador, 
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que  são  os  grandes  beneficiários  da  instabilidade 
de  preços,  pois,  nada  arriscando,  como  o  pro- 
ductor,  quando  produz  na  baixa,  e  nada  per- 
dendo, como  o  consumidor,  quando  compra  na 
alta:  fogem  do  mercado  ou  entram  no  mercado 
conforme  uma  ou  outra  coisa  lhes  convém. 

Ora,  o  Instituto  veiu  para  embaraçar-lhes  os 
movimentos:  impede-lhes  que  forcem  a  baixa, 
mas  combate-os.  também,  para  que  não  improvi- 
sem a  alta,  pois  não  é  senão  do  que  sahe  da 
economia  do  productor  na  baixa  e  do  que  sahe 
da  economia  do  consumidor  na  alta  que  vivem 
os  especuladores. 

Em  summa,  na  variação  de  preços  o  inte- 
resse maior  é  sempre  do  intermediário;  e,  se  o 
Instituto  trata  ao  mesrtio  tempo  do  proructor 
c  do  consumidor,  mas  não  trata,  em  hypothese 
nenhuma,  do  intermediário,  ou  delle  só  trata 
para  embaraçar-lhe  os  movimentos,  conforme 
tudo  está  previsto  no  decreto  do  governo  provi- 
sório e  evidenciado  na  carta  do  Dr.  Leonardo 
Truda,  a  conclusão  é  que  o  programa  da  defesa 
do  assucar  e  do  álcool  não  é  um  plano  para  a 
alta,  como  tanto  parece  aos  que,  por  ignorância 
ou  má  fé,  muito  mais  por  má  fé  que  por  igno- 
rância, o  proclamam. 

Todos  os  planos  têm  um  mérito  intrínseco 
que  é  sua  doutrina.  Mas  o  caso  é  que  este,  do 
Instituto  do  Assucar  e  do  Álcool,  já  não  dispõe 
apenas  de  uma  doutrina,  e  sim  também  de  um 
cabedal  de  factos  a  invocar,  de  uma  série  de,  re- 
sultantes, mercê  das  quaes,  e  só  ante  ellas,  de- 
veremos julgal-o. 

Que  diz  o  decreto  que  o  creou?  Diz  que  o 
Instituto  procurará  o  equilíbrio  entre  a  pro- 
ducção  e  o  consumo,  e  que  combaterá,  os  «spe- 
culadores. 

Que  diz  o  br.  Leonardo  Truda,  depois  de 
seu  ingente  esforço  pela  applicação  dos  princí- 
pios e  preceitos  do  decreto?  Diz  que,  em  taes  e 
taes  casos,  não  só  combateu  mas  EVITOU  a  es- 
peculação —  a  especulação,  veja-se  bem.  PARA 
A  ALTA. 

Nada  mais  é  preciso  para  mostrar  que  o 
Instituto  deve  proseguir  em  sua  obra  e  que  seu 
digno  presidente  é  perfeitamente  apto  a  prlen- 
tal-a  e  executal-a  E'  o  que  temos  a  satisfação 
de  af firmar  e.  reaf firmar,  como  um  ,  dos  órgãos 
da  classe  dos  productores. 

VII 

A  desordem  das  moedas  e  o  nacionalismo 
económico,  consequências    funestas  da  guerra 


são  as  causas  permanentes  da  crise  que  sevícia 
o  mundo.  Nenhum  paiz  se  poude  subtrair  aos 
seus  effeitos  generalizados,  nem  mesmo  os  que 
conservaram  são  o  meio  circulante,  pois  que,  na 
concorrência  dos  mercados  universaes,  offere- 
cem  as  mercadorias,  que  exportam,  por  preços 
de  cus  lo  superior  ao  das  congéneres  oriundas 
de  nações  de  curso  forçado.  Dahi  o  panorama, 
que  se  desenrola  desde  1931  na  Inglaterra,  e  nos 
Estados  Unidos  a  começar  da  ascenção.  da  pre- 
sidência Roosevelt. 

Em  ambos  estes  paizes  o  abandono  do  pa- 
drão ouro  com  os  objectivos  de  reduzir  o  custo 
da  produção  e  alargar  as  exportações,  offere- 
cidas  ao  estrangeiro  por  preços  sensíveis,  não 
bastando  para  assegural-as  o  manejo  dás  tãrí. 
fas  alfandegarias,  demonstra  que  a  economia 
orthodoxa  do  passado,  difundida  ao  influxo  das 
doutrinas  da-  escola  de  Manchester,  nãd  pôde 
mais  preencher  seus  fins,  em  meio  do  tumulto 
de  interesses  e  apetites  que  dominam,  na  actua- 
lidade, as  relações  internas  e  externas  dé  ' todos 
os  povos. 

No  ultimo  qua triénio  constitucional,  «ro 
Pernambuco,  tentou-se  organizar  a  defesa  com„ 
mercial  da  producção  assucareira  atravez  de 
apparelhos  esitadoaes  federados  no  centro,  com 
o  apoio  e  controle  dos  governos  regionaes  e  de 
Minas.  Para  isso,  reuniu_se  em  Recife  uma  con- 
ferencia dos  principaes  Estados  productores  é 
de  delegados  das  ..suas  lavouras  e  industrias,  e 
se  deliberou ,  a  constituição  de  cooperativas  vin- 
culadas a  um  instituto  central,  que  teria  a  seu 
cargo  a  defesa  de  um  justo  preço  para  o  assu. 
jcar,.  assentando-se  nas  medidas  de  exportação 
para  o  estrangeiro  das  quotas  excedentes  e  na  re- 
gularisação  das  offertas  nos  mercados  interno^, 
,do  que  dimanaria  a  estabilisação .  relativa  dos 
preços.  Desde  que  os  prejuízos,  resultantes  da 
exportação  para  o  exterior  e  .vantagens  das 
vendas  dentro  do  paiz  fossem .  proporcionaL 
mente  repartidos,  se  conseguiria  o  equilíbrio 
entre  a  producção  e  o  consumo  e  a  distribuição 
equitativa  de  lucros  razoáveis.  Afastados  os  in- 
termediários, dispensáveis,  por  ef feito  da ,  coorde- 
nação das  vendas,  estaria  eliminado,  entre 
das  oscilações  e  da  baixa  dos  preços,  tantas  ve_ 
zes  inexplicáveis,  o  factor  principal  e  mais  no- 
civo, que  é  o  esplendor,  a  nutrirjse  de  longos  an- 
nos  da  seiva  dos  productores. 

Mas  falhou  a  collaboração  dos  Estados 
comprometttdos  na    reunião  de  Recife.  E  Per- 
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nambuco,  que,  na  primeira  safra,  acarretou, 
quasi  isolado,  com  os  ónus  da  exportação  es- 
trangeira teve  de  ceder  na  segunda,  que  foi  a 
maior  até  hoje  colhida,  cerca  de  cinco  milhões 
a.  mais  de  saccos,  e  á  pressão  dessa  irremovível 
circumstancia  e  dos  elementos  adversos  que  na 
sua  determinação  do  anno  anterior  lhe  levantára 
na  áspera  jornada. 

As  safras  subsequentes,  todas  deficitárias, 
produziram  a  estagnação  das  iniciativas  e  ma- 
taram todos  os  estímulos. 

Abalou-se  o  animo  nas  regiões  cannavieiras, 
em  face  continua  de  prejuízos  na  cultura  e  na 
Industria,  agravando  as  obrigações  contraídas, 
das  quaes  nem  sempre  era  possível  fazer  face 
siquer  ás  do  capital  e  juros  destinados  ao  cus- 
teio. Afundára-se  o  património  agrário  consumi- 
do pelo  aluguel  onzenario  do  dinheiro,  pelas  tri- 
butações exageradas  e  pela  permanência  dos 
preços  Ínfimos.  Accorreu,  então,  o  Governo 
Provisório  com  a  creação  da  Commissão  de  de- 
fesa do  assucar,  convertido  hoje  no  Instituto  do 
Assucar  e  do  Álcool.  Sua  acção  baseia-se  immedia- 
tamente  no  recurso  ao  dumping  e  ao  mesmo 
tempo  na  incentivação  do  fabrico  do  álcool 
anhydro  pela  montagem  de  novas  distilarias  e 
aperfeiçoamento  das  existentes,  e  sua  receita  é 
captada  de  uma  taxa  uniforme  sobre  sacco  de 
assucar,  de  modo  que  nenhum  recurso  lhe  ad- 
veiu  dos  Thesouros  da  União  ou  dos  Estados.  A  me- 
dida que  a  matéria  prima,  em  que  se  transforma 
a  quota  que  se  destina  ao  estrangeiro,  fôr  sendo 
applicada  na  producção  do  álcool,  irá  ella  se  res- 
tringindo gradativamente  até  desapparecer. 

O  problema  cannaveiro  terá  então  sua  intr 
gral  solução  dentro  das  nossas  fronteiras,  pois 
que  as  applicações  do  álcool  como  carburante 
são  praticamente  illimitadas,  com  duplo  proveito 
para  a  lavoura  e  industria  respectivas  e  para 
o  paiz,  que  adquirindo  uma  nova  e  legitima  in- 
dustria, se  libertará  da  importação  de  gazolina 
e  óleos  combustíveis,  que  lhe  consomem  annual- 
mente  algims  milhares  de  contos. 

De  certo  ha  o  que  melhorar  na  organisação 
vigente,  que  é  a  de  um  serviço  do  Estado,  por 
preponderarem  na  sua  gestão  os  representantes 
dos  Poderes  Públicos  e  não  os  das  classes  pro- 
ductoras,  mas  exercida,  como  acontece,  sua  pre- 
sidência, por  um  banqueiro,  o  sr.  Leonardo  Tru- 
da,  animado  de  espirito  realista  e  deliberado  a 
acertar,  orientando-se,  como  tem  demonstrado, 
no  sentido  de  entregar  mais  tarde  aos  producto- 
res,  melhor  compenetrados  de  suas  funcções,  a 


direcção  dos  seus  próprios  interesses,  os  incon- 
venientes que  se  deviam  registrar  são  mínimos- 

E'  de  justiça  reconhecer  e  proclamar  que  os 
delegados  dos  tres  Ministérios  que  trabalham  no 
I.  A.  A.,  £e  têm  conduzido  com  solicitude 
e  critério.  Mas  já  tardava  a  grita  aleivosa  e  Im- 
portuna dos  que  a  actuação  benéfica  do  appa- 
relho  de  defesa  privou  dos  proveitos  escusos,  a 
que  se  habituaram  no  jogo  desordenado  das 
offertas  e  das  vendas,  num  regimem  criminoso 
de  assalto  premeditado  aos  lucros  legítimos  da 
producção. 

Entretanto,  o  protesto,  que  se  ergue  em  Per- 
nambuco, da  grande  maioria  de  sua  lavoura  e 
industria  contra  os  ataques  ao  I.  A-  A.,  e 
ao  seu  digno  presidente,  patenteia  que  nã,o  é  pos- 
sível cccorrer  agora  o  que  em  1929  não  poude  ser 
remediado,  nem  evitado.  Os  contumazes  explo- 
radores da  producção  cannavieira  têm  de  re- 
signar-se  e  reconhecer  que  os  lavradores  e  in- 
dustriaes  não  se  deixarão  mais  despojar  dos  pro- 
ventos legítimos  do  seu  trabalho  e  do  capital  em 
beneficio  dos  seus  inveterados  algozes. 

Em  meio  do  anno  passado,  numa  reunião 
de  syndicatos  e  cooperativas  agrícolas  em  Mar- 
selha, dizia  Joseph  Caillaux  "que  não  aconse- 
lhava uma  economia  dirigida,  como  era  na  Rús- 
sia, mas  uma  economia  ordenada,  acentuando 
que  nenhum  dos  grandes  liberaes  do  século  19 
poderia  ter  previsto  os  phenomenos  inteira- 
mente novos,  dos  tempos  actuaes".  E  Germain 
Martin,  actual  Ministro  da  Fazenda  do  gabinete 
Doumergue  e  economista  de  indiscutível  autori- 
dade, escrevia  no  "Capital",  de  5  de  setembro 
ultimo:  "A  complexidade  dos  problemas  de  pro- 
ducção e  da  venda  não  permitte  ao  Estado,  só, 
dirigir  a  economia.  Somos  partidários,  não  de 
um  regresso  á  liberdade  sem  fiscalisação,  como  o 
quereria  a  escola  clássica,  que  no  passado  colheu 
felizes  resultados,  mas  de  um  regime  plástico, 
que  em  seu  ponto  de  partida  deixe  plena  expan- 
são á  iniciativa  individual,  depois  a  enquadre  na 
formação  syndical  e  cooperativa,  afim  de  reali- 
sar  a  harmonia  do  interesse  geral  e  do  interesse 
privado".  E  termina:  "Os  factos  e  exemplos  pro- 
vam que  a  vida  contemporânea  deve  adoptar 
methodos  mais  precisos  de  acção  económica,  de 
elaboração  dos  grupos  profissionaes  com  o  Es- 
tado, no  interesse  de  apurar  a  adaptação  de  pro- 
ducção aos  mercados".  Foi  a  organização  da  eco- 
nomia cannavieira  que  se  tentou  feíír  em  Per- 
nambuco, em  1929.  As  dejaendencias/e  restrições 
da  Constituição  então  vigente  não/  a  consenti- 
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ram,  por  defeituosa  interpretação  dos  tejctos  le- 
gaes.  ou  errónea  compreensão  do  interesse  bra- 
sileiro. EUa  está,  porém,  sendo  feita  com  de- 
cisão pelo  governo  revolucionário  e  precisa  ser 
continuada  na  vigência  da  Constituição  que  se 
elabora,  pela  cooordenação  das  economias  regio- 
naes,  em  harmonia  com  os  interesses  superiores 
do  palz. 

Corri jam-se  as  falhas  da  actual  organisação, 
dentro  das  salutares  directrises  que  a  nossa  ex- 
periência e  a  dos  outros  povos  aconselham,  mas 
em  beneficio  de  productores  e  consumidores 
dos  Estados  da  União;  ningem  pense  mais  na 
volta  ao  passado  sombrio  de  privações  e  de  misé- 
rias nos  oampos  e  nas  minas,  para  gáudio  e  fas- 
tígio de  intermediários  inutes  e  dos  truts  ga- 
nanciosos . 

VIII 

As  opiniões  de  Caillaux  e  Germain  Martin, 
que  citámos  em  nosso  artigo  anterior,  exprimem 
dois  conceitos  felizes  sobre  o  problema  económi- 
co em  todo  o  mundo. 

A  economia  deve  ser  ordenada  e  não  pro- 
priamente dirigida,  suggére  Caillaux;  as  inicia- 
tivas individuaes  devem  ser  livres,  mas  enqua- 
dradas, logo  depois,  na  formação  syndical  e 
cooperativa,  pensa  Germain  Martin. 

E'  muito  fácil  mostrar  que  em  ambos  esses 
princípios,  ou  no  principio  único  em  que  se  po- 
dem resumir  esses  dois  conceitos,  está  compre- 
hendlda  a  concepção  do  Instituto  do  Assucar  e 
do  Álcool. 

O  que  o  Instituto  pretende  não  é,  com  ef- 
feito,  dirigir  mas  ordenar  os  negócios.  A  inicia- 
tiva individual  não  é  por  elle  tolhida,  e  sim,  ape- 
nas, collocada  dentro  de  um  methodo  de  acção. 

Ora,  o  sentido  da  economia  dirigida  é  dif- 
ferente.  O  que  define  e  caracteriza  o  systema 
da  direcção,  tal  como  o  pratica  hoje,  por  exem- 
plo, a  Rússia,  é  o  direito  reconhecido  ao  Esta- 
do de  estabelecer,  de  maneira  quasi  abstracta, 
os  programmas  de  trabalho  e  impôl-os.  No  ca- 
so da  economia  apenas  ordenada  o  Estado  nada 
impõe,  uma  vez  que  apenas  orienta,  ampliando, 
restringindo  ou  corrigindo.  Em  verdade,  nem 
isto  mesmo  elle  faz,  porque  o  poder  de  governo 
que  exerce  é  delegado  aos  syndicatos  e  cooperati- 
vas 

O  Instituto  do  Assucar  e  do  Álcool  não  é, 
portanto,  um  apparelho  do  Estado.  E'  o  ef feito 
de  uma  iniciativa  individual,  pleiteado  como  foi 
pelos  productores.  A  essa  iniciativa  o  governo 


deu  unicamente  a  forma,  creando-lhe  os  órgãos 
de  execução. 

Assim  se  explica  o  empenho  com  que  os 
syndicatos  de  productores  comparecem  a  sus- 
tentar o  Instituto,  todas  as  vezes  que  se  arma 
contra  elle  uma  campanha.  O  Instituto  ampa- 
ra os  Interesses  do  productor,  em  harmonia  com 
os  do  consumidor,  mas  contraria  os  lucros  do 
Intermediário. 

E'  neste  ponto  que  a  economia  ordenada  se 
torna  bem  comprehenslvel .  O  Estado  não  fez 
nenhum  programma;  deu,  porém,  aos  que  tra- 
balham na  producção  e  aos  que  consomem  a 
producção  um  instrumento  para  graduar  as  con- 
veniências communs.  Graduando-as,  o  instru- 
mento elimina  o  factor  que  lnsinu'a  a  desordem 
económica.  Esse  factor  é  constituído  pelo  Indi- 
viduo que  compra  e  revende  a  producção.  Elle 
não  plantou,  não  colheu,  não  fabricou.  Os  phe- 
nomenos  do  trabalho  são-lhe  Indlfferentes.  Não 
lhe  Interessa  que  o  trabalho  seja  bem  ou  mal 
compensado,  nem  que  o  consumo  se  pague  por 
um  algarismo  que  não  corresponda  ás  condições 
de  quem  produziu.  Sua  conveniência  é  Indepen- 
dente de  tudo  isto.  O  que  elle  quer  é  armazenar 
e  dirigir  —  elle,  sim!  —  a  economia  para  a  qual 
não  contribuiu,  mas  de  que  espera  sempre  hau- 
rir a  melhor  vantagem- 

Não  havendo  quem  produza  sem  preços  ra- 
zoáveis, mas  havendo  quem  não  possa  deixar  de 
consumir,  seja  este  ou  aquelle  o  preço,  é  evi- 
dente que  a  funcção  do  Intermediário  lhe  collo- 
ca  nas  mãos  a  sorte  de  muita  gente,  mas  nesta 
sorte  elle  não  pensa  antes  de  pensar  na  sua... 
Besultado:  o  intermediário,  que  muitas  vezes 
não  acompanha  mas  faz  o  mercado,  toma-se 
com  frequência  um  elemento  de  Instabilidade 
para  a  producção  e  para  o  consumo. 

Esta  não  é  sempre,  está  claro,  a  regra  em 
todas  as  espécies  de  actividade  commercial,  pois 
pois  actividades  existem  são  bem  comprehendl- 
das,  tão  calculadas  e  tão  acertadas  ou  ajustadas 
que  o  papel  do  intermediário  se  reduz  ao  de  um 
méro  distribuidor. 

Foi  o  que  ficou  patente  ha  pouco,  no  Ri*^ 
de  Janeiro,  quando  se  tratou  da  questão  dos 
productos  pharmaceutlcos .  Vlu-se  que  os  labo- 
ratórios trabalhavam  por  um  certo  e  que  certo  so- 
bre esse  preço  o  syndicato  dos  droguistas  preten- 
dia majorar  —  veja-se  bem,  apenas  majorar  —  o 
preço  do  retalho,  dentro,  porém,  de  um  ssrste- 
ma  de  preços  fixos.  A  organização  do  commer- 
cio  era,  porém,  neste  ramo,  tão  rigorosa  que 
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logo  houve  entre  os  próprios  intermediários  uma 
dissidência  sobre  a  nova  tabeliã  de  preços,  a 
que  alguns  não  quizeram  submetter-se,  por  con- 
sideral-a  acima  das  conveniências  geraes.  E  a 
questão  soffreu  as  rectificações  impostas  por 
essa  attitude. 

Mas  isto  ainda  não  .  acontece  com  todos  os 
géneros  de  producção.  A  producção  dos  artigos 
de  primeira  necessidade  —  em  relação  ao  assu- 
caf  poderíamos  dizer  de  primeiríssima  necessi- 
dade —  é  sempre  objecto  de  uma  cobiça  maior. 
A  organização  commercial  mais  perfeita  acaba 
sendo  vulnerável,  deante  do  engenho  espantoso 
do  intermediário,  que  tem  muito  mais  a  menta- 
lidade de  um  jogador  que  a  de  um  distribuidor. 
Seus  processos  apuraram-se  de  tal  fórma  que 
não  raro  a  offensiva  que  elle  desencadeia  con- 
tra o  consimiidor  é  levada  á  conta  do  productor . 
E  acode-lhe,  por  outro  lado,  o  recurso  de  trans- 
ferir ao  consumidor  a  responsabilidade  do  pre- 
ço vil,  qando  é  contra  o  productor  que  elle  de 
preferencia  se  encarniça- 

O  Instituto  do  Assucar  e  do  Álcool  toma  im- 
possíveis esses  manejos,  os  quaes,  de  resto,  não 
entram  no  problema,  como  effeitos  a  não  ser 
apparentes,  porque  o  ef feito  real  é  outro:  é  o  lu- 
cro certo  do  intermediário,  fundado  na  desor- 
dem que  elle  põe  nas  relações  entre  o  productor 
e  o  consimiidor.  A  politica  do  Instituto,  é  assim, 
regularizar  o  preço  —  regularizal-o,  quer  impe- 


dindo a  alta,  nociva  ao  consumidor,  quer  evitan- 
do a  baixa,  prejudicial  á  remuneração  do  traba- 
lho do  productor,  alta  e  baixa  que  são,  porém, 
cada  uma  a  seu  turno,  e  pelas  fórmas  especiaes 
de  suas  causas,  propicias  ao  interesse  do  inter- 
mediário, interesse  cuja  illegitimidade  fica,  des- 
te modo,  manifesto. 

A  uma  organização  como  a  do  Instituto  do 
Assucar  e  do  Álcool  não  basta,  entretanto,  pos- 
suir sua  EK)litica,  isto  é,  sua  norma;  é  indispen- 
sável que  apresente  sem  demora  seus  resulta- 
dos. 

Or.i,  -Ti  Olf'  '"."Lmente  o;?  resultados  que  le- 
vantam agora  contra  o  Instituto  a  hostilidade 
dos  intermediários,"  embuçados  em  campanhas 
de  imprensa.  Porque  os  resultados,  quaesquer 
que  elles  sejam  em  suas  diversas  modalidades, 
acabam  invariavelmente  neste  ponto:  não  tem 
havido  alta,  nem  aviltamento  de  preços.  E  se, 
sem  alta,  os  productores  estão  satisfeitos  e,  sem 
aviltamento,  o  consumidor  nada  reclama,  a  con- 
clusão é  que  a  politica  do  Instituto  tocou  onde 
pretendia  e  devia  tocar. 

Os  productores  de  assucar  não  podem,  por 
conseguinte,  ficar  em  silencio  quando  o  Institu- 
to é  objecto  de  uma  cabala.  Por  assim  entender, 
é  que  nós  outros,  usineiros  de  Pernambuco,  nos 
propuzemos  a  explicar  em  publico  o  que  é  o 
Instituto,  quaes  têm  sido  e  quaes  serão  ainda 
seus  serviços  á  producção  assucareira. 


Á  L  C  O  O  L  ■  M  O  T  O  R 

O  Carburante  nacional  por  excelência  —  Eficiente  e  barato 
O  bom  automobilisla  não  o  dispensa 

A'  venda  em  todas  as  boas  garages  e  nos  seguintes  postos  de  abastecimento  do  In- 
stituto do  Açucar  e  do  Álcool 

Posto  n.°  1  —  Av.  Venezuela,  82. 

"  "2  —  Praça  Mauá 

"  "  3  —    "    da  Bandeira 

"  "  4  —  Rua  México  (Esplanada  do  Castelo) 

"  "5  —  Praia  de  Botafogo,  esquina  da  rua  S.  Clemente. 

Para  outras  informações:  Secção  do  Álcool 

INSTITUTO    DO    AÇUCAR    E    DO  ÁLCOOL 

Rua  Genetral  Camara,  19  -6."  —  Tel.  3  -  1925 
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SAFRAS  MUNDI 

SEGUNDO  AS  ULTIMAS  PREVI 


ESTADOS  UNIDOS 

Época  da  safra 

1933/34 

1932/33 

1931/32 

1930/31 

1929/30 

Tons. 

Tons. 

Tons. 

Tons. 

Tons. 

Florida   

Outubro  /  Janeiro 

1 80000 

198892 

139834 

164012 

178223 

Florida   

Dezembro  /  Abril 

45000 

32143 

21094 

23571 

12500 

Porto  Rico  

Janeiro  /  Junho  . 

876000 

744918 

886098 

703388 

773310 

Hawai   

Novembro  /  Junho  . 

919000 

924595 

915493 

889544 

82589! 

Ilhas  Virginia  

Janeiro  /  Junho  .  . 

7000 

4230 

4087 

1800 

5736 

CUBA   

Dezembro  /  Junho 

-('')23  15459 

n 199507? 

(0)2602864 

3122186 

467I26Ó 

ÍNDIAS  OCIDENTAIS 
INGLESAS 


Trindade   

Janeiro  /  Junho  .  . 

125000 

120763 

97564 

98563 

79848 

Barbados   

Janeiro  /  Junho  .  . 

100000 

96021 

82834 

59545 

65517 

Jamaica  

Janeiro  /  Junho  .  . 

66000 

55364 

58506 

5015^ 

67847 

Antiqua   

Fevereiro  /  Julho  . 

20000 

24175 

19230 

5202 

18550 

S.  Kitts   

Fevereiro  /  Agosto . 

22000 

24166 

19969 

14970 

18701 

Outras  ilhas   

Janeiro  /  Junho  .  . 

7000 

7526 

6170 

7353 

586  S 

IDEM  FRANCESAS 

Janeiro  /  Junho  .  . 

47000 

46835 

45160 

37526 

37534 

Guadalupe   

Janeiro  /  Julho  .  . 

37000 

36137 

34999 

24400 

26914 

SAO  DOMINGOS  ... 

Janeiro  /  Junho  .  . 

375000 

359647 

42762 1 

36271 1 

360259 

HAYTI   

Dezembro  /  Junho  . 

26000 

25302 

20947 

1881  1 

18907 

MÉXICO   

Dezembro  /  Junho  . 

190000 

209576 

232260 

260623 

2 1 1 585 

AMERICA  CENTRAL 

GUATEMALA   

Janeiro  /  Junho  .  . 

32000 

30850 

36324 

39846 

83809 

DIVERSOS   

Janeiro  /  Junho  .  . 

73000 

75803 

66743 

93723 

70600 

AMERICA  DO  SUL 

DEMERARA   

Outubro  /  Dezembro 

e 

Maio  /  Junho  .  .  . 

1 30000 

135000 

148504 

126143 

127764 

SURINAM   

Outubro  /  Janeiro  . 

18000 

17000 

14000 

16500 

12561 

VENEZUELA   

Outubro  /  Janeiro  . 

20000 

22324 

20187 

19642 

2232  r 

EOUADOR   

Junho  /  Janeiro  .  . 

20000 

20000 

23432 

20723 

19196 

PERU'   

Janeiro  /  Dezembro 

425000 

(°)42I287 

(0)395895 

485077 

422356 

ARGENTINA 

Junho  /  Novembro  . 

325000 

348230 

346470 

381792 

340479 

BRASIL   

Outubro  /  Setembro 

1000000 

950000 

1015227 

922129 

1003903 

TOTAL  DA  AMERICA 


7400459 


6926863     7691512      7949946  9481432 


AIS  D£  AÇÚCAR 

SÕES    DE    WILLETT    &  GRAY 


Época   da   safra  1933/34 
Tons. 

ÍNDIA  BRITÂNICA  .  .  .     Dezembro  /  Maio  .  4675000 

JAVA    Maio  /  Novembro  •  500000 

FORMOSA  E  JAPÃO  .  Novembro  /  Junho  .  790000 
FILIPINAS     Novembra  /  Junho  .  1400000 


1932/33 
Tons. 


1931/32 
Tons. 


4651000  3970000 

')  1380449  ('')2569390 

797678  I 147550 

1145341  982776 


1930  31 
Tons. 

3218000 
2798870 

92875! 

782322 


AUSTRALASIA    Junho  /  Novembro 

ILhlA  FISI    Junho  /  Novembro, 


608000 
1 25000 


538022 
135241 


609659 
79725 


53864! 
92857 


1929/30 
Tons. 

2761000 
2923010 
923873 
773674 


TOTAL  DA  ÁSIA    7365000      7974468     8669716      7727943  7381557 


532591 
87680 


TOTAL  DA  AUSTRÁLIA  E  PO- 

LINÉSIA  

733000 

673263 

689384 

631498 

62027! 

ESITO 

  Janeiro  /  Junho  .  . 

1 1 5000 

168251 

144362 

!  19874 

98303 

MAURITIUS 

  Agosto  /  Janeiro  . 

240000 

■  247029 

163210 

220960 

238030 

REUNIÃO 

  Agosto  /  Janeiro  . 

60000 

543 !  2 

4292! 

50415 

51020 

NATAL 

  Maio  /  Janeiro  .  . 

380000 

358908 

325700 

350901 

266638 

MOÇAMBIQUE               Maio  /  Outubro  .  . 

85000 

95000 

70623 

76269 

78644 

TOTAL  DA  AFRICA  ...   

880000 

923500 

746816 

8I84I9 

732635 

EUROPA 

 1 — ' — - — '  

ESPANHA 

  Dezembro  /  Junho  . 

21000 

1967! 

25740 

22687 

13562 

SAFRA  TOTAL  DE  AÇÚCAR  DE 

CANA   

16399459 

16517765 

I78I3I68 

17150493 

18229457 

SAFRA  DE  AÇÚCAR  DE  BETERRABAS 


EUROPA  (§)   '  '• 

Estados  Unidos  (§§  ....  Junho  /  Janeiro  .  . 
CANADA  '(§§)  i    Outubro  /  Dezembro 


6843000 
1450000 
55000 


6323018 
I 206656 
57279 


743624! 
1025217 
48254 


10209882 
1075688 
40935 


8227197 
901713 
27869 


TOTAL  DA  SAFRA  DE  AÇÚCAR  DE  BE- 
TERRABAS  

8348000 

7586953 

8509712 

! 1326523 

9156779 

TOTAL  GERAL  DAS  SAFRAS  DE  AÇU- 
CAR  DE  CANA.  E  BETERRABAS  SO- 
MADAS   

24747459 

24104718 

26322889 

28477916 

27386236 

AUMENTO  PROVAV  EL  NA  PRODUÇÃO 
MUNDIAL  DO  AÇÚCAR   

64274! 

n22l8!62 

n2 154 136 

1090780 

(•)  176287 

'  n  Diminuição  .  §§  Açúcar  refinado  ,   ,     r  -j 

Í5)  As  safras  Européas  de  açúcar  de  beterrabas  são  avaliadas  principalmente  com  os  dados  fornecidos 
PSr  F   Q,  Licht  (°)  Sugeito  á  regulamentação  pelo  Governo. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


USINES  DE  MELLE 

Société  Anonyme  au  capital  de  Frs.  8.000.000 

-.-DISTILLERIES    des  DEUXi-SÉVRES:- 

(Antigamente:    R  icard  Allenet  et  Cie.) 
MELLE  (Deux-Sévres] 

FRANÇA 


Deshidralação  de  FAcide  Acétique 


INGLATERRA   3  instalações-  20  toneladas  por  dia 

ITÁLIA  ....  1 ;   1  instalação .  5  toneladas  por  dia 

SUIÇA   1  instalação .  6  toneladas  por  dia 

BEILGICA   1  instalação  .  0,8  toneladas  por  dia 

FRANÇA   1  instalação ,  0,8  toneladas  por  dia 


Fabricação  dos  Esters 

INGLATERRA   3  instalações.  7  toneladas  por  dia 

ITÁLIA  '.   2  instalações.  2  toneladas  por  dia 

FRANÇA   2  instalações.  4,5  toneladas  por  dia 

BÉLGICA   1  instalação .  0,5  toneladas  por  dia 


Para  todas  as  informações  dirija-se  a:   Georges  P.  Pierlot 
12,  RUA  CARLOS  DE   LACERDA,  22 
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lUa  Libero  Badarõ,  47 


APARELHOS  "golzern grimma " 
PARA  ÁLCOOL  ANIDRO 

PELO  PROCESSO  AZEOTROPICO 
DRAWINOL 

Este  processo  é  aplicado  nas  seguintes  Usinas  da  Direção  do  Mono- 
pólio de  Álcool  do  Reich: 


500  hectolitros  por  dia 
800 
350 
200 
300 
300 
200 
350 

Brueggemann   em   Heilbronn  com  capacidade  de 
30.000  litros  por  dia 

Este  processo  será  aplicado  nas  seguintes  Usinas  paulistas,  cujos  apa- 
relhos COLZERN-CRIMMA  atualmente  encontram-se  em  frabricação: 


Adlershof 

Breslau 

Leipzig 

Muenchen 

Neu  Isenburg 

Nordhausen 

Nuernberg 

Stettin 

e  mais  nas  Usinas  L. 


Usina  Santa  Barbara 
Usina  Monte  Alegre 
Usina  Itahyquara 


í 


São  Paulo 


REPRESENTANTES  nos  ESTADOS : 

Pernambuco:  W,  Luedemann,  vv.  MarquêH  d.»  oiinda  85,  RECIFE. 
Sergipe:  Dantas  &  Krauss,    av.  iv*.  do  prado  87.  ARACAJU'. 
Baía:  Schmidt  &  Cia.  Ltda.,  k  «i»»  AiKib4'tM^N,  u,  BAIA. 
Minas  Gerais:  Adolfo  M.  de  Castro,  Rua  sta.  Ritu  Durão  6S2,  BELO 
HORISONTE. 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


A  NOSSA  CAPA 

A  gravura  que  estampamos  na  capa  do  pre- 
sente numero  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  reprodus 
uma  visão  panorâmica  da  vida  de  uma  distilaria  de  al^ 
cool  no  interior  paulista. 

Trata-se  de  lim  dos  maiores  estabelecimentos  do 
género,  e  fica  situado  na  progressista  cidade  de  Pi- 
racicaba . 

A  DELEGAÇÃO  DE  SERGIPE  NO  I-  A-  A. 

Atendendo  solicitações  reiteradas  que  lhe  di^ 
rigiu  o  dr.  Teodureto  Nascimento,  delegado  de 
Sergipe  junto  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o 
Interventor  Federal  naquelle  Estado  concedeu  a  S. 
S.,  por  decreto  de  12  do  corrente  mês,  dispensa 
das  funções  que,  com  grande  dedicação  e  eficiên- 
cia, vinha  exercendo  no  seio  da  Comissão  Executiva 
daquele  aparelho  técnico. 

O  dr.  Teodureto  Nascimento  encontra-se,  pre- 
sentemente, em  Caxambu',  em  estação  de  repouso. 

OS  NOVOS  FISCAIS  DO  I.  A.  A. 

De  acordo  com  o  que  resolveu  o  Conselho  Con" 
sultivo  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  seu 
presidente,  Dr.  Leonardo  Truda,  acaba  de  ampliar, 
de  'mais  seis,  o  quadro  de  fiscais  daquóie  aparelho 
técnico. 

Foram,  assim,  designados  e  empossados  os  srs. 
Oscar  Guedes  de  Sousa,  para  a  zona  de  fiscalisação 
do  norte  do  pais,  que  compreende  os  Estados  de 
Pará,  Maranhão,  Piaui  e  Ceará,  com  séde  em  Tère- 
sina;  hferculano  Moreira  Leite,  para  uma  das  zonas 
de  fiscalisação  de  Pernambuco,  com  séde  em  Recife; 
José  Kemp,  para  a  zona  de  fiscalisação  de  Alagoas, 
com  séde  em  Maceió;  Severino  Góis,  para  a  zona 
de  fiscalisação  do  norte  de  Mato  Grosso,  com  séde 
em  Cuiabá;  e  Carlos  Cássia,  para  a  zona  de  fisca- 
lisação da  Paraiba,  a  qual  foi  estendida  ao  Rio  G.  do 
Norte,  continuando  a  séde  em  João  Pessoa. 

Os  novos  fiscais,  antes  de  assumirem  as  zonas  de 
.fiscalisação  que  lhes  forajm  designadas,  farão  um 


periodo  de  aprendisagem,  de  15  dias,  nas  zonas  de 
maior  produção  próximas  daquelas  para  que  foram 
designados.  E'  assim  que  os  fiscais  Oscar  Guedes  de 
Sousa  e  Herculano  Moreira  Leite,  farão  esse  esta- 
gio em  Recife;  o  fiscal  José  Kemp,  em  Maceió,  e  o 
fiscal  Severino  Góis,  em  São  Paulo. 

Ainda  assim,  e  apesar  da  sua  organlsação  defici- 
ente, o  corpo  de  fiscalisação  do  Instituto  conseguio, 
até  agora,  'arrecadar  para  mais  de  tresentos  contos 
de  reis  de  taxas  sonegadas,  verba  mais  que  bastante 
para  custear  as  despesas  com  os  seis  fiscais  designa- 
dos. 

LIMITAÇÃO  AÇUCAREIRA  EM  MINAS 
GERAIS 

hiouve,  recentemente,  na  cidade  de  Belo  Hori" 
sonte,  uma  reunião  de  usineiros  mineiros,  presidida 
pelo  sr.  Israel  Pinheiro,  Secretario  da  Agricultura  do 
Estado  de  Minas  Gerais.  Essa  reunião  foi  convocada 
por  aquele  titular,  com  a  assistência  do  Dr.  Licurgo 
Veloso,  Inspetor  Regional  do  Instituto  do  Açúcar  e 
da  Álcool,  afim  de  que  os  usineiros  de  Minas  formu- 
lassem sugestões  ao  plano  de  limitação  da  produção 
do  açúcar.  ^ 

A  deliberação  do  sr.  Israel  Pinheiro  foi  tomada 
depois  de  longos  entendimentos  com  o  representante 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  enviada  a  este, 
afim  de  ser  lida  na  sessão  do  Conselho  Consultivo, 
que  deliberou  sobre  o  momentoso  assunto. 

DR.  MANOEL  VÍTOR 

Esteve  nesta  capital,  e  nos  deu  o  praser  de  sua 
visita,  o  Dr.  Manoel  Vitor,  Delegado  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  em  São  Paulo. 

Sua  permanência  entre  nós  foi  curta,  tendo  du- 
rado, apenas,  o  tempo  necessário  para  acertar  com 
a  alta  administração  daquele  aparelho  técnico,  me- 
didas que  se  prendem  a  interesses  da  lavoura  cana- 
vieira  e  da  industria  do  açúcar  no  visinho  Estado,  alem 
de  outros  relativos  ao  bom  andamento  dos  negócios 
da  Delegacia  que  obedece  á  sua  esclarecida  direção. 
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